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CONGRESSO . NACIONAL 
Presidência 

Convocação de sassão conjunta para apreciação de veto -Presidancial 

o Presidente do Senado- Fede'ral, nos têrmoS do art. 70. § 39, da Cons~ 
.ituiçáo Federal. e do art 19, n9 IV, do Regiinento Intel-no, convoca as 
luas Casas do Congresso Nacional -para. em sessão conjunta a realizar-se 
10 dia 11 de fevereiro do ano em curso às 21 horas, no Palácio da Câma.- . 
·a dos Deputados, conhecerem do ·veto presidencial ao Projeto ·de Lei !Dt)­

nero 29, de 1957, no Senado. e n9 3.697, de 1958, na Câmara1 que extingue 
)8 cargos de Depositários Judiciais da Justiça do Distrito Federal e dá ·ou-
ra:. providências. - · ' 

Senado Federal. em 21 de janeiro de 1960, 
0 

SBnador Filznto Müller 

Vice-Presi~ente, no exerc!cto da Presidência 

..... 

Relatorio 'n .. 1, de 1960 
Da Comissâo Especial, incum­

bida de Telatar o veto total do 
Sr. Presidente da· República ao 

Projeto de Lei do Senado n9 29, 
de 195-7 (na Câmara, n9 3.697, de 
1958), que extingue. os cargos de 
Depositários Judiciais da Justiça 
do Distrito Federal e dá outrq,s 
providências. 

Relator: .Ary Vianna. 
o Sr. Presidente da Rept'blica, no 

so da at:ríbuicão que lhe conferem 
s arts. 70,-.§ ú, e 87, II, d~ Consti­
lição Federal, resolveu vetar, total­
lente, o Projlito de 'Lei do Senado 
9 29, de 1.957 (na Câmara, n9 3.697 
e 1958), que extingue os cargos de 
1epositários Judiciais da Justiça do 
listrito Federal, por considerá-lo in­
mstitucional e contrário aos inte­
!sses nacidnais. 

O PROJETO ·vETADO 

o projeto vetado é o seguinte: 
Art. 19 Ficam 1extintos os cargos 

e Depositários Judiciais da Justiça 
o Distrito Federal, criados pelos De­
·etos ns. 24.230, de 12 de maio de 
l34, e 24.601, de 6 de junho de 1934; 
elo Decreto··lei n9 172, de 5 d'e ja­
eiro de 1938, e péla Lei n9 L30L 
~ 28 de deZembro de 1950. 
§ 19 Os atuais serventuários. titu­
.res Vitalícios ficam em disponíbíli­
::td'e, percebendo proventos in~egrais 
~ aposentadoria Qe seus respectivos 
:tdrões e com todos os direitos E 
mt.agens assegurados pelas leis vl­
~ntes. 
§ 29 o Poder Executivo aproveitará 
; atuais Depositários Judiciais nas 
1g~ que Ocorrerem, de padrâo equi­
dente, na Justiça do Distrito Fe­
~rai, obedecida a precedência de in­
~stidura na função. 
§ 39 Os depósitos confiados nos 

;uais Depositários· ·Judiciais deverão 
mtinuar com os mesmos, ressalva~ 
J, em qualquer hipótese, o direitc. 
~sses serventuários· ao recebimento 
:ts custas previstas no Regimento de 
U$tas. 

Arf 29 ESta lei entrará. em vigor~ 
" data de sua publicação, r!Cvogadas 
s disposições em contrário. 

RAZOES DO PROJETO 

o autor do projeto, Senador Kergi· 
mldo Cavalcanti, justificando-o, dt.z 
we a Lei n9 3 .186, de 24 de j~o 
e 1957; ao revogar o Decreto-le1. ... 

n9 8. 951, d!e 28 de jarieiro de 1946, 
J revigorar o art :--- 945 do Código de 
:aCesso Cívil, suprimiu, pràticamen~ 

·e, as funções que vinham sendo. exer­
~idas no Fôro do Distrito Fede_ral, 
pelos' Depositários Judiciais. ~ Isso 

-adianta - porque o mencionado 
utigo da lei processual test~belece, 
'Ortnenorizadamente, a maneira de 
;er efetivado o depósit~ no caso de 
Jenhora de bens. e. ass1m, na mesma 
)rdem cte· idéias, conclui (\Ue, corn a 
0romulgação. da citada !JCI n9 3 .186. 
io Depositário Público voltou a com~ 
Jetir o recebimento dos be~s apreen­
Jidos por ordem judicial, ficando de~ 
tesa aos Depositários Judi_?iais essa. 
função diante da revogaçao do De­
~reto Ít9 8.951, de 28 de jaiYeiro de 
l946. 

A extinção dos cargos de que co-
7ita o pr.ojeto estaria, assím, segundo 
Õ seu autor, na supressão çlas funções 
:espectivas; todavia, como os I?epos~­
;ários Judiciais são serventuáriOs ti­
tulares de ofício d'e justiça, . conforme 
.;e depreende do art. 206, Item VI!, 
.zombinado com o art. 301, do Co­
:Ugo de Organização Judiciária, em 
::aráter de vitaliciedade, assegurado 
na Constituição Federal, art. 187, :c;õ 
podendo perd'er o cargo "em '-:irtude 
de senten-ça judicial", como quer o 
J.rt. 189 da Carta Magna, torna-se 
preciso assegurar-lhes a disponibi~i­
dade com os direitos e . vantagens 
prescritos na legislaçã-o atual, o que 
é feito ·no § 19 do art. 19 do projeto. 

TRAMITTAÇAO DO PROJETO 
Em sua tramitação no· Senado Fe-

1eral, o projeto ora vetado mereceu 
:Jareceres favoráveis das Comissões de 
'Jonstltuição' e Justiça, de SerViço Pú­
Jlico Civil e de Finanças, sendo que 
a primeira apresentou emenda su-

. _ 3.(1 s'a3são conjunta 

2.(1 Sessão Legislativa Extraordináriã, 
· da 4.'"=· Legislatura 

Em 11 de Fevereiro de 1960, as 21,QO horas. 
no Palacio da Câmara dos Deputados 

ORDEM DO DIA 
Veto presidencial (total)· ao Projeto de Lei do Senado n,Q 29, de 1957 

e 3.697, de 1958\ na Câmara dos Deputados, que extingue os cargos de 
Depositários Judiciais da Justiqa do Distrito Federal e dá outras provi­
dências; tendo Relatório sob n." 1, de 1960, da Comissão Mista deslgnada 
de acôrdo com o art. 46 do Regimento Comum. 

pressiva do art. 2.9 da proposi-ção Ol'i- nooer -EXecutivo, a iniciativa das leis 
ginal, o qual autorizava o Poder Exe- que extinguem cargós públicos. E sen­
cutivo a abrir, no Ministério da. Jus- 1o. a competência matéria de direito 
tiça e Negócios Interiores, o créditc ~x:trito, forçoso é reconhecer, canse~ 
necessário para acudir às despesas ''l.uentemente, a duviüosa constituclo-
decorrentes. "lalidade da proposição. 

A supressão·· fôra sugerida por sr Além dêsse aspecto de qu ese reveste 
tratar de abertura d'e cr€dito ilimitadc 1duz o sr. Presidente da Repúblfua 
e teve o beneplácito dos ~demais ór- ·1U.e o projeto também atenta aos in· 
gãos técnicos do Senado. ~eresses nacionais. Nesse sent~do, s~-

Na Câmàra dos Deputados, o pro- lienta· que, com exceção de um cargo 
jeto teve pareceres das Comissões d€ je DePositário Judicial ct:iado pela Le( 
Constituição. e Justi-ça 'e de Finanças, 'l.9 1.3Ch1, de zs de dezembro de 195(\ 
tendo recebido, em Plenário, duas nara ter exercício na 4\"' vara da Fa­
emendas: a primeira mandando. in- 7i€ll'da Públi-ca, todos os demais cargos 
tercalar, no art. 19, entre as palavras ia mesma denominação !oram criados 
"-extintos'' e "os cargos'', a expres- 1.nteriormente à. vigência do Decreto­
são "quando vagarem", com o Que fi- 1.e1 n.9 3.186, de 1957, avocado para 
caria assim redigida aqu-ela dispo- rustificar a proposição. 
sição: 

Art. 1.~> Ficam extintos qÜa.nldo 
vagarem os cargos de Depositários 
Judiciais da Justiça do Dist•rito 
Ji'ederal, crialdospe los · !Decretos 
ns. 24.230, <le 12 de maio de 1934 
e 24.601. de 6 de- junho de 1934; 
pelo Decreto-lei n:9 17'2, de 5 de 
janeiro de 19138 e pela Lei n.9 
1.:101; de 2B de dezembro de 1950. 

A segunda emenda man'dava supri­
mir o § 1.0 do art. !.9. "verbis": 

. Art. 1.9 ....................... . 
§ 1.9 os atuais serventuários tri­

tulares vitalicios ficam em dispo~ 
nibilild.ade, percebendo proventos 
integrais d-e aposentadar.la de seus 
respectivos paldrões e com todos os 
direitos e vantagens assegura'dos 
pelas leis vigentes. 

Devolvido o projeto ao senado, com 
as referidas emenldas, não tiveram elas 
acolhimento por parte dessa Casa do. 
congresso. 

RAZO!lS DO ViE:TO 
,Em suas razões, diz o sr. Prestdente 

da República, inicialmente que, nos· 
têrmos do art. 67, § 2.'", da constitui· 
ção Federal, "c_ompete exclusivamente 
ao Presildente (da República a inicia­
tiva das leis que criem empregos em 
serviços existentes e· aumentem venci­
mentos". Assim, a contrário ·sensu, é 
da competência ~xcluslva do .chefe do 

Tal i ato, aliás.- prossegue. o ar~ 
·-:-azorudo _ é suficientemente compro­
·.rado pela simples tr.anscr.ição do L>\rt. 
'N-5 do Código do Processo Civil, pelo 
qu(1.J s·e verifica que êsses serventuá­
r1os continuam desempenhando as 
normais atribuições dos seus cargos. 
- Com efeito, o mencionatdo dispos1-
~1vo estabelece que o depóSito dos bem 
?~nhorados Seja feito: 

I) no Banco do Brasil, Caixa Eco­
nômica, ou estabelecimento congênere, 
'lS quantias em dinheiro, titulas, 
lotas, etc . 

T!) em mãos do próprio executado, 
'e convier ao exequente ou julgar con­
veniente o juiz; 

lli) em mãos de depositário parti­
o::ular quando não houver depósito pú­
bHco ou estabelecimentos bancár.ios; 

IV) em mãos de Depositário Público 
1u móveis semoventes e lmóveiJ?. 

Como se infere da norma acima 
transcrita, sómente na hipótese dos 
itens I e !I, é que os depósitos podem 
c;er feitos em outros locais que não 
os depósitos públiJCos, 

<Sintetizando o exposto, .. cumpre 
'lcentuar que tõdas a.s atribuiç6€S dos 
Depositários JUiditiais vêm sendo exer­
ci\das pelos seus titula-res deSde a cria­
ção dos respectlvos cargos, desapare­
cendo tão sómente a obrigatorieid.ade 
imposta pelo Dec'i'.eto-Iei n.9 8.9511, de 
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' 
28 de janeiro de 194·5, revogado pela 
Lei n.0 3.'1&5·, de !957, que tinha como I 
norma permanente apenas o Art. 1.9 

· - assim redígítdo: , 
"Art. LI? .Onde houver depósito 

judicial,' a êle cabe, obrigatória~ 
mente, a função, não se aplicando 
o disposto no Art. 94t>, do Código 

E}<PEDI·E'NTE 
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAl. 

CIR&TOR GERAL 

Ido processo Civil": . 
.r..LB~RTO. DE BRITO PEREIRA 

:E assim conclui o .sr. pre.sildente da 
República as suas razões: : cH•II• 00 GP.RVIÇb Da PUBLICAÇÕES 

MURILO FERREIRA ALVES-
CHEFEt ·DA SEçX0 oB. Rl!!tUU;:J.'d 

MAURO MONTEIRO "Claro está portanto, que a ex­
tinção dos referidos ca,rgos ·Contra­
.tla os interesses nacionais, acen­
tuadamente no que tange aos de­
:positários lotructos nas varas da 
Fazenda Pública. É que nesta hi­
pótese muito sofreria a ação das 
Prdcuraldorias. Fazendárias nos fei­
tos sôbre .a cobrança jurdicial da 
\dívida ativa da Fazenda Pública, 
obrigando -as titulares das respec­
tivas Varas a designarem depo.st­
tálrios "a;d-hoc" desconhecedores 
j'da ·função e das' normas inàisp€n­
sáveis ao bom desempenho de seus 
ca.rgos. · 

IAcre.sce, .ain.da, uma circunstân­
cia de ex·cepciona:.I importânicia. É 
que essas funções são exercildas 
sem ônus para os cofres públicos. 
e a extinção dos. cargos equivale­
ria a um ônus imediato De uma 
parte, correspondente àS instala­
ções a que seria obrigada a Fazen­
da Pública para a guaTida dos nu­
merosos bens penhorados, além da 
•despesa pa•r.a a sua apreensão e 
remoção, as quais certamente não 
interessarão aos depositários even­
tuais: e,: de outra, a despesa re­
sulta-nte do" pagamento dos proven­
tos de dísponíbilídaode dêsses ser­
ventuários". 

00iN1CLUSAO 

Diante da exposição retro," acredita­
mos estarem os srs·. Congressistas de­
vi•damente habilitados a.o exame do 
Veto aPô.sto pelo sr. Presidente da 
RepúbUca ao Projeto de Lei do sena­
do n.Q 2'7, de 1957 

Saia das comisSões, 5 de feve'reiro 
de 111·8·!). - Saulo Ramos, Presilderite. 
Ary Vianna, Relator. - HeTibaldo Vi­
eira: - Pereira da silva. ~ CTOOC'IJ 
de oliv~ra. 

COMISSlO MISTA, DESIGNADA 
PARA RELATAR O VETO APOS­
TO PELO 'SR. PRESIDENTE DA 
REPúBLICA AO PROJETO DE 
LEI DO SENADO N' 29, DE 1957 
<NA CAMARA N' 3.697; DE !958). 
QUE EXTINGUE OS CARGOS DE 
DEPOSITARIOS JUDICIAIS DA 
JUSTIÇA DO DISTRITO FE­
DERAL E DA OUTRAS PROVI-
D1lNCIAS. · 

1~ Reunião· (dd instalação) fealizada 
em 4 de fevereiro de 1960 

Aos. quá.tro dias do mês de feye­
reir..) de mil novecentos e sessenta, 
às quatorze horas, na Sala· das co­
missões do Senado Federal, presentês 
os srs. Senadores Ary Vianna, Saulo 
Ramos e HeribaJdo Vieira~ e os se­
nhores· Deputados Pereira da Silva, 
Ferro Costa e Croacy de Oliveira reu­
ne-se esta· Col_llissão Mista, designada 
para relatar o vet::> apôsto pelo se­
nhor Presidente da RepúbTica ao Pro-~ 
jeto de Lei n9_29, de.1957, no Senado 
Federal e 3.697,- de 1958 na Câmara 
dos Deputados, Que extingue os car­
gos de Depositários Judiciais da. Jus­
tiça· do Distrito F'ederal e dá outras 
provídêncías. . 
N~ !or~a do Regimento, assume a 

pres1denc1a o sr. Heribaldo Vieira 
que, após declarar instalada a Co­
missão e a finalidade da. reunião, 
procede à eleição dos cargos de Pre-
sidente e Vice-Presidente. . . 

Colhidos os votos, verifica~se o se-
guinte .resultado: · 

Para Presidente: 
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;mpresso nas Oficinas do Oeparlamento de Imprensa Naoronal 

AVENIDA RODRIGUES,ALVES, -1 

·~EPARTIÇI!ES K PARTICliiLA~EF 

Capi&al • Interior 

l'UNCIOl'I!IUOi 

Capl&al e lllUrfGr 

--.·, 

5emt~sue ••••••••••••. 
············•····· 

.... ... ·······"········ 

Cr$ 
Cr$ 

50,00 Semestre ••••••••••••• 
96.0.,Ailo •••••••••••••••••• 

-----'-· hterfar 

136,00 Ano ................. . 

1901 
. 76,110 

108,00. 

- As assinaturas,. feitas em qualquer época, poderio ser letllet• 
.tra.J.s, com. exceção das. do exterior, que serão sempre anuais., 

- A fim de possibiJitatr a remessa de valores acompanhados· ll'J 
.,~clarêcim·entos quanto A· sua aplicação, solicitamos dêem preferência 
à remessa por meio de cheque ou vale postal, emiti4os a .favor 4o 
Tes,Dureiro do Departamento de Imprensa 'NaciDnal. 

~. Os suplementos às edições dos órgãGJs oficiais aer~o ~ 
108 assinantes sàmente mediante solicitaQão. · 

- O custo do número atrasado será a"rescll.\0 de c:rt t,~t· .... 
'CB~CiCiO deC'.CJITido, cobr.er-se-io ma:i.a · Cf$ 0,50. -·'·'-'~·'..! 

O sr. Saulo Ramos agradece a seus nhoi-es deputados· Pereira da Silva e 
pares a. sua escolha para 1Presidente Croacy de Oliveira reune-se esta co­
ja Goriüssão, designando em seguida missão Mista·, designãda para relatar 
j sr. Ary Vianna para relatar o veto ·o veto apôsto pelo ·sr. Presidente da 
_.lres'ldencial. _ - República· ao Projeto de Lei nQ 29, de 

Nada mat<; havendo a tratar o se- 1957, no Senado Federal e ·3.697, de 
1hor Presidente encerra a reunião, da 1958,. na ·câmara dos Deputados, que 
u:il· eu, Renato de Almeida Cher- extingue os· cargos de Depositári..:s 

n:·nt, SecretáriO, lavro a presente ata Judiciais da Justiça do Distrito Fe­
tUé, uma vez aprovada, será assinada deral e dá outras providências. 
1elo sr. Presidente. ' Deixa de comparecei", por motivo 

JOM!SSl.O MISTA, DESIGNADA 
PARA RELATAR O VETO APOS­
TO PELO SR. PRESIDENTE DA 
R!cPúBLICA. AO PROJETO DE 
LEI' DO SENADO NP 29, DE 1957 
(NA CAMARA N' 3.697, DE !958), 
QUE EXTINGUE OS CARGOS DE 
Dl,POSIT ARIOS JUDICIAIS DA 
JUSTIÇA DO DISTRITO FE­
DlmAL E DA OUTRAS PROVI­
DllNCIAS. 

2\\ Reunião, realizada em 5 de , 
· fevereiro de. 1960 

Aos cinCo dias do mês de fevereiro 
\e .mil novecentos e sessenta, às quin­
;e :horas, na Sala das Comissõ~s do 
lenado Federal; presentes os senho­
es senadores Saulo Ramos, Ary 
liánna e Heribald.o Vieira e os ~e-

• 

·SENADO 
. MESA 

Presidente - João Goutart 
Presidente da· República): 

Vi.ce-Presidente - Senador 
Müller. 

justificado o Deputado Ferro costa. 
E' lida e, sem alterações, aprovada 

a ata da reunião anterior. 
O sr. Presidente SaulJ Ramos, Pre- · 

Vf:g~, ~~f~t~~e d~ l{f~fo~~u~0 a~res!~~ 
ta ~seu relatório exposit~vo do hístó-· 
rico do_ projeto veto, bem como das 
razões oferecidas pelo sr. Presidente 
da República. 

Encerrada a reunião, o sr. ·Presi­
dente agradece a presença dos mem­
bros da comissão e em particular o 
trabalho do relator. \ 

Nada mais havendo a tratar o se­
nhor .Presidente encerra a reunião, da 
qual eu, Relanto de ,.Almeida Cher­
mont, Secretário, lavro a presente 
Ata que, uma vez aprovada, será. as­
sinada pelo sr. Presidente. 

FEDERAL 
4." Secretário 

Filho. -
1.0 Suplerite 

Olympio. 

Senador Novaes 

·Senador Mathtas 

votos 
Saulo Ramcs.. . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 
Pereira da Silva . . . . . . . . . . . . . . 1 

1 '• secretário 
Meno. 

Senador 

Filinto 2.~ Suplente - -Senador Heribaldo 
Vieira. 

Cunha 

Comissão Diretora 
Filinto Müller·- Presidente. 
Cunha. Mello. 

Para Vice-Presidente: 
. Votos 

Heribaldo Vieira .. ::-:::: ... ~:. ·5 
Croacy de Oliveira . . . . . . . . . . . 1 

2." Secretárib 
';a Valcan ti. 

3." Secretário 
Marinbo. · 

Senador Freitas 

Sena<Ior Gilberto 
Freitas Cava.tcant~. 

Fevereiro de 1960 

Gilberto Marinho. 
N ovaes FiUto _ 
Mathta.s Oiymp!o. 
Heribaldo Vieira 
Secretand" - uuiz ·Nabuco <Diretor 

Geral da Secretária) . 

LíDERES E VICE-LiDERES 
DA MAIORIA 

Vice-Lideres: 

Victorino Freire. 
Jefferson de Aguiar . 
Moura Andrade. 

DA MINORIA 

Líder - João Villasboas. 
Vice-Lider - Rui Palmeira. 

Dos Partidos 
' DO PARTIDO SOCIAL 

DEMOCR.ATIOO '-.., 

Vice-Lideres: 
·vi<"torino Freire. 
JeffeÍ".son de Aguiar. 
Moura Andrade . 

DO PARTÚ>O TRABALHISTA 
BRASILEIRO 

Líder - Argemiro de Figueiredo. 
Viee-Lideres: 

(!ival<io Lima. 
sauJo Ramos. J. 
Barros Carvalho. 

. DA UNIAO DEMOCRATICA 
NACIONAL 

Lidei" - Joã,o Villasboa.s. 
Vice-~íder ~ RUI ·Palmeira. 

DO PARTIDO LIBERTADOR 

Líder ...., Otàv1o Mangabeira. 
Vice-Lfd~r - Novaes Filho. 

DO PARTIDO. REPUBLICANO 

Líder - Attilio Vivacqua. 

DO PARTIDO SOCIAL 
PROGRESSISTA 

~fder ...; Jorge Màynard 

Comissões .Permanentes 
Comiss~o de Finanças 

Gaspar VeUoso - Presidente. 
V1vaJ.cio Lima - Vice-Presiaen~~ 

~ry Vianná. 
Francisco Gallotti. 
Vic~orino Freire. 
Moura Anctrade. 
Paulo Fernandes. 
Lima ·Guirna.rães. 
Fausto C~br.a.J. · 
Barros de carvalho. 
Daniel Kries:er, 

Fernandes ravora. 
S9.ulo Ramos. 
I~ineu Bornhausen. 
FE!rn_ancto Corrêa. 
Dix-Huit Rosa~o. 
~em de Sá. 

SUPLENTES 

·PSD 

1. Menezes Pimenrel. 
2 .Jefferson de Agular . 
3 . RUI Carneiro .. 
4. ,Jarbas Maranhão. 
5 .. Tac1ano cte Méto. 
6: Eugênio cte Barroá. 

PTB .. 
1. 'Leontdas Mello. 
2. Catado· de Castro. 
3. Arlindo .Rodrigues. 
4. zacarias de a.ssunção. 
5. Guid.o Mondtn. 



Sâbado ~· 

UDN 
1. Milton CamllOO. 
2. Pa.ctre Calazans. 
3. Ruí Palmeira. 
4. Coimbra Bueno. 
5. -!oão Arruda. 

Comissão de Constituição 
e Justiça 

Lou.riva1 Fontes - Presidente. 
Daniel Krieger - Vice-Presidente. 
Menezes Pimentel. 
Benedito Valadares. 
Jeaerson~ de Aguiar. 
RuJ Carneiro. 
Líma Guimarães. 
Argemiro de Figueiredo. 
Rui Palmeira. 
Milton Campos. 
Attilio Vivacqua. 

SUPLENTES 

PSD 
1. Gaspar Veloso. 
2. Jarbas Maranhão. 
3. Francisco Gallotti. 
4. Ari Viana. 

PTii 
1. Mourão Vieira. 
2. Barros Carvalho. 
3. Cata<:to de Castro. 

UDN 

1 .. !\lonso Arinos. 
2. João Arruda. 
3. João V1llasboas.-

Secretária - Maria do Canno Ron­
don Ribeiro Saraiva, Oficial Legisla-
tivo. · 

Reuniões - Quartas-feiras, à..c; :o 
horas e 30 minutos. 

Comissão de Economia 
- Ary Vianna - Presidente. 

Fernandes Távora· - Vke-Presf-
dente. · 

Ltno de Mattos. (*) 
Lima Teixeira. 
AJO Guimarães. 
Tactano de Mello 
Leon1das de MellO. 
Guido Mondim. 
Joaquim Parente. 

SUPLENTES 

PSD 
-1. Eugenio Barros. 

; 2. Jefferson de Aguiar, 
3. Moura Andrade. 

PTB 

1. Argem!ro de Figueiredo. 
2. Fau.sco Cabral. 

UDN 
1. Coimbra Bueno. 
2. Padre CaJazans. 

PL 
Otávio Mangab-eira, 

Secretária ·- Lia da cunhA For­
tun:l, Oficial Legislativo. 

Reuniões ·- Sextas-feiras, às 16 
hol'S.S, 

ComissàL de Educação 
e Cultura . . 

Mourão Vieira - Presidente. 
Padre Calazans - Vice-Presidente. 
Jarbas Maranhão. 
Paulo Fernandes. 
Saulo Ramos. 
Reginaldo Fernandes. 
Mem de Sá. .. 

SUPLEN'I'ES 
PSD 

.· 1. ·Moura Andrade: 
· 2. Sebastião Archer. 
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PTB 
1. L 1m a Teixeira. 
2. Leônidas Melo~ 

UDN 
1. Afonso Arinos. 
2. Milton campos. 

PL 
Otávio Mangabeira. 
Secretária - Diva Gallotti 

Oficial Legislativo. 
Reuniões - Quartas-feiras, às 16 

J::loras. .-- -' 

Comissões Especiais 
Comissão Especial de Revisão 

do Código de Processo Civil 
João Villasboas - ·Presidente. 
Cunha Mello - Vlce-Pre.sidente. 
Jefterson de Aguiar. 
Menezes Pimentel. 
Attilio Vivacçua. 

Secretário - José da Silva Lisboa. 

Comissão Especial de Estudos 
dos Problemas da Sêca 

do Nordeste 
Reginaldo Fefnandes -·Presidente. 
Ruy Carneiro - Vice-Presidente. 
Jorge Maynard - Relator. 
Arlindo ROdrigues. 
Francisco Gallotti. 

Secretário - José Geraldo da 
Cunha, 

Comissão Especial do Vale 
do Rio Doce 

1. Benedito ValadareS - Presidente 
2. Jorge Maynard Vice-Presi-

dente. · · 
3. Attll!o Vivacqua. 
4. Lima Teixeira. 
5. Rui Palmeira. 

Secretária - Cecilla de Rezend:e 
Martins .. 

Comissâo de Legislação 
. , Agrária 

Paulo Fernandes - Presidente. 
Mem de Sâ. - Vice-Presidente. 
Jefferson. de Aguia.r. • 
Mourão Vieira. 
Lima reixeira. 
Fernando· Corrêa. 
Milton ç:ampos. 

Secretário - J os é GeraldO da 
Cunha. · . , 
Comissão Especial de Estudo 

da Politica de Produção e 
Exportação . -

Lima Teixeira -.Presidente. 
Fernandes · Tâ.vora Vice-Presi· 

dente. 
Gaspar Veloso. 
Mourão Vieira, 
Francisco Gallott1,. 
Gilberto Marinho ~(1) • 
Attilio .Vivacqua. 
Ou1do Mondin t2). 

(1> Substitufdo temporàriamente 
pelo :Sr. Taeiano de Mello. 

<2> Substituído temporAriamente 
pelo Sr. Bandeira Vaughan. 

<3> Su~tituido .ternporàriamente 
pelo Sr. ArY Vianna. 

C4> SubStituído temporAriamente 
pelO -Sr. Vivaldo Lima. 

f?ooretárlo 
. Andrade. 

~iéc~o .. dOs -santos 

Comissão Especial incumbida de 
emitir parecer sôbre o Pro· 
jeto de Emenda à Constitui­
ção n. 2, de 1959, que acres· 
centa disP.ositivos ao ar!. 4.• 
do Ato das Disposições Cons­
titucionais· Transitórias. 

Cunha Mello - Presidente. 
Milton ·campos - Vice~Pre.sidente. 
Menezes Pimentel - Relator. 
Ben..:dito VaHadares. 
Jefferson de Aguiar. 
RuY Carneiro. · 
Gaspar· Velloso. 
Gllberto Mannho. 
Lourival Fontes, 
Lima Guimarães, 
Argemiro ae F.igue1redo. 
Vivaldo. Lima. 
DameJ Kneger. 
Ruí Palmeira. 
Afonso Arino.s. 
Attilio Viva.cqua. 

Secretário - Miécio dos Santo.s 
Andrade. 

Comissão Especial incumbida 
1 de emitir parecer sôbre o 

Projeto de Emenda à Cons· 
tucional n. 1, de 1959, que 
dispõe sôbre a organização 
Políbco-Admnistrativa e Ju· 

· diciária da Futura Capital da 
República. 

Cunha MeU o - Presidente. 
Milt.on Campos - VICe-Presidente. 
Menezes Pimentel - Relator. 
Benedltl Va.~ .. aares. 
JeUerson de Agular. 
RuY Carneiro. 
Gaspar V euoso. 
Lou.nval Fontes·. 
Luna GUimarãea. 
Tacmno de Mello. 
Argennro de Flgueir!Kio. 
VIvaldO Ltm.a, 
Daniel Krieger. 

. Rui Palmeua. 
Atonso armos. 
At-tlllo Vtvacqua. 

Secretário - Miédo dos Santos 
Andrade. 

Comissão de Legislação 
Agrária 

Palito F·ernanoes - Presi<'lente. 
Mem de Sa - Virie-Presiaeme . 
Jetterson o e AgUiar. 
Mourâu V\eua. 
L1ma fetxe1ra. 
Fern-anao Corrêa. 
Milton Campos. 

Secretário José Gez aicto....... cta 
Cunha. 

Comissão de Inquérito para 
apurar fatos aludidos por 
Sua Emmência o Sr. C ar· 
deal Arcébispo do Rio de 
Jimeiro. 

Francisco Gallotti Presidente. 
Regina1do Fernandes - Vice-Pre-

sidente. 
Moura Andrade - Relator. 
Gaspar Veloso. 
Vivaldo Lima. 
Caiado de caStro. 
Paulo Fernandes. 
Argemiro de Figueiredo, · 
LOur1vaJ Fontes,~. -· 
Lima Guimarães. · 

~ o o 
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Daniel Krieger. 
Rui Palmeira. 
João Villasboas. 
Attilio Vivacqua. 
Novais Filho. 
Jorge Mayna.rd. 

', 

Secretária - Isnard 
buquerque Mello. 

Sarre~ de Al· 

\ 

Comissão de Mudança 
da CaiJital 

Coimbra Bueno. 
Paulo Fernandes. 
Lima Guimarães. 
Lina de Mattos. 

Secretário -. Sel>a.s~ião Veiga. 

Comissão Especial de Reforma 
da Constituição n. 1, de 1958 
Gilberto Marinho. 
BeneC;t.o Va:ladares. 
Gaspar Velloso. 
Públio de Mello. 
Argemiro de F)gueiredo (1). 
Vivaldo Lima. 

· Daniel Krieger. 
Rui Palmeira. 
Affortso Arinos, 
Attilio Vivacqua. 

. (!) Substi~uido temporàriamente 
pelo Sr. Caiado de Castro. 

(2) Substitutdo temporà.ria.mente 
pelo Sr. Eugênio de Barros. 

<3> SubStituído temporàriamente 
pelo Sr. ArY Vianna. 

Secretário - Miédo dos Santos 
Apdrade. 

Comissão Especial incumbida 
de emitir parecer sobre o 
Projeto de Emenda Consti­
tucional n. 1, de 1959, Que 
dispõe sôbre a organização 

. Político Administrativa e 
Judiciária da Futura Capital 
da República. · 

Cunha Meuo - Presig.ente . 
Milton Campos - '\Yice-Presldente. 
Menezes Pimentel. 
Benedito Valadares. 
Jefferson de Aguiar. 
Ruy Carneiro. ~::lJ 

Gaspar venoso. 
Taciano de Mello. 
Lourival Fontes. 
Lima Guimarães. 

Comissão Especial incumbida 
de elaborar os ProJetos de 
Cod1go Eleitoral e 1'art1dáno 

João Vil1asooas. 
Mem de Sa. 
Menezes PimenteL 
Argemuo ae Figueiredo. 
Cunha Mello. 

Com1ssão Especial incumbida 
de emitir parecer sôbre o 
Projeto de Emenda Consti· 
tucional n. 2, de 1959, que 
acrescenta dispos1t1vo ao art. 
4.' do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, 
sôbre a transformação do 
atual Distrito Federal em Es· 
tâdo da Guanabara. 

Cunha Meuo .. ...:.. Presidente. 
Mílton Campos' - Vice-Presidente. 
Menezes .Pimentel. 
Be-nedito Vallàdarea • 
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Jefferson de Aguiar, 
Rui Carneiro _(2). 
Gaspar. Velloso (4). 
Gilberto Marinho. 
LounvaJ -Fontes. · " 
Ltma Guimarães <3>. 
Vival<10 L1ma. 
DameJ Kneger, 
RUI Palmeira. 
At'tonso A.rmos. 
Attilto Vivacqua. 
Argemuo d.e Figueiredo {1). 
1 r, · Su-bstitutcto temporàriamente 

pelO Sr. Ca1aaO _de Castro, 
12) Substituldo temporàriamente 

pelo Sr. E:ugêni? ·de Barros. 

SUPLENTES 
PSD c. . . 

l.· Taciano de Melo. \ 
2. Eugênio Barros. 

PTB .. 
I. Vivaldo Llm&. 

UDN 

•. Fernandes Té.vora. · 
2. D1x-Huit Rosado. . . 
Secretária - Alva Lirlo Rodrlguea, 

Oficial Legislativo. 
Reuruões - QuinUu3-feiras, às 16 

horas. 

Comissão Je Trans11.9rtes, 
Comumcações e Obras Públicas 

Francisco GaUotti ~ 
Eugênio Barros. 
Coimbra Bueno. 
Tadano de Mello. 

SVl"LENTB a 
PSD 

I. ·ArY Vianna. 
2. Victorino Frélre. 
3. Paulo Fernandea, 

PTll 

I. F'austo Cabral. 

UDN 
1. Joac;.uim Parente. 

Presidente. 

'· ' 

. '­
.• ti I' 

,--.1 
,d 

Secretária - Isnard Barros de Al­
buquerque Melo, Oficial Legislativo. 

· Reuniões - Quartas-fe1ras, àa 16 
horas. 

Paulo Fernandes. 
Reginal<io Fernande.s. 
Mem de......_Sá. 

. ~a 
UDN 

1. Fernandes Távora. 
Secretária - Of. Leg. , Alva. Lll'lo 

Rodrigues. 
Reunjôe.s 

horas. 
Quintas-feira.s, àa .16 

Comissão de Saúde Pública 
Reginald~ Feruande.s .:_ Presidente. 
Alô Guimarães - Vice-Presidente. 
Fernando Corrêa da Costa.. 
Pedro Ludovlco. 
Miguel Couto. 

PTll 

1. Lourival Fonte.. 
UDN 

1. R.eginaldo ·Fernandel. 
2. Ferna_ndo Corrêa~ 

secretária - Rom!Jda Duarte. Ofl· 
cial Legislativo classe N .• 

Reuniõ€8 Qutnt.a.s-felra.s, às 15,30 
horas. 
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SUPLENTES 

PSD 

1 Francisco .oãúottl. 
2. Ary Vianna. 
d. Seoa.stlào Archer. 

PTB 

l. LouriVal Fontes. 
2. VtvaJ-ao Lima. 
3. Mtguel Couto. 

UDN 

l. Dix-Huit Rosado. 
2. Paare Cal~zans. 

. Secretária - Eulalta o. de Sá 

Reuniões - Quarta.s-teiras, às 16,30 
noras .. 

Pernando .Corrêa. 
Pedro Ludovico. 
Za.charias de Assumpção . 

Comiss~o de Redação 

l'JDN 

1.~ AfonsO Arinos. 
2. Milton Campos, 

PL 

Guimarães-· Ga.spar Velloso·- Saulo 
RaJnOs - Daniel Krieger _ Mem de 
Sá .:_,.·Guido Mondin (43)·.-

0 SR. PRESIDENTE: 
- A lista de · presença acusa o 

!·. Otavio Mangabeira. comparecimento de 42 Srs. Senadores. 
Secretária - 'Diva Gallotti, -9flctaJ. Ha.vendo número legal, está aberta a 

Legislativo. sessão. 

Reuniões 
horas. 

QuartaS-feiras, !\s ló 

Comissão de _Segurança 
Nacional 

Jefferson de Aguiar - Presidente 
Caiado de Castro - Vlce-PresH1entt 
Fernancto Corrêa. ' 
Jarbas Maranhão. 
·Jorge. May~rd. 
Pedro Lu<1ovico. 
Zacarias de As.sumpção. 

SUPLENTES 
PSD 

Vai. ser lida a Ata. 

O Senhor Segundo Suplente, 
servindO àe Segundo Secretário, 
procede à leitura da Ata da sessão 
anterior, que, posta em disr:ussão, 
é sem debates apro~da. 

O Senhor Quarto .Secretário, 
servindo de Primeiro, dá conta do 
seguinte 

Expediente 

·Mensagem n. 46, de 1960 
(NlJ'MERO DE ORDEM ·N>A PRJE~ 
SlJDJ!lNCI~Ac DA REPúBLICA: 35). 

1. ·Mourão Vieira - Presidente. -1. 
2 Sebastião Archer --:- Vice-~~resi- 2. 

Francisco GaUotti. 
Ruy Carneiro. 
raciano de Melo. 

Senhores 
·Federal: 

M2mbros do SenadO 

dente. 3. 
3. Atonso Arinos. 
4. Ary Vianna. 
5. Pactr'e Caiazans. 

SUPUITES 
PSD 

1. Menezes Pimentel. 
2. Rui Carneiro. 

UDN 

1. Daniel K.rieger. 
2. Joaquim Parente . 

PTll 
Fonte.s.· L Lourival 

SecreULria 
.v:IartiiUI. 

_;. Cec111a de Reze~de 

Reuniôes - :TêrçW3-fe1ras, 
horas. 

C<Jmissão de Relações 
Ext~rioros 

Ãfon.sc• ArinOs - Presidente. 
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Bened.1to · Valadares Vice~Presl~ 

ctente. 

Gaspar Velloso. 
Moura Andrade. 
Louiival Fontes .. 
Miguel CoutO. 
Viva1<1o Lima. 
Rui Palmeira, 
Mem de Sé.. 

SUPUNTEI!i 

PSI:i 

1. Menezea Pimentel. 
2. Jeff1erson de Aguiar. 
3. PauJo Fernandes. 

PTB 

1. Lim.a GulmarAes. · 
2. Argt~mtro· d-e Ftiiuelrado. 
3. Mourl!o VIeira. 

UDN 

1. Milt.on Campos: 
2. Je>ao V!lla.sboas. 

PL 
1. Otávio Mangabeira. 
Secre1iário - João Batista 

Branco, Oficial Leg1sla.t1vo. 
Ca.stejon 

PTll 

1. Saulo Ramos. 
l. Luna Teixeira.. 

Secretária - Maria do Carmo Ron 
:on Rlbelro BaraJva - OfidaJ Leg.u 
,ativo il'PL-7". 

Reuniões 
horas. 

Quintas-feiras, a.s lt 

Comissão de Serviço 
Civil 

Público 

Daniel Itrieger - Preslelenté. 
Jarbas Maranhllo Vice~Presi· 

dente. 
Ary Vlann·a. 
CaiaClo de Castro. 

· A.rl1ndo Rodrigues. 
Joaquim Parente. 
Mem de Sá. 

SUPLENTES 
PSD 

1. Rui~ Carneiro. 
.2. Moura Andrade. 

PTB 
1~ LeOnidas Melo. 
.. . LM.~.:e:trut:s a e 1\.ssumpç~o. 

HA .DA 14.• SES'SÃO DA 2. 
EX ' SESSÃO LEGISLATIVA 

TRAORDINÁRIA, DA 4. LE· 
GIStATURA, EM 5 DE FEVE \ 
REIRO DE 19'60. 

PR,EJSTJ)J!lNOJjA DO SR. OUNHA 
MiELLO 

' A1:. 14 horas e 30. minutos acham-se 
pres!Ontes os Srs. Senadores: 

Cunha Mello - Vttialdo Lima . ...., 
Lameira Bitteitcourt - Paulo Fender 

De acôrdo com o preceito constitu­
cional, tenho a honra de submeter à 
vossa aprovação, a nomeação que de­
sejo fazer do Senhor Carlos Cyrillo 
Júnior para exercer a função de Em .. 
babcador Extraordinário e Plenipoten­
ciário do Brásil junto ao Govêrno da 
~lglca. · · 

Os méritos do Senhor Carlos Cyrillo 
Júnior, que me induziram a escolhê-lo 
para o desempenho · dessa elevada ...... 
função, constam da informação do 
Ministério das Relações EXteriores. 

Rio de Janeiro, 5 de fevereiro de 
1900. - Juscelino Kubitschek. 

CURffiiCULU!M V>l'l'AE 

CARLOS C'YRILLO JUNIOR 

Nasceu em Curitiba, 'em 25 de de;.. 
zembro- de 1888. Formou~se pela Fa­
culdade de Direito de São Paulo no 
ano de 1908. · 

DePuta-do Federal, nas Legislaturas 
de 1930 ê 1946; Deputado Estadual nas 
Legislaturas de 1925 a 1928, de 1g.2.9 a 
1930, e de 1935 a 1937;; .Lfder da Maio­
ria na Câmara Esta.dual em 1927 e na 
Câlnara Federal em W46; Líder~da 
Minoria na Câmara Estadual, de 1935 
a 1937·; Memb-ro do Conselho Admi..­
nistrativo do Estado, de 1939 a 1945: 
Presidente da Câmara Feâ;~ral, ern 
1949 e 1950: Ministro da Justiça em 
1958 e 1959; Presidente da Comissão 
Mista (Senadores e Deputados) das . 
Leis Compl-ementares da Constituição, 
em 1947; Relator Geral da Constitui­
ção em 1~46; Presidente da Comissão 
EsP·ecial de Reforma dos órgãos Ad­
ministrativos (Senado e Gâmara.>, ·em 
!954. 

Processar Catedrático de Direito 
Judieiárío da Extínta Faculdade Pau­
lista. de Direito da Universidade Edu­
ardo Guimarães; Membro Correspon­
dente do Instituto Argentino de. Di­
reito Internacional; Delegado Pllmi­
potenciário do Brasil à Conferência da, 
Paz em Par_is, em 1946. 

Reuniões -. Quarta-teira.s, àa 16,30 

Comissão de Legislação Social horas. 

- Zacharias de Assumpção - -Lobão Autor das seguintes obras: 1'0s Re­
àa. Silveira - Victorino Freire - Eu- cursos do Terceiro Prejudicado" (Tese 
gênio Barros Leônidas Mello - de Concurso); u!A Responsabilidade 
João -Mendes - Mathias Olympio - Civtl das · Pessbas JUI'idicas por Ação 
Joaquim Parente - Fausto · Caibral ou Omissão de · .Prepostos ou Agen­
- Fernandes Tá'lXJra - Menezes Pi- tes"; ~<Pátrio ·Poder do Cônjuge pela 
mentel- Sérgio Marinho- Reginal.- Ausfoncia do Cabeça do Casal''; "A. 
do Fernandes- Ruy Carneiro- No- Dor no Teatro,e no Romance"; <vários 
vaes Filh-o Jarbas Maranhão - artigos esparsos, ensaios e discursos. 
Freitas Cavalcanti _ Ruy palmeira -

Lima Teixeira - Presidente. 
Rui Carn..: - Vice-Presidente. 
Caiado de Castro. 
João Arruda. 
Jeft"erson de AguiAr, 
Menezes Pimentel. 
Lino de Matos. 
Irineu Bornhausen. 

SUPLENTES 

- PSI> 

1. Moura And.rade. 
2. Sebastll!o. Arcller. 

PT!l 

1. Lima Teixeira. 
2. Leonidu Mel~. 

Silvestre Péricles - LOUrival Fontes Condeco'rado Com a Grã-Cruz da 
_;., Lima Teixeira - Attílio. Vivç;cqua Ordem Nacional · do Mérito, com a 
- Jefferson de Aguiar - Paulo Fer~ Grã.....Cruz da. Qrderil do Mérito da 
nandes - Miguel Couto· - Caiadó ·de República Italiana e com a Grã-Cruz 
Castro .:._ Gilberto Marinho - Afonso da Ordem do Mérito· da Etiopia. -
Arinos - B~edito Val~res - Lima Beata Vettori, Chefe da :Divisão do 
Guimarães - Milton campos - Lino Pessoal. . 
de Mattos - TaciO.no de Mello - João A Comissi!O de· Relações Eite .. 
VillasbOOs - Fernando Corrêa -- A~ • ri ores. -
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Denúncia n. 2, de 1960 
Exmo. Sr. Presidente do Senado 

Federal: 

Paulo Martins Tórres, brasileiro, 
casado, contabilista, residente na Rua 
EQuardo Guinle n9 41, apartamento 
301, Botafogo, nesta éidade, vem, pe­
rante o Senado l''ederal, na forma do 
n9 II, art. 62, §§ 37 e 38 do artigo 
141 da Constituição }õ'ederal e artigo 
4l da Lei n9 1. 079, de 10 de abril de 
1950, denunCiar e representar contra 
os Ministros do Supremo Tribunal 
Federal, Srs. Barros Barreto, Carlos 
Lafayette de Andrade, Ribeiro· da 
Costa, Luiz Gallotti, Cândido Mata 
Filho, Vilas Bõas e ôamp::d,:, Costa 
(convocado), e requerer a l"esponsa­
bilidade dos mesm:Js por abusos de 
autoridade acolhendo a nrgüição de 
inconStitucionalidade da cobranca do 
impOsto sôbre a renda sObre O'i. ven­
cimentos dos juizes, no julgamento do 
Recurso Extraordinário n9 43.941 -
Distrito Federal, publicado no "Diá­
rio da Justiça", n9 11, de 14 de ja­
neiro do corrente ano, na página 605 
(primeira), anexa à presente (do~ 
cumento nll 1), pelas razões que pas~ 
sa a expor: 

I 

Preliminarmente, o denunciante, de­
seja ressaltar dois trechos dos votos 
dos Ministros. Afrânio Costa (Tribu­
nal Federal de Recursos Apelação Cí­
vel nQ 4.198 - Distrito Federal) e 
Luiz Gallotti, já mencionado acima, 
porque mostram claramente a mu~ 
dança de atitude procurando fazer 
desaparecer os votos anteriores, como 
conseqüência de argumentação sólida 
e convincente que, no caso, pensam 
existir. 

Disse· o Ministro Afrânio Costa o 
seguinte (voto desempatador:, trans­
crito no "Correio da Manh?.'' de 14 
de junho de 1959: 

"Já duas· vê:>:es, convocado no 
Supremo Trl.hunal Federa;, votei 
pela 1Constttuciunalidáde 1do im­
pôsto de _ renda sôbre os venci­
mentos dos magistrados. Então. 
como agora, inteiramente insen­
sivel a q:ualquer inclinaçã.;) J.H­
soai ou de cla::se, limitei-me a 
manifestar minha convicção, por 
dever funcional, sôbre caso. ofe­
recido a meu julgamento''. 

Assim se expressou o Ministro Luiz 
Oallotti (relator), transcrito no "Cor. 
reio da Manhã" de 14 de janeiro do 
corrente· ano: 

"O Supremo Tribunal. Federal 
já proferiu decisão, assim como 
o Tribunal de Recursos (qu~ ago­
ra retifica o seu entendinento) 1 

no sentido de que não é incons­
titucional o· imp,ôsto de renda c~­
brado aos magistrados. Nesse 
sentido votei. Mas são sou utr. 
teimoso e estou semnre disposto 
n reexaminar os meuS pronuncia­
mentos, quando surgem ra.zões 
novas, para corrigi-los, se wnflco 
ter incorrido em êrro". 

Tal mudança de atitudes não c:on· 
vence a ninguém e, apenas a justifi­
cação procura encobrir o motlvo real 
da declaração, agora feita. da incons­
titucionalidade do pagamento do hn­
pôsto sôbre a renda pelos magistra­
dos (juizes como diz a aonstituiç!'i.ni. 
cujo motivo :;>rtncipal é a situação 
financeira que julgam não se encon­
trar mais à altura da dignidade que 
o cargo requer, forçado pela inde­
pendênCia econômica que ,a fun(ão 
de juiz impõe. Verefica-se, portanto, 
que a declaração de inconstituciona­
lidade ora julgada procr;dentP-, já por 
váárias vêzes h .. wia sido rlenc~ada, 
inclusive com o apoio dos Ministros 
Luiz Gallotti ·~ Af1·ãnio Costa,. 

li-

As duas decisões - Tribunal de 
Recursos e Supremo Tribunal - se 
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.ampara.ram no art. 95, n9 JII da 
®onstituição Federal, como segue: 

"Salvo a3 restrições 
nesta Constituição, os 
zarão das garantias 
(art. 95) 

expressas 
juizes go~ 
seguintes: 

."irrldutibilidade dos vencimen· 
tos,· que, todavia, ficarão sujeitos 
aos impostos gerais". (n9 III). 

Sendo mencionado como argumento 
principal que o impôsto aôbre a ren­
da não se inclui na categoria dos im­
postos gerais a que se refere o artigo 
acima citado, em vista do art. 203, 
também da Constituição, artS. 12, 13, 
e 93 do Decreto nQ 40;702, de 31 de 
dezembro de 1953, e arts. 14, 15 e 16 
da Lei n9 3.470, de 28 de novembro 
de 1958, concederem isenções- e exclu­
sões, inclusive "os direitos de autor, 
a remuneração de professOres. e jor­
nalistas". 

Tendo o Ministro Afr:mto Costa, 
em seu voto, expendido sôbre ~ste as­
pecto da questão, o seguinte · argu­
mento: 

"O impôs to geral não pode ter 
exceção de esoecte alguma, .!e a 
própria Con:nl:;uição não autori­
zou". 

e o Ministro Luiz Gallottt,· expres­
sando .. se asl!lim: 

·"Poder-se-á dizer que tenha tal 
caráter um impOsto s,Obre pro­
ventoS, quando os proventos de 
várias profissões são declarados 
isentos de tributo pela própria 
constituição (art. 203) isso sem 
falar nas isehções contidas em lei 
ordinária? Não há corilo admitir 
que os impostos gerais, aue a 
Constituição permite atinj2m a 
própria irredútibiltdade dos ven­
cimentos dos juizes, ]sejam im­
postos gerais apenas "in nomt­
ne". Hão de ser, como disse, 
verdadeir~mente gerais". · 

Eis, portanto, o resumo das razGes 
que ampararam (dizem), legal e 
constitucionalidade o deferimento do 
Recurso E"traordinário n9 43. 91l. 
Não pode prevalecer tal conoJeito 
porque no Brasil, por esta teoria, não 
existem impostos gerais, visto que 
todos contêm . isenções e exceções, 
tornando, assim, inócua e sem raziío a 
expressão constitucional "impostos 
gerais". 

rn 
O denunciante contesta a legaUda­

de do julgamento do Recurso Ext!'a­
ordinário n9 43.94 t, e assim o faz 
porque na apreciação dos fatos _foram 
abandonadas as verdadeiras disposi­
ções constitucionais que formariam a 
base da conclusão final, que não po­
deria ser a que foi aceita pelo Supre­
mo Tribunal lo,ederel. 

Não considera com~ ponto :funàa~ 
mentàl a expressão do n9 m do ar· 
tigo 95 da Constituiç:lo ·- Im'P~~!.tos 
Gerais, - porque considera, no sen­
tido constitucional, que as exprem~ões 
- impostos, impostos gerais 1JU tribu· 
tos - têm O· mesmo poder e signifi­
cação. Mas, mesmo assim, acf!ita 
como impOsto 'geral o impOsto sôhre 
a renda, tendo em vista os têrmos 
do art. 31 da Lei n9 4.625, de 31 de 
dezembro de 1922, que instituiu êste 
impôs to, como segue: 

"Fica instituído o Impôsto Ge­
ral Sôbre a Renda, que será de­
vido, anualmente, por tOda a ves~ 
soa física ou juridica residente 
em território do pais, e incidirá, 
em ·cada caso, sôbre o conjunto 
líquido dos rendimentos de qual­
quer Origem" .. 

Por sête lado, portanto, não se pode 
aceitar como constitucional a isenc..~~\0 
declarada paia os juizes, porqo·;, nes~ 
se mesmo artigo, 110 n9 11, isentn o 
imp.ôsto de renda· anual infel'io:- a 
Rs. 6.QOO$QQQ (Cr$ 6.()()(),QQ) . Sendo, 
por conSeguinte, uma lei geral com 
exceção. 

Veritica-.se, portanto, que á legl!­
laçáo do impOsto sObre a renda se 
iniciou com exceções, não sendo no­
vidades as demais dada a paternalida­
de habitual do legislador sujeito à 
influências dos interêsses de pesRoas 
e grupos. 

IV 
};; indispensáveL ressaltar a posição 

da irredutibilidade dos vencimentos 
d~ juízes face às constituições repu­
blicanas. Assim, a Constituição de 
1891, rezava: 

"Os juízes Federais sao vitall­
ctos... (art; 57): 

"Os seus vencimentos serão de~ 
terminados oor lei e não pOderão 
ser diminuídos". (§ lQ) • 

Note-se bem que a Constitulç~o 
rezava Juizes Federais. 

A de 1934, assim se expressava: 
"Salvas as restriçõe-s expressas 

na Constituição, os juizes gozarão 
das garantias seguintes (art. 64.,: 

irredutibilidade de vencimentos, 
os quais ficam, todavia, sujeitos 
aos impostos gerais" (alínea c). . . 

a Constttutcáo facista de Getúlio Var­
ga~. de 1937, preceituava: 

"Salvas as restrições na Cons­
tituição, os .iufzes gozam das ga­
rantias seguintes (art. 91) : 

irredutibilidade de vencimentos, 
que ficam, todavia, sujeitos a 
impostos" (alfnea c) • 

e, finalmente, a de 1946, a que está 
em jOgo, assim determina: 

"Salvo as re..r::triç6es e:rpressas 
nesta Constituição, os jufzes go­
zarão das garantias seguintes (ar-
tigo 95): . ~· 

irredutibilidade dos vencimen­
tos, que, todavia, ficarão S11ieitos 
aos impostos gerais" (n9 III) . 

Do confronto acima, devemos notrn· 
que a Constttuicão de 1891, determi­
nava que oS vencimentos. mas. dos 
ju1zes federais, não podiRm ·ser di­
minuídos. ~ preciso ressaltar. f'ntrP­
tanto, QUe na mesma não havia sido 
ainda previsto o impOsto de renda até 
a sua instituição. · 

Da comnaracão entre as constitut­
cões de Hl34, 1937 e Hl46, verificaMse 
que o objetivo em tôdas elas foi o 
mesmo, e, aue a diferença existente 
reduz-se. apenRs, a uma questlio de 
forma, do modo de sentir ou exores­
sar-se do lee:tslador const1t.ulnte de 
cada uma... mas, que de nenhum mo­
do alterou o seu pensamento. a sua 
intendio, que foi um só nas três cons­
tituições. 

As de 19M e 194:6 adotaram as na­
lavras re.r::tric6es e:r;pres.r::a se .<Ju.1e.itos 
aos imnostos qerais, enouanto 'JUe a 
de tl937 emnregou. anenas, as restri­
çõe~ e su1eitos a impostos. 

O aue P!'lb\ claro e patent.e, é 011~ 
a irredutibilidade está sufelta e su­
bordinada as restrices expressas da 
const.itulcão de 1946. seeundo a re~ 
era do art. 95. Justam~nte a parte 
mai!'l importantP.. · a princinat. na so­
lucf:ío do ca!'lo. foi abanrlanRda ou es­
auP-cida pelos dois tribunRis. Sf! A 
exnre!'l~~o restricões exvre.çsas fôsse 
colocada na eouação. e tomada como 
elemento na sclt solucão. iamais o 
Runremo Trihnnal e o Tribunal de 
R.f!cursos podPriam cheD"I\r a concP­
der tão inominável privilégio aos jui­
zes, como se verá. 

v 
O ,M"intstro Afranio Co.o::t.~t. em seu 

voto desemnatador. no Trihunl'l.l de 
Recursos, fez a seguinte citacão: 

"E o patriarca da. 'R.ep11hlica. 

em nulidade insanável". E sem 
garantia da irredutibilidade, "a 
inamovibilidade da magistratura 
se reduz 'à burla e a irrisão'', a 
autonomia do Judiciário ficará 
nas mãos do Legislativo, a mer­
cê do arbítrio exercido por êste 
sôbre a subsistência daquele; a 
independência da magistratura 
tornar se-á puramente nominal". 

O apêlo a Ruy Barbosa, para o ca­
.so, em nossos dias, nâo procede e 
não serve como defesa do ponto de 
vista dos magistrados, isto, simples· 
mente, porque Ruy Barbosa foi se­
pultado em 3 de março de 1923, por­
tanto, só alcançou a vigência da 
Constituição de 1891, que nunca co­
gitou expressa e declaradamente do 
impOsto sôbre a renda até o fale .. 
cimento de Ruy. 

A lei que criou o impôsto geral sO­
bre a renda tem o n9 4.625, e foi san~ 
cionada em 31 de dezembro de 1!122. 
Agora a constituição é outra e a re~ 
dação do dispositivo tomou forma e 
sentido diverso devido as re.striç6es 
expressas. 

Teria Ruy Barbosa mantido o seu 
ponto de vista anterior face a nova 
redação dada em 1934, 1937 e 1946? 
Estou inteiramente propenso a afir­
mar que não. 

Alega, ainda, o Ministro Afranio 
Costa: 

"Põe-se de manifesto que a ex~ 
pressão "impostos gerais" refere· 
se aos impostos acima enumera­
dos, impostos que o juiz é obri· 
gado a pagar como cidadão e náo 
como magistrado, não podendo 
invocar a garantia da irredutibi .. 
lidade dos seus vencimentos para 
se eximir do pagamento dêles·•. 

A afirmativa acima não pode apli­
car~se ao caso do impôsto sôbre a 
renda, ou qualquer outro, porque ês­
te não recai sõbre o~ Cargo, emprêgo 
ou profissão, êle incidiu indistinta­
mente sôbre o trabalho, o cidadão, 
seja qual fôr a designação do cargo 
ou função, salvo a odiosa exceção dos 
autores, jomalista.s e professorzs. Se 
o ilnpôsto re·caisse sõbre o cargo ou 
função, existiriam na lei, -natural­
mente, as classificações e respectivas 
taxas, o que lá ·não se encontram. 

VI . 

Os constituintes de 1946, sàbiamen· 
te incluíram nas ·"Disposições Gerais'' 
da Constitúição, o seguinte dispo­
sitivo: 

"Os tributos terão caráter pes­
soal sempre que isto fôr possível, 
e serão graduados conforme a ca­
pacidade econômica do contri­
buinte". (art. 2(}2). 

Nota-se, preliminarmen.te, que o 
preceito é de ordem geral atingindo 
obrigatôriamente a todos quanto não 
exista disposição especial expressa em 
contrârlo. Quer isto dizer que desde 
a vigência de tal preceito, os tribu~ 
tos (impostos), sempre que posstvel, 
deviam ter caráter pessoal e serem 
graduados conforme a capacidade 
econômica.. do contribuinte. 

o impõsto sôbre a renda se enqua­
dra perfeitamente nesta determina .. 
ção e, pràticamente, é o único impôs­
to que respeita o dispositivo, salvo 
o caso clamoroso dos autores1 profes­
sores e jornalistas. 

R.uv BBrhosa. ni'ío oor'lta deixar 
de esr chamado à colac!'io em ml'l­
téria de alta relevA.ncla: <~Todo 
ato lP!'!I.<::latlvo aue tais vencimen­
tos diminuir, seJa tnP.dient~ rP­
ducfto direta. ou ".o::e,a mediante 
imof'lsto, atentará fla.grantem~nte 
cOntra a Constituiçl\o, incorrendo 

o dispositivo, portanto, não permi­
te a exclusão dos juízes do pagamen­
to do impôsto sôbre a renda, porqu~ 
sendo a base do pagamento a capa­
cidade econômica e o limite mfnimc 
atual de Cr$ 90.001),00, anual, perce· 
bendo êles vencimentos muito supe· 
riores, não existe .qualquer hipótesE 
de se poder exclui-los ou isentá-lc 
do impõsto. 

Ainda em face do dispositivo cita· 
ô.o, tõdas as isenç.ões de impostos exJs. 
tentes na data da promulgação d! 
Constituição ou concedidos posterior· 
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r1ente, em desacôrdo com a uova Para essa aley,ação basta interpr<::.!tar· 
lorma .- capacidade economtca - se o pensamento do legislador e ap.li­
ao inconstitucionais. o preceito car um pouco de lógica elementar. 
riou a base do impôsto como se4do Ora, o art. 203, justamente d~-

posse, a renda ou recursos para monstra o c:ontrário das razões ale­
seu pagamento, portanto, não ad .. gadas, afirma. que os juízes estão su­

lite pois a isenção para quem .mais jeitos aos impostos -como todos os ci­
ossue quando a lei. exige o impôs-. dadãos,. e, isto porque não inclui no 
> de quem menos possue ou tem. texto, expre~;samente, os juízes, os 
Esta norma não só se aplica ao magistrados. Se a intenção, a von­

npôsto sôbre a H·-nda, como a to-. tade, o espírito de jus~iça do legisla~ 
o e qualqu_er outro que t~nhil. ca- dor fôsse no sentido da isenção êle 
~ter. direto ou pessoal, teria _redigi~o. o artigo, como· segue: 

tO dé vencimenf:as, se realmente es­
tão abaixo do CUito da existência com 
dignidade. E' o que dev~m pleiteai·. 

X 
o art. 200 da Constituição, fixan­

do a. votação da decla;'ação de incons­
titucionalidade de lei; diz o seguinte: 

~~- Só· pelo voto da- maioria ab-
. soluta. dos seus memVros poderão 
os tribunais declarar a inconsti· 
tucionalidade· de lei ou ato do . 
poder pJblico" .. 

"Nenhum im:põsto gravará os 
·direitos de autor, ·nem· a; ~emu- Verifi.ca-se, pela redação da dispó-

0 nQ III do art. 9S. .. da Consti~ · neração dos juizes, professores e sitivo, que textualmente, imperativa-

vn--
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X1I 
Diz o art. 39, nQ 2, da Lei n9 1_.0.79,. 

de 10--de -abril de 1950: 

"São crimes de responsabilidade· 
dos Ministros do Supremo Tri~ 
buna-1 Federal (art. 39)-:. 

proferir julgamento, quaD.do,_ por 
lei seja suspeito na causa (nQ 2) ··. 

Agora, veja-se o que reza o art. 185, 
n9 III, do Código de Proq_esso Civil: 

'~Considerar-se-á fundada· a sus­
peita de parcialidade do juiz 
quando (art. 185): 

Particularmente interessado no 
decisão da causa (nQ III) ". Jic!iO gar~m~·e ·aos m<ê.PS a irreduti- jOrnalistaS''. mente a Constituição exige-no caso,· 

~lidade dos vcnc~mento . .::. E' impor- que só tomem Parte _na declaração àe Ninguém de boa 'fé podtrá negar 
mte para o Julgamento dos Minis.: -Esta redação e a da Constituição inconstitucionalidade pelos triburiais que todo 505 Ministros· do Supremo 
·os do Supremo Tribunal Fed~ral, sãO absurda::, antidemocráticas e até os seuS membros e, êstes. no C:.:lso. Tribunal,. iiidividualmente, e- mesmo 
J presente caso, que seja esclareci- desumanas, runs, inclUidas · não po- quais são? Sómente os nomeados- n'a coletivamente, não estavam parti­
J o ob_ietivo e a intenção do légis- deriam ser contestadas e a preten- forma do ·art. 99 da Constituição.· ctilarrnente interessados na ~decisão da 
.dor constituinte· ao conceder· tal ga- çãÕ doS juíz-es.estaria Rsseguradà.. Ora, assim sendo, só poderiam ter causa, mas, coisa muito fiais grave, 
mtia. Nos Votos. dados "a oú.blico, No caso, Hplica-se, como um· Iu-:a; tomado· parte no julgamento ·do .Re.:: estavam diretamente . -ihtercssados, 
; Ministros Luiz Gallotti" e Afranio a hermenêutica de que _em matéria curso· ·EXtraordinário n9 43 .·941 eram com os demais juizes de todo 0 
osta, nos respectivos tribunais,_ ne- de· inclusão só se- admite paÍ'a acei- Distrito Federal; no Supremo' Tribu- pais os úniCos favorecidos -e benefi­
b.uma .referência fizeram relátiva- tá-1~ ou impô_:-la texto expresso, e os nal, os Ministros enq~adnidos Uo· -a'rt; Ciadõs. Juizes em causa próPria e na~ 
ertte _ao assunto, nada' have"ndo -a mag1strados nao.fo!am··e.:z:pr_~~sa11!ente 99 já citado . .Mas, dirão então, o.pa-:- -da tp.ais, corii a__agfavante"de já, an~ 
mtestar portanto. incluídos w n~. precelt.~ constituCionaJ rágrafo" único· do ~art.- 14 do Regi- teriormente, · terem· opinião oposta· e 
!14as,_ incontestàvelmente, o :Jbjeti.: da·isençao. menta Interno ·do Supremo ';t'ribunal vOtado em selitido.conti.·áriO. · 
> _foi, como os ·~·citados votos e.c;c.Ia- IX admite a convocação· para Completar. .Toniando-sê em consideraçã.O ó ·Re.:. 
~cem, manter 3. plena indeoendên- No~. Võto do Miriistro. Afra:Õio Cos- o nUmera· de Ministros desimpêdido"s. gimentci Interrio do _Supremo Tribunal, 
a· do juiz, para que com -inteira deS:;. t.a, ca·nsta 0 · 1 't ·h ·. · 1. - ' t · ~·· ta w • ~ • para o, caso,~ encontra-se o art. 22.7; 
·eocupação pudesse, isento das in- _.segume rec_o: ·... Esta"aegaçao, enr~a~ ,_nao PX:Ç.i. ~9 nr, como segue:· · 
u:ênclas de terceiros; julgar e deci- ".Ao~ Congresso - Nacioilal caOe cede e não pode prevalecer em: face . 
r com inteira justica ,porque .. as- -fixar os estipêndios. dos magistra- do dispositivo da Constituição_ - 'seus - · "~-.<\ suspeição _é tegitíma se fun-

. 1 t · membros -. Mesm·a assim· pO:der-:-s'e- : _.dada em (art.-· 227): m. entendem necessário para !)rote- dos, s _o é,. o necessário para: que ia ""'àdmitir ·Comõ legal a convocação - · ·. 
~r OS: prÓprios jurisdicionadOS.. .·desfru~.en-;t de.-Uina Vida. condigna se às õonvÔcados ctivessem_. ·igualdade ·.particlt18.r ii1terêssee.na ·décis§.Õ 
Agora; a intenção _ dp ·constituinte COIP a ~tlta . missão ~qt(e ã Nação de • direitos no-~ tribunal convocadoi' da. causa (n9 ÜI) "; · 
ia foi a de que a garantia exclUis- ·lhes con:Ha". \ · 1 é - fô · í · d 1 ' · 

o juiz· do pagamento de impos- ts o ' nao ssem pass vets e: qua ~ -Dêste dispositivo se válerarn Os Mi~-
s dê qualquer natureza. ou espécie, A respeito, portanto, dev~-se reSsal- quer restrições, o que não -ocorre, nistros -Ary ·Franco, Nelson Hungria,._ 
mo já fiéou demonstrado. isto· por- tar o que dispõe o parágrafo -único tendo em vista proibição do -§ .~9, ali- Henrique D'Avila e CUnha vascon-· 
le, seria contrário ao direito de do "art. 145 CDa Ordem .Econômica neas a e e do art. 17 c".o -Regimento celas para não tomarem parte no jul-
ualdade perante a lei e uma discri- e Social) da ·consf4tuição: . ·Interilo, entre os quais, 'en.r-ontra-se gamento do Recurso ·Extraordinário -~~ 
il_lacão que o regime adotado pelo _r"A. todos -é assegurado.:_traba- até proibições de votar delibaração n9 43:941: Ora, pela atitude louvável 
rasil nã-o admite;-·- lho ·.que possibilite existência dig- sôbre questões de ordem administra- dos citados Ministros, de respeito. à 
r d t'b' 'd d 1 · é · tiva- ou de· economia· do Tribunal lei, provado está, claramente ,indis-.. rre u I Ih a e, no caso, . significa na. O ;rabalho - obrigação, so- ca·l

1
'nea e) . . . . · - d 

re fixado o vencimento não . pode ·cial". · cutiVelmente, a impossibili ade dos 
e ser- alterado· ou . diminuído por -- . . Assim, não é po"ssfVelo aceitar-se-· .a demais participare mdo julgamento, 
tVa lei ou ato de qualquer .\.utori· Presum~-se que, e!Uw face do qu.e convocação de juizes ·de outros trilm- isto pofque o· interêsse de todos e a­
,de esnecialmente nesse ·.sentido,_ determma a Constitmçao, todo tra-b!_\- ·nais para deliberar no caso de de- susp-eita de parcialidade eram os mpes­
:êmplificando, verifica-se que a Léi lho tem. ~~~"' ter uma: . :emuner.açao claração de inconstituciorialidade, .,uf mos, sem qualquer exceção ou vantá-

3.414, de 2>fl-iJ..:5s, fi:xou os venci- ,que _voss~b_Illte. ~ma existência dtgr:a. parece.ser muito mais importante do gerá entre uns e outros. 
rmtos dos Ministros do -Supremo O dt~po~Ihvc~ e. ~e, o:r:dem geral, nao que questões de . ordem - administra- ~ovado está, portanto, que -se :a 
·ibunal em CrS 6o.oOO,Oo"'\Jart: 19), exclu~- mnguem, m~lm todos, po~~al"!- tiva. susPéição de quatro Ministros não -foi •' 
mais 0 acréscimo que vai de· 20% to, .nao ~ó ~os mag~strados têm r.:Ire~- considerada ilegítima pelos Outros· sete, · 
40% (àrt. 121l); portanto, Podendo to -~ ex1stê~tcia ~:hgna, qualqu_er ~~":" No assunto de declaraÇão_ de·incons- impllcitaihente ~deviam êstes ter re~ 
r -de crs 72.000,00 até 'Cr$ ..... , , . dadao-. tem ~tamb~m . .<;:>r~, o _n~l.pos- titucionalidade, ·o supremo Tribunal conhecido a próprià suspeição, visto 
• 00(1 00. mensais conforme a ·.;i tua- to d~ _ I?essoa ffs1ca _é, pago na base não é- a última palavra, a. ·sua deci- ciue, como já foi. dito, -a razãô se fun-
0 de tenmo de serViço.. . ·do rendimen~~ sem taxa.s .ou porcen- são definitiva. depende ainda da~ sus- dava no mesmo motivo..,... n9 III, asti­
Ae-ora., vejam bem, 0 qlle a· cOm;- tagens es:p~c~ms quJtnd.<? .enqua?ra.d~s pensão da. execuçãQ --de lef ou de- gq 227, ~cima tsanscsito . 
.ulcão não· nermite é que da- auan- no ~~sn:o '~·_aso, exci:-uaos os ;l~S~l- ereto declarados i_nconstitucionais, ·oAIÚn_ disSo; se -0 simples ·cidadão ,~ 
L. a que têm direito se.fa deduzii:Ja d?!3 dlrftltos do ~utp~. ~ _remtl\:_ela- pelo Senado Federal, como dispõe· o nãó pode alegar deflconhecímento na ~. 
mma imoor:tâncía-. a qualouer. tf- çao de p~ofe~so!:es -~. JOrn,al~sta-s. ~ art. 64 da Constituição, nos seguintes _,ei para não cumpri~ la Cart .. a~ da Lei 
10. -Devem receber em· moeda cor- Pyesu:r!nndo .. se, també~, que to~os ~rmos:., . ,o ~ _ de Introdução· ao Código Civil Bra--
n.te o total aue a lei fixou - CrS _os vencrmentos !'! sa-lá;~os. prop?rC}O:- "[ncumbe, aó .Senado --~eral o;Ueiro), como .pqde o juiz qoe tem, 
.!lM.OO ·a .. Cr.f: 84.000,00. Inconstl· n_am o_u dev·em propormo~ar · ~xtsten· suspender--a execução, no todo ·ou a obrigação de conheiê':'la (priniipal-
cional, portantO, como fôrca de PX~ Clfl: digna:· c~ualquer medida lS?lada, em parte, de. lei ou decreto decla- m~nte ·tratando:"Se do ptóprio Reg:i-
esSãO, no caso- das·, juizeS- .c;eriâ o unqateral, ·- tavorecendo ?e~ermmada rados inconstitucionais por deci- menta InfernO do SeQ Tribonal), aban.: 
;posto no art. _40- da Lei 'nQ 3.470, pessoa ou. ·g:~PC?·~p?r. mot~v~ rel_ev.a_n- são detinitivã. ··do :supz:_eplO. T.ri-_ dcinar. o seo illl!lprimento' com prepon-

28.,.11-58, e n9 ·2 dà art. 93 do Re-' t~ -~e 9~e Ja nao .. pro:po~~u;ma e':'Is- bunal Federal". derância daqU'ela lei diz respeito. ,di .. 
lamento aprovado peJo· Decreto n9 tep.Cia _digna. não se JU~h!Ica, _VIS~J? ;...· - . : ' · ' -. ~-- -reto, .-lJOis regula , a sua· função· de 
373 de 7_12_59 d t . - c:: • que o ·aumento das cond~çoes de ·Vl- · _ ~ra,.~erifica~a, ~orno está, que .. ~áo_ juiz? ·- · . 

· · ' .oue e ermma .,e da não recai. apenas. em. determina- existe mconstttuc10nalldade< alguma · ... · - · 
descontad? o Impôsto. ll:a fonte, das pesosas·-·ow- grUpos, inas a· tOdos na inclusãO_· dos .juizes:como_.çontri- -:.- Coti.h~~end0, -PD~ta~to,:-.a" imPossibi­

,re ,= 0 r~nd1m~nto _do trabalh? a~ indistintamente. ·. · - · .o"" buintes _do impôsto ·sôbre a r.enda, lidRde de jul~·ar ·em matéria_ de. seu 
$ i~'- 000·00. ~e~sais, f~que. se as- Portanto.~a solução isolada, no- ca- porqu_e-_-~ão alt~ra o e~pfrito -d~ ir-_ interêsse·- e ·não declarando ·suspeiçãO, 
t1 ~ aot rece er -~s _a pe1e~e~- 80 -.a isençãc1 par"a os jUizes eonStitul redutibtiidade de vencimentos, nem_ tornaram \o· julgamento ·ãnulá.vei . por 

rea en e.menos. o que~ a. e!·ft- af~o_nta: a~· violação_ ao dispositivo imi)ede·o.direito à -vida.-com dignh dolo, confdrme dispõe o' art. 92.da LeJ:~ 
u. : ·. ·~ · . constituciOnal citadO· porqUe êste as· dade, e nula ·que é o julgamento- do nQ 3.-238, de 1 de';agôsto de 1957. 
Deve-se. re~saltar. bezp. ··Ql}.e-~,o im· ·segura, a ·-todos exi~têlicia. di na'. e Recurso EXtraordinãrio ii,Q .43.941, ~o -. . •. . _.,- - -
sto é desnesa· como ·outra oualquer _ - - . . . t~- d 'f· .• ·ct • ""resta outra solução oaQ .senado óutro' .. -Pela • e~postçao_ 3:Cima está -clara~. 
~. oarte ohrigat6ria ~de- .. todo orça~ na<?~ aptenabs:. os ma~ts ra os, ~e~ . e recursO, para impedir o desresPeito à· meJ?-te. _reconhecida ~ proce~ência de 
•nto ·e como desnesa terá, aue ser fenr, am e.rn, ·R ~gualdade -pf:!:rante C t't . - 't d" . . w suspeiçao para todos os Mlmstros co-. · :: . _ - · a· lei previst·:t. no ·~--·19 do ·art- 141 ons-tmçao e evt_ar a: tscnmmaçao · _, ... - 1 é 'j 1 . '· t 
!SSlflcado.por todos os cidadãos, '\'is- ~ .,' , ·. _ · ... · de diiéitos e- devereS. entre 08 contri,; mo c~>nsequencta,, nu o ~-· u garnen _p 
ser ·a·_· sua cof!.tribuir.i'ío necP-ssária Temos que .. c?nsxder:~r, _t~;n?'_.:-.!ll· buintis, que negar ·a:· suspenSão: da _que __ P_9r -~olo, _ _.as partes I!lteres~adas 

ra os gastos o~e- a· U:nião faz em. que para o r_espeltO _da _co~stbut.,,a_o. exeCução da: pàrte da lei·do impPsto (os própriOS ·!ufzes) prefenyam sile~~ 
n.efício de.·todos, inclusive dos Pl'Ó- O? ~esponsã~ets na. ~IXaçao dQs !':ala- sôbrê a renda controVertida e. decla- ciar, .. desresJ?eitando, assim. o que d~-
os juízes - -· r1os e venmmentos em geral, ~i_evem ad . tittlci -1 ter~ma o art. 2'29 combinado com· o 
?elo que 'se cÕnstata não exi~te .tertomado,em COil:Sid~ração todosAfa.: r a mcons ona · "'' de n9'235- do Regimetjto Interno. En-~ 
a.Iauer _ofensa. à i.J::redutibilidade atores. d~ ~e5.pesa 9-u~ ~eflet~m. nobr.:: E' o que, na forma do § 38· do~ar- .q~adrados p~~~ mot~vos ac~a; esR : 
Jrança·-de impostos aos maglstra- a extstenCia- com dignidade, 1sto é, tigo 141 da Constituição, requer:o.de-: tão no que dtspoe o n-.2 do art. 39 da~ 
:;, · alimentação, habitação; . .v_estiário,, híw nunciante- e representante, visto ·QUe ~i n1 1.079,_ de, 10 de _abril de .1950, 

VIII. giene, condução, in~postbs;_ etc. As- a isenção da cobrança .-do- impôsto .já -tra:nscrita_acima. · · c:• 
sim, .;nos vencimentos dos ·magistra-· Sôbre a renda_ dos juízes impltca ·em Ficam -ainda enquadrados, · para 

!\. aJee-a.,.;ão :d~- oue 0 art. 203 da dos. jâ. .está ~ncluida a parte'r que se -reduçãO da renda ·da .União·e, por- coínpletar," no disposto do_ art.· 121, 
n.~tltuicão "justifiÇa a inconstituCio- destina ao Págamento do impõsto sô- tanto, afeta o seu patrimôni_o e 4mi- como"'segue: 
lidade ·da cobranca do imnôsto Eiô· bre _ ~ ren<Ja e. que: lhes é -:idiantada- bém pOrque entende que .. qualquer~·de- ·n9 1 do· Código de--' Processo Oi vil ,, 
~ a re"nda- dos .;u'ízes, não• tem ba:• mente proporciOnada. . claração de inconstitucionalidade com- ' ... ' 
nem Cl\blmento ~d_e .. espécie f'~l~u- .. A queStão, ·:Portanto, não ·é ·de_ "in- pete ao senado Federal ratificar- se · .·- "O juiz "será. civilmente respon--

~._ não pode ntére_c~r cçmsideração.- ·cahstitucionalidade, · mas1 ·d~-- ~umen- concordar· com ela - · .· •:'"' __ sáveLquando_ (art. 121): '"!'. · 
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no exercício de suas funções 
incorrer em dôio ou fraude (nú­
mero!)". 

pois provado está que houve dôlo no 
julgamento e no voto de cada um dos 
denunciados. 

XII 

Pelas conclusões a que se chega, ve­
rifica-:::e que a matéria constante do 
Recurso Extraordinário n? 43.94.1 -
Distrito Federal - está nula para to­
dos os efeitos, desde a primeira ins­
tância, visto que o Juiz que proferiu 
a sentença inicial estava, também. 
enquadrado na suspeita de parciali­
dade por ser particularmente interes­
sado na decisão da causa (nQ III, ar­
tigo 18·5 do Gódigo de Processo Civil) . 

Dirão. então, que assim sendo, es­
tariam os juízes injustiçados por não 
poderem defender o direito à exis­
tência digna, assegurada na Consti­
tuiçi'io. Pelo processo adotado rião po­
deriam nem jamais poderão julgar em 
causa própria porque é contrário à 
lei e a moral. 

Entra, portanto, como solução, o ar·· 
tigo 36 da Constituiç&o, . que diz: 

"São Podêres da União o Le­
gislativo ,o· Executivo e Judiciário, 
independentes e harmônicos entre 
si". 

combinado com o n9 II do art. 97, as­
sim redigido: 

"Compete aos Tribunais (art. 
97): 

....... , e be massim propor ao 
Poder Legislativo competente ·a cria­

ção de cargos e a Fixação dos. 
respectivos ,vencimentos.'' tn° II). 

Ficou provado acima que a irre­
dutibilidade dOs vencimentos nenhu­
ma ou incompatibilidade tem em re­
lação à obrigatoriedade do pagamen­
to do impõsto sôbre a renda pelos 
juízes. Assim sendo, havendo harmo­
nia entre os Podêres, e competiido ao 
Legislativo fixar ·OS vencimentos dos 
membros do Poder Judiciário, esta 
questão poderia ser ,portanto, resôl-· 
vida com uma mensagem do segun­
do ao primeiro, documentada e jus­
tificada, reclamando ou solicitando, 
obediência ao que dispõe o paràgfafo 
único do art. 145 da Constituição, para 
que os juízes possam ficar resguar­
dados e com a independência que tan­
to necessitam e apregoam, conforme 
se constata pelas seguintes palavras 
do Ministro Luiz Gallotti, em r;eu 
voto: 

"Porque a argujção é sena e 
relevante? Porqur~ a Constituição, 
no tocante aos juízes, e só no to­
cante a éles, como garantia neces­
sária a sua independência e por­
tanto visando a proteger os pró­
prios jurisdicionados, estabelece o 
principio da irredutibilidade dos 
vencimentos. salvo os impostos ge­
rais (art. 9·5 n? IID ". 

XIV 

O art. !~:C3 da ·Constituição - Ne­
nhum impôsto gravará diretamente 
os direitos de autor, nem a remune­
ração de professoces e jornalistas -
foi de forma incisivamente menciona­
do nos votos dos Ministros Luiz Gal­
lotti e1 Afranio Costa, como prova de­
cisiva do direito que assistia também 
aos juízes a isenção do impôsto só­
bre a renda, para isso afirmando o 
primeiro: 

"P;der-se-á poder dizer que 
tenha tal caráter um impôsto sô­
bre proventos, quando os proven­
to?> de várias profissões são de­
clara.dos isentos de tributo pela 
própria constituição (art. 203) 
isso sem falar nas isenções con­
tidas em lei ordinária?'' 

o art. 203 é qualquer coisa de 
monstru:-so, e· bem mostra a fraque­
za dos ;-,ossos legisladores quanto ao 
espírito de justiç"a social que qual­
quer Lei Magna deve conter. Mas, a 
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conveniência -e o paternalismo têm 
predominado sôbre o conjuntó de d1~ 
reitos que a c-enstituição deve re;;,pe1~ 
tar e garantir, e, por isso, encontram~ 
se nela as maiores contradíções, os 
tremendos absurdos de isentar a quem 
pode e exigir de rtUe..'!l não tem. 

Não é possível negar-se, em parte, 
a proven~ência da. alegação uess& 
isenção (art. 203) na deinisntração 
da mjustiça da Carta Magna, mas, 
realmente só se justifica face ao ar­
tigo 202, p_rém nunca em proveito 
prvprio com amparo no nv lii do ar~ 
tlgo 95 da Constituição. 

uomo se vê, o art. 203 é uma con~ 
tradição constitucional; enquanto o 
seu vizinho de clma (art. 202), de~ 
termian que .cs impostos seja gradua~ 
dos conforme a capacidade EConômi~ 
ca do contribuinte, êle isenta, taxa~ 
autor e a remuneração de professores 
"Lvamente, impostos aos direitos ae 
e jornalistas, sem procurar saber se 
essas remunerações são superiores 
ou nã:~ aos outros exigido Pfra a co­
brança de tributo. 

Contraria, também, o disposto no 
§ lQ do art. 141 que obriga, determi­
na e impõe a igualdade de todos pe­
rante a lei. VerifiCa~se,- assim, que 
a alegação do Poder Judiciârio sO­
mente teria cabimento H' fôsse ale­
gada, nãJ para pleitear vantagem, 
mas para a revogação, anulação ou 
cancelamento de tão monstruoso e 
desumano dispositivo, decisão que o 
Senado Federal deve procurar tomar 
imediatamente em emenda à Consti­
tuição é ·::> que o representante e de­
nunciante, na forma do § 38 do ar­
tigo 141 da Constituição, para que 
possa prevalecer em tôda a amplitu­
de a igualdade perante alei e para 
que seja aumentado o patrimônio do 
p9.ÍS, requer. 

seasse uma gaita de fole, amplia 
e retrai, em que exclui e inclui, 
enxerta e corta isenções a seu ta­
lante, onipotentemente, arbitrà­
riamente, querendo, podendo, e 
mandando, conforme as suges­
tõc cue r::::>~ ('_:) Poder E::~­
cu~ivo~ E s:::rá J,:Ossfvel que o Po­
der Judiciário fique a mercê, a 
discrição do ·inteiro arbítria dOs 
dois outros Pode'res?" 

"O legislador c~nstituinte refe­
ríu-se a impostos gerais exata­
mente para impedir o que se pre­
tende f3.ze1- com os magist1·ados: 
amesquinhar-lhes os vencimen­
tos e a posição constitucional, 
sorrateiramente, por modo indire­
to e r.w~ir:;os::-." 

"Admití-la, aberta estaria a 
porta a todos os abusos do favo­
ri ismo· e de vinganças mesqui­
nhas, Jicando os magistrados to­
lhidos de reclamar, não só por 
um exm·egado escrupulo, niundo 
d~ sua. nob1:e e elevada função, 
mas também porque os altíssimos 
vencimentos nominais os expo­
riam à crítica ;;!.ce-:ba e incõnside­
rada da opinião pública, que não 
veria o que resta das deduções­
Por meio indiceto, enc:ntrou-se 
forma de contornar os preceitos 
constituiconais, pondo o Poder 
Judiciário à merce do Executivo 
e Legü::lativo." 

"Que impôsto geral é êss~ que 
se alarga e diminui ,: s vencimen­
tu3 dos magistrados; em que o le­
gislador oridnáriq, p~rn~.i~~n?-o-s.e 
equiparar as funço.es JUdlClana::; ,a 
atividades finance1ras, industnals 
comerciais, a~:sistericiais, coopera­
tivas, mercantis, clube.s esportiv_?s 
e quejandas, chega a conclus:1o 
que o interêsse do pais pela Jus-

X V tiça é menor do que p:r essaê o':--
0 Ministro Luiz Gallotti, no seu tras atividades, cuja importanc1a 

voto de relator, escreveu 0 seguinte: está ao sabor de motivos ocasio-
"Dir-se-á que· a mesma injustiça nais." 

~corre .Quanto aos demais funcioná- Ai está a demonstração clara dC 
rios e assalariados em geraL E' exato. espírito de parcialidade que predo­
Mas para a Constituição há uma minou no julgamento de que os ma-
classe de funcionários, os juízes, cuja rristrados eram interessad~s. · 
independência econômica ela própria "' o Diário da Justiça de 25 de ja­
tem com~ esse"~cial ao exercício de neiro último (Apenso ao n? 20 -
suas funçl?es (C}t. a:t. 95. nQ 111) :· ' Jurisprudência), publicada na pági-

;Essa aflrmaçao so pod1a ter Sido na 223 , anexa a presente (doc. nú· 
fe1ta. peol total. abandonJ _ou desco- mero 2, 0 Acórdão do Recurso Ex­
nh.eclmento da mt~rpretaçao verda- trao dinário nQ 43.941 _ Distrito Fe­
deira .do. que preceitua o az:.t. 20~ da dera~ 
Constttmça?,. porque, ê~e nao de!XC?U 0 Citado Acórdão em nad~ contra· 
q.ualquer du~1da ao leg!slador ordma- d' destroi a argumenta<;.áo acim? 
r1o na. sua mterpretaçao ao~ elaborar lZ ou. ''bl. , 
a lei d: impôsto sóbre a renda atual expend1da, apenas torn~ pu 1co o. 
excluida a lamentável isenção dos au~ vo~os, de . onde se. retiram, trechos 
~ores, jornalista,s e professores. 0 alem dos Já transcnt~s, que so serv.err 
êrro náo foi portanto do legislador p~ra reforçar as razoes desta ~~nun· 
ordinário obrigando aos .iuízes ao pa- era, a~n:entando a responsab~lldadr 
gamentJ do impôsto sôbre a renda, dos . Mmtstros do Supre:n~ Tribunal 
mas do constituinte admitihdo na no JUlgamento e na demsao. 
Constituição o absurO.o discriminativo Disse o Ministro samp::~:io Costa c 
2 desumano art. 203, felizmente não seguinte: 
aumentando o dispostivo revoltante "Isso pôsto, com essas ligeiraf 

notas, feitas para sucintamentf 
justificar a razão de meu nove 
i>ronunciamento, acompanho c 
brilhante e substancioso voto dr 
eminente Ministro Relator, cujo: 
conceitos e fundamentos peço 
permissão para fazer parte inte­
grante de meu voto". 

com a inclus:io dos juízes na isenção. 
Os v::tos dos dois Ministros. Luiz 

Gallotti e Afrânio Costa, não passam 
de severa crítica ao Poder Legislati­
vo e Executivo, provado que fica com 
a transcrição dos trechos abaixo, o 
que constitui- quebra de harmonia dos · 
p-deres a que se refere o art. 36 da 
Constituição. 

O Ministro Luiz Gallotti assim se 
expressou: 

"A moeda se vai desvalorizando 
dia a dia. Só por isso se aumen­
tam os • vencimentos. Nem se 
compreenderia que ·um país em 
regimem de grandes "deficits" 
pudesse aumentá-los por outro 
motivo." 

11 E a situação tende a agravar­
se, pois no ano findo de 1959 o 
encarecimento da vida foi supe­
rior a 50°/m o que tornará for­
çosa novas majorações de proven­
tos e consequentemente acarreta­
rá taxas mais altas de impsõto 
de renda.'' 

e o Ministn Afrânio Costa assim: 
"Como é possível considerar 

"geral", em obediência. à Cons­
tituição um impõsto que o legis­
lador ordinário, como as :rllanu-

~Já tive oportunidade de apre-
. ciar, em julgamento, a matéria 

"sub judice", há cinco ou seis 
anos passados. votei, então, nc 
sentido da constitucionalidade df! 
cobrança do impôsto de renda sô­
bre vencimentos de magistrado" 

O Ministro Ribeiro da Costa, 
expressou-se assim: 

';E ficou fixado, pelo merios, 
uma vez (senão me tengano, mais 
de uma vez, mas com segurançr. 
uma vez, porque tenho em mãof 
o relatório e voto que proferi no 
recurso de niandado de seguranço 
nQ 3 .163, no qual êste Tribunal, 
por unanimidade, acompanhándo 
o .meu pronunciamento, negou 
provimento ao recurso interposto 
contra a decisão que negara a 
magistrados a pretendida isen­
ção do impôs to de renda) ". 
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"Pedindo desculpas aos emi-
nentes colegas pela leitura que 
fiz déSte longo voto, friso que 
~ó a fiz para que ficassem cons­
tando na assentada do julgamen­
to, os altos intuitos com que os 
magistrados aqui reunidos estão 
decidindo, no sentido do eminen­
te Senhor Ministro Relator; aco­
lhendo a argüição de inconstitu­
cionalidade". 

Nada mais a acrescentar, a não 
ser que os dois· votos acima referi­
dos se limitaram, pràticamente, a re­
pisar e insistir na tecla da inde­
pendência do Poder Judiciário, em 
face da irredutibilidade dos venci­
mentos dos magistrados, como se a 
independência dêle dependesse sb~ 
mente do poder do dinheiro. 

Estranha, também, foi a rapidez 
·com que foi publicada a jur~spruãên­
cia do julgado. A decisão foi toma­
da em 13 de janeiro último, e a pu­
blicação em 25- do mesmo mês, ha­
Vendo, portanto, 12 dias de espaço. 
:a:ste fato só serviu para mais uma 
vez provar que os Ministros estavam 
"particularmente interessados não só 
na decisão da causa como da sua pn­
blicação, para se livrarem do impôsto 
dêêste ano! 

O responsáv~l pela apresenta,ção 
dêste ano! 
mas o representante do recorrente ·­
União Federal - por não ter alega­
do suspeição para todos os Ministros, 
:r.a forma do ato 227 e seguintes, ca­
b!veis no caso, do Regimento do eu­
premo· Tribunal. Mos_trou-se, por isso, 
que não estava à altura da defesa dos 
interêsses da União. 

xvn 
O denunciante deixa de anexar à 

presente os originais dos autos do 
Recurso Extraordinário nQ 43.941 -
Distrito Federal - por se encon­
trarem em poder do Supremo Tri­
bunal Federal, declaração que faz 
para o efeito do art. 43 da Lei nú­
mero 1.079, de lO de abril de 1950. 

Declara, também, que a maioria 
dos grifas é seu. 

XVIII 

Finalmente, em face de tudo o quP, 
foi exposto, minucioSamente, exausti­
vamente, talvez exageradamente, mas 
necessário e imprescindível para o 
julgamento da presente denúncia, o 
denunciante e representante, tendo 
em vista as graves irregularidades 
havidas no julgamento do Recurso 
Extraordinário nt? 43.941, com viola­
ção e desrespeito aos seguintes dispo­
sitivos: 

1 - Constituição Federat 

- art. 200 - presença, no julga., 
menta, de Ministro convocado. 

- art. 202 - os tributos têm ca­
ráter pessoal e serão graduados .na 
capacidade econômica do contribuin­
te, não excluindo os· juízes. 

2 - Lei de Introdução ao Código 
Civil Brasileiro 

- art. 3 ...!... mostrarem desconhe­
cimento da lei que, como juízes, são 
implicitamente obrigados a declarar 
suspeição, 

3 - Código de Processo Civil 
- II e III do art. 185 - sendo 

particularmente interessados na cau­
sa e amigos íntimos uns dos outros 
não podiam tomar parte no julga­
mento. 

4 - Regimento Interno do Supre-
mo Tribunal Federal. et 

- art. 14, parágrafo único - ir­
regular convocação, indevida, de Mi­
nistros de outro Tribunal para o jul­
gamento (art. 200 da Constituição). 

- arts. 227, 111, 229· e 235 - in­
terêsse na causa e omissão da decla­
ração de suspeição (art. 185-- do Có­
digo de Processo Civil) . 
ficando, por isso, os Ministros abaixo 
mencionados, enquadrados no nt? I, 
art. 121 do Código de Processo Civil, 
e n° 2 e 5· do art. 39 da Lei nQ UY79, 
de 10 de abril de 1950, o que implica 
na anulação da citada argüição de 
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inconstitucionalidade, na forma do 
art. 92 do Código Civil Brasileiro. 

Assim sendo, requer, na zonformi­
dade do art. 141 da Constituição Fe­
deral e art. 41...,da. Lei n9 1.079, acima 
citada, sejam responsabilizados por 
abusos de autoridade, constantes das 
infrações e violações apontadas, os 
Miriistros do Supremo Tribunal Fe­
deral, Srs. -Barros Barreto, Antonio 
Carlos Lafayette- de Andrada, Ribeiro 
da Costa, Luiz Gallotti, Cândido Mata 
Filho, Vilas· Boas e Sampaio Costa 
(convocado), pelo julgâmento do Re­
curso Extraordinário n9 43.941 ·- Dis­
trito Federal - de ·rarma inconsti­
tucional e ilegal, e, na forrila do ar­
tigo 44 da Lei nQ L 079, de 10 de abril 
de 1950, seja recebida a preSente de~ 
núncia e -eleita ·a comissão especial 
que terá de opinar· sôbre a mesma, 
o que se torna imprescindível na de­
fesa. do patrimônio da União, garan­
tia, nc;>rmalidade da Justiça e para o 
inteiro respeito ao povo, à ConstitUi-
ção e as leis. , 

Rio de Janeiro, 4 de fevereiro de 
196Q. - Paulo-- Martins· Torres. 

Anexos: 2 ·documentos. 
Rua Eduarc}o Guinle n9 41, apt. 301 

- Botafogo, Rio_ de Janeiro - Tel. 
26-8465. 

Ofício S-1, de. 1960 
SUPRE'MO 'TRIBUNAL FZDERAL 

Of. ,n9 3{J-,P 

Em 14 de janeiro de HÍ·S-0 
Senhor Senador Vice-Presidente do 

·senado~ 
Envio a Vossa EXcelência mais có­

pias de acórdãos e respectivas notas 
taquigráficas, dêsté Tribunal, que jul­
garam incons~ítucionais. as_ seguintes 
leis estaduais: 

a) ·Representação n9. 363, de Goiâs, 
ji.!lgada a ü-7-1939 (inconst. da Lei nú-
mer.o 2.36·2-1959.); _ , 

·b) Representação. n9 394, do Para­
ná, julgada a 21-9-19'59 •(inconst. da 
·Lei n9 14.:.'19-58) ; · 

c) Representação n9 39-8, de Santa 
Catarh1a, julgada a 2(1-7-'195·9 Cin­
collst. da Lei n<? 348-195-8~ no tocante 
ao Mtmicipio de "Meleiro"); 

d) Representação n9 399, de Santa 
C a tarlna, julgada a 17-7 -~1959 (inconst. 
da Lei n9 380-H!•58 - criação do Mu­
nicípio "Arroio Trinta''); 

e) -Representação n9 402, de Santa 
cataiina, julgada a 14-8-1959 (inconst. 
da Lei n9 as.ü-195-8 - criação do IYiu­
nicipio de "·José Boiteux) ; 

/) Representação n!f 4.fr3, de Santa 
.Catarina, julgada a 13-7-1959 Cin­
Const. da Lei n9 343-1958 -criação· do 
Municípi9 de "Sombrio':); · ._ 

. g) Representação·n9 4-!)7, da Bahla, 
Julgada a 8-7-1959 ünconst. ·da Leii 
~9 1.030-1953); ) 

h)· Recurso EXtraordinário n9 30. 994 
(embargOS) do Estado do Rio :de Ja­
neiro, julgados a Z'ê-1-1959 . (inconst. · 
do art. 14 da Lei' n9 4.9·-tA-1947) ; 

. i) Recurso E1c,traordinário no 42:593, 
do Paraná, julgado a ,29-S-1959 (in­
cont. da Lei n<? U5ü-1S47) .-
.. ApresentO · a Vossa Excelência os 

protestos de alta consideração e aprê­
ço. Antônio Carlos Laja,yet.te de An­
drada ---:- Presidente, em exercício. do 
S. _T. l','ederal. 
REPRESENTAÇÃO' N1' 393 - DIS-

TRITO FEDERAL (Goiás) . 

Aplicação da Cpnstituição-Gota­
n.JJ . .Arts. 87, 89 e 102, Alínea XV 
- Procedência da Representação. 

(Lei n9 2. 36·2-1958) 

DIÃRIO DO CONCRESSO NACIONAL (Seção 11) 

TRIBUNAL PLENO 

REPR1;;.s:EN.TAÇAO- N.9 3f:3 -
T'RITO FEDERAL 

f ficadamente, o Exmo. Sr. Ministro Ro­
rirs- cha Lagoa. 

Tomaram parte __ no julgameúto os 

RELATÓRIO 

O Sr. MiniStro Ary · Franco -·Se­
nhor Presidente, O Procurador-Geral 
da Repúb!íca recebeu do F:cefeito do 
Município de Luziania, •Estado de 
Goiis, uma representação contra a 
inconsliitucionalidade da L.ei E'stadual 
n9 2.352, de H de dezembro de 1558, 
l.ei que desmembrou uma parte do ter­
ritório do Município de Luziania e a 
anexou ao \territól~lo municipal- de 
Planaltina, sem que houvesse delibe­
ração da · C" mara Municipal· de Lu­
zianJa, como exige a Constituição do 
Estado de Goiãs, nos seus arts. 8'7, 89 
e 102, alínea XV. ·o Dr. Procurador 
disse: 

"Disp6e o art. 89 da constitui;ão 
de Goiás, com a redação dada pelo 
Ato Constitucional n9 1, de 23-5 
de 193·9: 

·"A criação, .supJ:essão, ánexa­
cão e desmembramento de muni­
éípios, f ar-Se-á através- de lei de 
·Assembléia, precedida de pronun­
ciamento favodáve1 das C-âmaras 
Mq.nicipa1s interessadas''. 

Exmos .. Srs. Ministros: Ary Franco, 
Relator; Vilas Bôas. Cândid-o Mata 
FilhO, ·Nelson ~Ungria, Luiz Gallotti, 
Hahnemann:-Guimarães, . Ribeiro da 
Costa, Lafayette de Andrada e Bar­
ros Barreto. 

iPresidência do Exmo. Sr. Ministro 
Orozimbo Nonato. 

Daniel Aarão Reis,· Diretor de Ser-
viço. . 
REPRESENTA:ÇAO N<' 394- PARANA 

Vencimentos .. - Aumentõ vota­
do pela Assembléia LegiSlativa, 
sem iniciativa do Governador. -
Inconstitu.cionalidade. 

(Lei n° 14-1958) . 

ACÓRDÃO 

Vist:Js êstes autos· de representação 
n9 394, decide o Supremo Tribunal 
Federal -julgá-la procedente, de acôr-
do com ls nota's juntas. · · 

LD. F., 21-9-1959. - Orozimbo No­
nato, Presidente. - LuiZ Gallotti Re­
lator.- · · ' -. 

TRIBUNAL PLENO 

. REPRESENTAÇÃO .:__ PARANA 
Relator: O Sr._ Ministro Luiz Gal-

lotti. · 
Representante: Proéurador Getal•da 

República. 
Representada: Assembléia Legislati-

va do. Estado do Paraná. . 

RELATÓR!O '" 

O ~r. Ministr9 Luiz .Gallotti - 1l:ste 

A concordância das Münicipali­
da.des não constaVà-do texto pri­
m:H-ivo foi inscrita na Constitui­
ção de Goiás, pelo Ato Constitu­
cional n9.1 de 195·7. E ela é neces­
sária não s óno caso de criação de 
Municípió_s, como no desmembra-· 
m.~nto de seus territórios, como 
ocorreu na espécie. A. ülvocação 
do art. 54 do Ato das Disposições 
constitucionais Transitórias do 
Estado, transcrito na informação 
da~ Assembléia não estabelece ex- i 
-ce:;ão; dispõe que, decretada a 
mudança e a área' da futura ca­
pital, ficará automàtícamente des-: 
membrada ·do território goiano. . 

o parecer coni que · o D'r. Procurador 
Ge_rai submeteu a representação ao 
Tnbunal (fls. -1 a 3) : · · · 

Como se vê; as hipóteses são 
diversas. 
..= A questão não é nova. No julga·­
m.ento da Representação n9 1'75, de 
Goiás, o Pretória EXcelso, mes­
mo· em face da primitiva redação 

."o Procurador Gerá! da ·Repú­
blica, na forma da Lei n9 2 271 
de 22-7-54, submete ·ao .exam~ d~ 

. Egr. Supremo Tribunal Federal a 
_Representação que reCebeu du Se· 
nhor Governador do .Estado- do. 
Paraná na qual é· argtiída 1- in­
constitucionalidade ·da Lei Esta­
dual n9 14, dê 18-11.:1958 

"A lei impugnada, que' ~once- o 

dó art. 89, da constituição Goia- p ., 

·na., decidiu, por unanimidade, 
sendo Relator o Sr. Ministro Ora-

deu . aumento de vencimentos de 
ftmctonários civis e militares foi 
votada sem iniciativa do p'vder 
E~ecutivo e, votada por êst.e, foi 
afmal, com a 'rejeição do voto' 
P!'oml:Ügada pela Assembléia Le~­
giSlativa-, cotli ofensa -ao art. 25 
r§ 29 da Constituiçã-o dO Estado ' 
. A ausência de iniciativa argU-

. zimbo Nonató (sessão de 20.,.7·53) 
. que a Assembléia Legislativa do 

Estado de Goiás, em face dos pre­
sôbre anexação ·e desmembramen• 
e~ütos citados, ·não- pode deliberar 
to de municipios sem prévia deli­
beração das Câmaras Municipais; 
à Assembléia cabe sOmente apro­
var (ou não) tais deliberações e 
nunca prescindir delas'', 

E' .o relatório. 
REPRESENTAÇÃO NO 393 

DIS-ptiTO FEDERAL 

VOTO 

Sr. Presidente, meu voto.é, na con­
formi.dade do parecer do Di-. Pro­
curador, dando por procedente a re­
presentação para ser· declarada a in­
constitucionalidade da Lei Estadual 
n9 2. 362, de · 9 de dezembro de 1958, 
que desmembrou. uma parte do terri­
tório· do Município de Luziania, .ahe­
xando-a ao território do Município 
de Planaltina, sem que tivesse havr­
do deliberação da Câniara Mtmic:pal 
de Luziania.. · · 

TRIBUNAL l}LENO 

H.EPRESENTAÇÃO N' 393 -" 
DlSTRITO FEDER1AL 

Representante: Procurador Geral 

menta o S~. , Governador,-' ' atenta 
c~nt~a o princípio da "indepen­
dencza. ~ harmonia doS podeí-es" 
e. autoriza a representação pre­
VIsta nos arts. 7, no VII, letra b e 
8: parágrafo único da Constituj-
çao Federal:- ~ 

Invoca, o representante prec~­
. ~ente . judiciais, como s~jam os 
JUlgados do Pretória Excelso iia.s 
Representações ns. 194_ e 195 (Sta 
Catarina), 250 e 356 (Paraná) . · 

~. ~Ass;mbléia Legisla.tiva, · em 
?fiClO n. 2eg, de ,4-3-5!) prestou 
mformações. . · 
_D~sse ,o ,<;eu Preslllente qWe e 

~ei_ unpugna'da- visou .sanar uma 
~~'n]usta omissão da-· Lei n.o 423, 
de 12-4-·50, que de'ixou. de con­
tem~l!;tr antigos·. serVidores civis 
e. m111tares que em época ahte­
rwr havi_a~ .exercido Cargos de 
g~au .superwr, na1 administração 
e~tadual. O veto oposto ao ,pro­
Jetq, não foi levado em .consitle­
raçao· porque teria sido manifes­
ta1do fora do prazo·legal. · 

ACÓRDÃO 

Acordam os Ministros do Supremo 
Tribunal Federal, em sessão plena, e 

---..._a unanimidade, em julgar procedente 
a representação, nos têrmos ·das no­
tas taquigráficas juntas. 

da Hepública (Prefeito 'do Município 
de Luziânia) . · 

:Oago~er~o · Dulcfdio :Pereira , e 
outros d1zen'do-se beneficiáriOS 
da lei -em Causa, enl:iereçar::tm a 
esta Procuradoria Geral petição, 
aco~panhada 'de ·ldocum·entos 
apmando as informações da As~ 
sembléia LegislatiVa e insistindo 
na extem~porâneidade do V€to. 

Custas ex lege. 
Rio de Janeiro, DF, .fi de julho de 

19·59 (U. Julgat~.). - Orozimbo No­
nato, Presidente.· Ary Franco~ Relator. 

Representado: Assembléia Legislati­
va do .Estado de Goiás. 

DEcisÃO 

Como consta da ata, a decisão f-oi 
a se!~Uinte: _ 

Julgaram· a reP~esentação proce­
dente.- A unanmdiade. Ausente, 'justj-

O · \Sr: ;ProcuraJdor- Geral do 
Estado, por· vez, trouxe ao pro"­
cesso documentos-· e uma petiçãô 
para_ demonstrar ,que . .o vetó foi 
apresenta'do ·em tempo oportuno. 

Fevereiro de 1960 

A lei ora impugna'da .teve ob­
jetlVo idêntico aos ,textoS ante­
I:iores, nputliados pelo Pretót·lo 
'Excelso êm acó1'dãos. profenürJs 
nas Representações ns. 250 (Lei 
n.o .3'1, de 3'1-1--"55) e 356 (:Lei · 
n.0 ,2.'907, de .9-9·--57, art .. 20) jul-

. gados em sessões de .9-.h-5-6 e 4 
de agôsto de 19--58, respectivamen­
te ·(certidões juntas com ·a ini­
cial). 

Diz, <:om efeito, . .o ·seU con~ 
·texto: 

"Aos funcionários· civis e mi­
litares; da ativ-a, .aposentados, da 
reserva r'emuneraaa e reforma­
dos .que hajam exerci1do os _.car­
gos de Secretário de Estado e 
Çhefe de .Polícia, em ~.comissa o e 
por d_ecreto, ,fica -assegurado· o 
direito 'à -percepção dos venci­
mentos dêsses· cargos, aáesci'dos 
das .vantagens já Jlles concedidas 
pela ,Çonstituiç!io l,Estadual e ·pu- · 
uas leis". · 

Assim, ·mereCe acolhimento a 
argumentação tio Sr, -GoVerná- -
dçn: quanto à 1usuparção de sUas 
prerrog-ativas, .conforme ficou· re­
conhecido· nos julga·dos anterio~ 
res. 

A alegada inoportuni'da'de do 
·veto não .procede, corrforine _ fi­
cou 1demonstrO:do pelo Sr. Pro- . 
ctira:dor Geral do E<;tado, in ver- -
bis : · 

"A cópia fotostática comprova.· 
à saciedade; como .; fácil de ve- . 
1;ificar, que o veto foi manifes­

_tado no of. G/19"8.:58, de 7-2-'58, 
com que a IPresiQência da ,Assem­
bléia Legislativa __ do ~tá'do sub­
·meteu à apreciação do Pó'der 
EXect~:t~vo o Projeto de Lei .,nú­

-l!ler_o 1.06·7-·57, do .qual deCorreu 
a ,Citada Lei ,14-58. E manifes~ 
tado no dia \Z2 de fevereiro de 
·1'958,· .ten1do sido comunicado à · 
Assembléia, pai" ofício do :Poder 
E..xecutivo sob .n.0 .80, .de 24-2-58. 
Tendo sitio recebitio ,o autógrafo, . 
que .acompanhou o ,oficio da As~ . 
sembléia, no ;Palácio do Govêrno 
precisamente no 'dia 11'1 de feve~ 
reiro_ de 1958 e tendo o dia 16 
subseqüente recaí'do num idomin- · 
go, resulta, inquestiánàvelmente, 
data venia,. que o. vetO >foi int:ei-· 
posto rigorosamente dentro do .. 
prazo de 10 dias ,úteis, na forma 
do art, Zl da Constituição do · 
·Paraná, que reproduziu, a pro­
pósito, a regra cte direito público 
inscrita no art .. 70, § :1.9, da 
!Constituição cr<'ederal, pei-tinen­
temente à .prerrogativa do :veto 
pelo Presidente da Repúb-lica''. 

Não tem pertinênCia, portanto 
a invocação do decidido .pelo Pre~ 

'tório Excelso ·na Representação 
n.0 3:59 (!Paraná) quanto a in­
tempestivfdade do veto. 

Em verda:de, o art: .27 da ,Cons­
tituição do _Paraná de acôr'do 
com ia redação da'da ;pela ·Emen~ 
da n. 0 · l marca o . Prazo -de 10 
dias ·úteis pãrã- o 4Veto, mas per­
mite 'que o· mesma· seja· comuni­
cado à Assembléia dentro .das 48 
horas qUe se seguirem, o qUe 
ocorreu, na espécie~ · 

Ante o exposto, e tendo em 
vista, especialmente os julgados 
anteriores (Representações nú-

.meros 250 e 356) ·-do Pretório 
Excelso,- opíno· pela-. procedência 
'da presente representação; i-e­
queira, 11orém, seja a mesma dis­
trihuida e julgada como de jus­
tiça. 

Pede 'deferimento. 
~Distrito Federal, .1 de junhO 

·de ~1959. - a) Carlos Medeiro$ 
Silva (Procurador Geral dâ J~e .. 
pública)". 

!Dagoberto Duicídio ~ereira ·e ou­
tros, coroneis da reserva da lPolicia 
Militar do Estado eri.traram . com a 
impugnação de. -fls . .55 e segs.~ ."sôbre 
a qual assim falou o Dr: J>rocura'dor 
Geral (fls. 83-'84') : 

"Submetfda .ao eXame do' Egr. 
Su'premo Tribunal.Federal a pre­
Sel}te ·_representação, pelos ·moti .. 
vos expostos na inicial, a ps. ·55 



Sábado 6 · 

a segs. Dagoberto Dulcídio .Pe~ 
reira e outros requereram a sua 
a'dmissão no processo, como in­
teressados na .causa, porque ·be·· 
nefi'Ciários da lei esta!dual argui­
da de inconstitucional. 

!N"ão tem cabimento o requeri­
mento 'de citação .da !Assembléia 
Legislativa do ;?araná, formula-· 
Ido pelos interessádos, de rvez que, 
na forma do art. 2 ,da Lei nú­
mero 2..271, de 1'9!34·, que regula 
o .processo da Representação, a 
mesma Assembléia já prestou in­
·formações ·(fls. 3<0-3·2) sôbre a 
arguição de inconstitucionalida'de 
de seu ato, apresentada pelo Se­
nhor Governador tlo Estado e 
esta Procuradoria Geral. 

Quanto a argumentação dos 
requerentes de fls. &5, que já 
se .haviam dirigido .a esta Pro~ 
curadoria Geral (fls. 33-48) an­
tes de submetJ.)ja a Re"presenta·· 
ção do Pretória Excelso, não 
demove a arguição inicial de in­
constitucionalida'de; · nem h á 
i'dentitlade, quanto a .inoportuni­
dade do .veto, do caso. presente 
com o julgado na Representa­
ção n.o 359, conforme ficou es·· 
clarecido nos·- itens ,11, 112 e 13 
'da .petição iniCial. 

Ante o .exposto, mantenho a 
Representação em todos os seus 
têrmos e requeiro se prossiga no 
feito, como de direito. 

I>istrito Federal, 6 de julho d(• 
19·59. - <3.) ,Carlos ,Medeiros Sil­
va - Procurador Geral da Re­
pú·blica''. 

Nova impugnação formularam (fls. 
86-1?.'7) e disse o Dr. Procurador 
(fls. 91!: 

"Os does. de .fls. 85-89 não 
mddifiCam os .tênrtos da contro­
vérsia como, aliás, já falou esta 
Procuradoria Geral a •fls. 83--84. 
sôbre as mesmas alegações dos 
interessados admitidos na causa. 

Mantenho a ~Representação ·em 
tddos •os .seus têrmos. 

Rio de Janeiro, 16 de julho de 
'1959. - a) Carlos Medeiros Sil­
va - Procura'dor Geral 'da Re .. 
pública". 

Proferi êste despacho (fl. 92): 

"A citação da Assembléia não 
cabe, uma vez que ela. foi ouvida 
pelo 'Dr. Procurador Geral, co­
mo determina .a lei. 
~sejim a'p~nsa:dos os autos da 

Representacão n.o .3-59 (fls. 6B-) . 
Peço ao Exmo. Sr. .Presi-dente 

a retirada de pauta do presente 
f~ito. 

ID .. F., _22-7-õ9 - a) L. Gal­
lotti". 

A apensação foi feita. 
'E' •o re1atório. 

VOTO 

De acôrdo com o .parecer da Pro­
curadoria Gera1, julgo procedente a 
representacão. 

Quanto à alegada intempestivfda'de 
do voto, mostra o · mesmo parecer 
Otr.ns 11, 12 -e 13) que ela não se ve­
ri·fica na espécie. sen'do o presente 
caso lctiverso daquele aPreciado na -re­
presentação n.0 359, cujOs autos .esk'i.o 
em a,.,enso. 

Julio proce'dente a representação. 
TRIBUNAL PLENO 

REPRESENTAÇAO N9 394 

PAR.ANA 

Representante: Procrador Geral da 
República (Governador do Estado do 
Paraná). 

Representada: ASsembléia Legisla­
tiva do Estado do Paraná. 

PECISÃO 

Como consta da ata, a decisão foi 
a s~guinte: Julgaram procedente; à 
unanimidade. 

Presidência do Exmo. Sr. Ministro 
Orozimbo Nonato. 

Relator o Exmo. Sr. Ministro Luiz 
Gallotti. 

DIARIO DO CONGRESSO JIJACIOrJAL (Seção li) 

Ausente justifi.cada.mente, o Exca­
lentfssimo' Senhor Ministro Cândi-do 
Motta Filho. 

Tomaram parte no julgamento os 
Exmos. Srs. Ministros Henrique 
D'Avila (substituto do Exmo. Senhor 
Ministro· Hahnemann Guimarães, que 
se encontra de licença), Vilas Bôas, 
Ary Franco, Nelson Hungria, Rocha 
Lagôa, .Luiz Gallotti, Ribeiro da Costa, 
Lafayette de Andrada e Barros Bar­
reto. 

Hugo Mosca, Vice-Diretor Geral. . 

TRIBUNAL PLENO 

R.EPR.ESENTAÇAO NO 398 

-DISTRTI10 F'EDERJAL (SANTA! 
CATAR.INA) 

R-epresentaçãa r.ontra lei es-: 
taàual acoimada de inconstitu­
cional: sula procedência". 

ACÓRDÃO · 

VistoS. relatados e discutidos êstes 
autos de Répresentaçã9 'n9 398 -
em que é representante o Dr. Pro­
curador Geral da República e repre­
sentada a Assembléia Legislativa do 
Estado de Santa Catarina, acorda o 
Supremo Tribunal Federal, unânime­
mente, julgar procedente a- dita re­
presentação, na conformidade das 
notas •pre>Cedentes, ;para. julgar in­
constituc!onal a LEü n\1 348, de 21 
de junlio de 1958, do Esta-do de Santa 
Catarina, no tocante a criação do 
Município de Meleiro. 

Custas "ex lege". 
Distrito Federal, 20 de julho de 

1959. - Orozimbo Nortato, Presidente 
- Ne!.son Hungria, Relator. 

TRIBUNAL PLENO 

REPR.ESENTAÇAO N' 398 

niSTR.ITO FEDERAL (SANTA 
CATARINA) 

Relator. O . Sr. Ministro Nelson 
Hungria. 

Representante: Procurador Geral 
da República. 

Representado: Assembléia Legisla­
tiva de Santa Catarina. 

' RELATÓRIO 

O Sr. Mtnistro Nelson Hungria -
O Di. Procura:dor Geral da Repú­
blica submete à consideração dêste 
Tribunal a rep:;-esentação que lhe (lJ­
rlglu Raul Mandredin.t, na f.]ual é 
arguida a inconstitucionalidade da 
Lei n9 348, de 21-6-58, do Estado de 
Santa• Catarina, na parte P.lll que 
criou o Município -de Meleiro, com 
áreas desmembradas do Municfpio de 
Turvo. Segundo o Dr. Procurad0r 
Geral da República, a representação 
merece a-colhida no tocante à falta 
de população suficiente do município 
criado, pois é inferior à exigida pelo 
art. 96, I, da ConstituiÇãD estadual_, 
isto é, 20.000 hajlitantes, tendo ~irto, 
assim, viola'da a autonomia do Muni­
cípi0 de Turvo, em desrespeito -do 
art."- 7, VII, ·"e", da Constituição Fe­
deral. 

JntmíPelada. a .A~'iSembléia Legis­
lativa declarou que a representação 
não é instruída com elementos pro­
batórios da alegada deficiência de­
mográfica. 

J!: o. relatório. 

VOTO 

Segundo o art. 69, 1 ~ parte, de lei 
orgânica dos Municip~os de Santa Ca­
tarina (Lei nQ 22, de 14-11-47), "o 
requisito da população será provado 
mediante dados fornecidos pelo re­
censeamento;. ~endo êste antig_o,. far­
se-á uma estimativa e no caso de 
dúvida proceder-se-á a novo censo". 
Ora, pelos dados for.necidos prlo De­
partamento de Estatistica do Estado, 
o Muni-cipio de Turvo, a 1° de julho 
de 1958, contava, estimativamente, 
38.931 habitantes, verificando::-se um 
aumento de 19% sO.bre o algarismo do. 
recen.5eamento de 1950, e feita a per:~ 

centagem de aumento -para o dis­
trito de Meleiro, a população dêste 
não ultrapassa o algarismo de 9.465 
ha·bitantes. 1tstes .dados não são da­
-dos constatados pela Assembléia Le­
gislativa catarinense, que se ~imita 
a dizer, evasivamente, que tais dados 
são provisórios, afastando-se da es­
timativa oficial conhecida. Não pode 
existir outras estimativas oficial além 
da formulada pelo Departainento de 
E.statü:tica do Estado. 

Isto posto, julgo procedente a re­
presentação. para o efeito de decla­
rar inconstitucional a lei catarinense 
n? 348, de 21-6-58, na parte em que 
criou o município de Meleiro. 

TRIBUNAL PLENO 

REP~SENTAÇAO N? 398 
DISTR.ITO FliDERAL (SANTA 

CATAR.INA) 

Representante: Procurador Geral 
da República. 

Representada: Assembléia Legisla~ 
tiva do Estado de Santa Catarina. 

DECISÃO 

Como consta da ata, a decisão foi. 
a seguinte: Julgaram procedente,· to­
mando-se a decisão por unanimidade 
de votos. 

Presidência do Exmo. Sr. Ministro 
Orozimbo Nonato. 

Ausentes, justificadamente, os Ex~ 
celentíssimos Senhores Ministros Ro~ 
cha Lagôa e Vilas Bôas. 

Tomaram parte nb julgamento os 
Exmos. Srs. Ministros Nelson Hun­
gria, Relator, Cândido Mata Filho, 
Ary Franco, Luiz oanotti, Hahne~ 
mann Guimarães, Ribeiro da Costa, 
Lafayette de Andrada e Barros Bar­
reto. - Daniel Aarão Reis, Diretor 
de Serviço. -

R.EPR.ESENTAÇAO N' 399 - SANTA 
CATARINA -...... 

"Criação de novos municípios 
pela desanexação de. têrmos. Con­
dições essenciais: habitantes em 
determinado mínimo ·plebiscito, 
distância da antiga sede. Juris­
prudência assentada. Faltando 
uma. das condições, não pode ser 
jeito a criação da nova comarca 
pelo desmembramento de parte de 
uma". (Lei 380-1958). 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos êstes 
autos de Representação n9 399 de 
::Janta Catarina, entre partes como 
Representante: Procurador Geral da 
República e Representada: Assem­
bléia Legislativa do Estado de Santa 
Catarina: 

Acordam os Ministros do Supremo 
Tribunal Federal em Tribunal Pleno, 
à unanimidade, foi julgada proce-
dente. -

Distrito Federal, 17-7-1959. -~Oro­
S'imbo Nonato, Presidente. - Candido 
~-Lobo, Relator. 

TRIBUNAL PLENO 
REPR.ESENTAÇAO N' 399 - SANTA 

CATAR.INA 
Relator: O Sr. Ministro Cândido 

Lobo. 
- Representante: Procurador Geral 
da República. 

Representado: Assembléia Legisla­
tiva do Estado de Santa Catarina. 

RELATÓRIO 

o Sr. Ministro Cândido Lobo -
Os cidadãos João Domingos Cantu, 
Abel Abati e Antonio Ferronato. bra­
sileiros, residentes em 1'Veloso" co­
marca de "Videira", em Santa Ca­
tarina, por seu procurador, endere­
çaram ao Dr. Procurador Geral a 
presente representação, na forma do 
art. 8Q da Constituição Federal e Lei 
n9· 2. 271, de 22 de julho de 1954, por 
entenderem· inconstitucional a Lei nú­
mero 380, de 19 de dezembro de 1958, 
publicada no _ Diário da Assembléia 
Legislativa de 29 de dezembro, lei que 
é atentatória à autonomia do muni~ 
cipio de '1 Arroio Trinta", sem as con­
dições exigida! constitucionalmente. 
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OS Representantes explicam então 
que o art. 961, da Constituição Es­
tadual exige um mínimo de 20 mil 
habitantes para que possa ser cria­
do o município e que em 1954, todo 
o município de "Videira", pouco mais 
do que isso tinha, apenas, 23.62.6 ha­
bitantes coÍ1forme Recenseamento 
Geral do Brasil, Censo Demográfico, 
Estado de Santa Catarina, r.dlção 
l.B.O.E. 1952, pag, 16, assim dis­
tribuídos: Videira, 13.(168; Arroio 
Trinta, 4.116; ):omerê, 3.389 e Irn­
poméia, 3. 052. 

Assim, inconstitucional é a Lei nú­
mero 348, porque a Assembléia Le­
gislativa não 'podia fazer, pela falta 
de uma. condição precípua, especial 
e básica. . 

O Di-. Procurador Geral ao pedir 
a distribuição da Represent~ão fê~la 
acompanhar do parecer de fls. 2 em 
que em resumo sustenta que a insu­
ficiêência da população parece ma­
nifesta e a informação da Assembléia 
é lacônica a êste propósito e não 
fornece elementos para a rejeição dos 
dados constantes da inicial da repre· 
sentação. Nas Representações núme­
ros 296 e 275, ambas de Santa Ca­
tarina, o · Pretória Excelso concluiu 
que a ausência de população, de 
acôrdo com o mínimo exigido no 
teXto constitucional estadual (arti­
go 96, -1) era suficiente para obstar 
à sobrevivência dos recemcri9.dos mu­
nicípios de Araquari e Santo Amare 
da Imperatriz e aceitou a argüição de 
inconstitucionalidade das leis que os 
haviam instituído (Revista Trimes­
tral da Jurisprudência, vol. 1, pág. 
564 e vol. 3, pag. 321) . 1 

Ant.e o exposto, opino pela proce­
dência da presente reclamação. 

E' o r ela tório. 

VOTO 

O Sr. Ministro Cândido Lobo 
Sr. Presidente. A condição de uma 
população ,mínima de 20 mil habi­
tantes, para poder ser criado um mu~ 
nicípio, em verdade, não foi obser~ 
vada pela Assembléia Legislativa ao 
elaborar a Lei n9 348, objeto da pre­
sente representação. 

Se todo o município de 1'Videira", 
pouco mais do que isso tinha, isto é, 
como é que desmembrado o têrmo 
de "Arrolo Trinta", para constituir 
um município autônomo, sômente 
êsse trouxe uma população de 20 mil 
habitantes? E o resto do município 
com que popu1ação ficou? Pelas veri­
ficações do' nosso I.B.G.E., só o 
centro do Município, o que tem o 
nome de Videira, só êle tinha 13.{)68 
habitantes. Assim, o têrmo de Ar­
roio Trinta, realmente tinha a popu­
lação que êsse mesmo r.B.G.E. lhe 
deu, isto é, 4.116 habitantes apenas 
(Censo Demográfico, Estado de Santa 
C.atarina, ed. I.B.G.Ej, 19õ2, pá-
gma 16). 1. 

A lei em questão, portantó, Lei nú­
mero 380, de 19 de novembro de 1958, 
publicada no Diário da Assembléia 
Legislativa em 29 é atentatório dos 
direitos dos Reclamantes. através da 
Representação que também tem em 
seu apóio a jurisprudência dêste 
~régio Tribunal, através_ dos Acór­
dãos citados pela proced~-ncia do pe­
dido êsse, aliás, que não encontrou 
nas informações enviadas nelo Pre­
sidente da Assembléia. Legislativa, 
Deputado Bras Joaquim Alv€s, nenhu­
ma contradita convincente, tanto que 
ao referir-se à. populaÇão limita-se 
a dizer que "a represerl.tação se es­
triba em elementos. tidOs como pro­
visórios, que se afastarri da estima­
tiva oficial conhecida". : 

Os Acórdãos da lavra dos Minis­
tro>~ Cândido Motta Filho ~ Luiz Gal­
lotti, citados à inicial, 'Revista Tri­
mestral de Jurisnrudênriia. vol. 1, 
abril-junho de 1957, pag .I 564 e a Re­
vista citada, vol. 3, nag,, 321, · assen­
taram que ·são procedentes as repre­
sentações desde que as Cond!.cões es­
senciais exigidas pela Constituição de 
Santa Catarina não foram obedeci­
das e também que -deve ser julgada 
procedente a representaÇão quando 
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descumpridas as exigências constitu-· 
cionais para a criação de município, 
entre as quais, a da população. 

E' precisamente o caso dos autos, 
Sr. Presidente. _.. . 

Na forma do que opmou. a douta 
Procuradoria Geral · e 'pelas razões 
acima expostas. · 

Julgo procedente a presente repre­
senta<;ão para o fim de decretar a 
inconstitucionalidade da lei tstadual 
n<? 380, de 19 ·de novembro de 1958, 
do Estado de santa Catarina, pu­
blicada no Diário dâ Assembléia Le­
gislativa do dia 29 de dezembro, na 
parte em que se r.efere ao município 
de "ArrOio Trinta", desmembrado do 
de ''Videira". 

TRIBUNAL PLENO 

REPRE,3F>NTAÇAO N<? 099 

DISTRITO FEDERAL 

Representante: ProcUrador-Gerai 
da Reoúblic;t. 

-Representada: Assembléia -Legisla­
tiva do Esb.~o de Santa çatarina. 

DECISÃO 

Como COIY.>ta âa ata, 3,' decisão foi 
a seguinte: Ju!g•aram procedente por 
unânimidadt: C.e votos. 

Presidência do. Exmo. ··sr. Minis­
tro Orozimbo Nonato. 

Ausente, justificadamente, ê Exl(10. 
Sr. 1\1:jnistro Vilas Bôas. . 

Tomaram yarte no- julg'amento os 
Exmos Sr:;. Ministros Cândido Lobo 
- relator ü;ubStituto do Exm.o. Sr. 
Ministro Rocha Lagôa), Cândicto Mo­
ta, Ary Franco, Nelson Hugrh, Luiz 
Gallotti, Hahnemann. Guimarães Ri­
beiro da ·Costa, Lafayette de A~drn.~ 
da e Barros Barreto. -.Hugo Mosca 
Vice--Diretor-Geral. . ' 

REPRESEN'Í'AÇA<) N' 4,0,2 - DIS-
,'I'RITO F'EJDERAL' '(SANTA' CA-
TkRINA), ' 

MunicipiO criado · em desaten­
ção à Constituição Federal -
Procedência da represen!ru;ão. 

ACÓRDÃO 

Visto_s, examinados e discut!do.:; ês­
tes autos de Representação n9 · 4C2 
do Distrito Federal ·(Santa cata ri~ 

·na), sendo representante o Pi-Ücltra- · 
dor~Geral da. Repüblica e representa­
da a Assembléia Legislativa do E.c:;ta~ 
do de E>anta Catarina: 

~cordam os Ministros dO s up:remo 
?7r1buna1 Fede!"al, em sessão ·plena, 
JUl~a~ procedente a -representa:"ão 
unarumemer.tc. " ' 
C~stas U8. forma da lei. 
'RlO, agô_sto 14 de 1959. - o. xa~ 

nato, Pres!dente. - Barros Barreto 
Relator. ' 

TRIBUNAL PLENO 

H~R,ES:EN'rAÇAQ N9 4()2 _ ·DIS­
'IlRJTO FEJDER:AL (SANTA CA-
TARINA), . , . 

Relator: o Sr. Ministfo · Êarro.c; 
Barreto. · 

Representante: Proctirador-Ger.lal 
da Renública _ 
~Representada: Assembléia Le~isla­

tiva ·cto Estado de Santa Cab.rina. 
RELATÓRIO 

·o Sen.ior Ministro ·Barr~s -Ba-r.'"~lo 
(·Re~a.tor) ·:- E' do teor seguinte a 
repiesentaç'io do eminente -Procura~ 
dro-Gera,I da República, enc:lmi~ 
nhando a que recebeu dos cidadãos 
Jos~ João R?sslni e outro, sOb a aie­
gaçao de Inconstitucionalidade da 
Lei n9 30, de ·19 de dezembro de 1958, 
d~ Estado_ de. Santa Catarina, crfan~ 
do 0 Mumcípw de José Boiteux com 
ár~as desm-embradas -do-·MunicíP-~o de 
lbn•ama: ~ 

·:o. ·P:"OClfrador-Geral da Re­
publwa; na. forma _da Lei nú­
mero· 2. 2-11, de 22-.7-54,_ sub~ 
~ete ao Egrégio Supremo Tri·· 
bunal l"ecl~ral a Repres8ntação 
que recebeu de José, João Ros-
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sm1 e outfa·, na aual é argiHd:1 
a inconsGitucionaÜdade · da Lei 
n<J 330, de 19-'12-58, . do Estado 
de S:inta Catarina, qu'e ctlo' . .! o 
MunicípiO de José Boiteux, com 
áreas desmembradas do MuniR 
çlpio de Ibirama. Alegam. os re­
presentantes, que a lei impugna­
da feri~l •a. autonomia do Mlmi­
clpio de Ibirama, assegurada no 
ar_t. "79, nY VII, letra "e" da 
constitui-çâo Federal porque, na 
sua elaboração, não foram sa­
tisfeitos, em -relação ao novo 
MunicípiÔ de José BoitenX, os 
requisitos previstos na Consti~ui­
ç.io do EstadoAart. 96, n° I e 
art. 9S, parágrafo único) que 
exigem a população minim;l de 
20. OilO r:Jmas, na área desmem­
brada, e aSsunção de respon;;~­
bilidade;;. pelo novo Municf.pio, 
por c'ompromissos do antlgo 

Pm·a comProvar a defkiência: 
de população os representantes 
argumentam com o censo. geral 
de HJ.5il a estimativa, fe:ta- ·re­
centemente, pelo Departamento 
Esatdual de Estatística. Assim, 
em 1958, viviam em todo o Mu­
nicípio de Ibirama sOmente 
18.843 habitantes, razão pela 
qual o seu antigo Distrito, ho,if­
Município de José JoíteLtx, não 
podia_ ter, no mesmo ano, a pc­
pulaçao de ZO.OOú pessoas. 

A Af;sembléia Legislativa prcs-:­
tou informações - (Of. 211 de· 
17-3-59). Disse a· seu Presl.dente 
que fo illomologada, no caso a 
deliberação da Câmara do Mu­
nicípio que sofreu o desmembra­
mento; que na elaboração da lei 
impugnada foram observados cs 
t.râmites constitucionais. Sôbre 
o_ponto principal da represent::t­
ç:ao (popul'ação míniina) dil: a 
informação da Assembléh· Legis­
lativa: · 

"No tocante à populaç§.o, 
a repcesentação se estriha 
e me~ementos, tidos com? 
provi:-;~rios, que se afastam 
dg, estrtnativa oficial conhe­
cida". 

~ dúvid~ quanto aOs comp:o­
Jnlssos dv novo Município. não 
me Parece fundada ante os têr­
J~o.s do ar_t._ 29 e seu parágrafo 
umco (omit.ldo na inicla}) e 
art. 49 da própria lei impuº'!ia­
da; o texto constitucionat' 2"<;­
tadual (art. 98, parágrafo üni~ 
eo) foi atendido. . 

_Mas- a -insuficiência de nopula­
~iaO :pa~e~e~me comprovada e a 
mforrnaçao da Assembléia é la­
cônica. e não .fornece elementos 
para a ::-ejeição dos dados· cons­
J~nt-e:s da. 1nicia1 da .represcwa~ 
·cao. 

,' 

· .. - Nas· Represen-taçÕes ns. 296 e 
:n5, .~~has de Santa Catarimt ~ 
P,reto~w . Ex~elso concluüt que· 
a p.use11c1a de população, de 
acordo com. o mínimo exigido na 
Çonstituh_:ão Estadual <art. 96 
n9 I_) er~a suficiente pam obs­
tar _a _sobrevivência dso .Municí­
pios ~·ecemcriados de. Araquar1 
e s_anw Amaro da. Imperatriz e 
ace~tuo .B: argüição de inconsti­
t~cwnulmade das leis que os ha­
Vlal!l in.stil uído ü:Rev. Trim. rle 
<!url.spnidt'ncia, vo1. 1, pág. 564 · 
vai. 3, pág. 321). ' 

A?te. o exposto, opino' péla Pro-
cedencla da presenté Represen­
tação; requeiro, ·porém seja a 

r.a e 8 m a distribuída e julgS.da 
como de 

Justiça. 

P. Deferiniento. 
Distri~o Federal, 2 de junho de 

1.959. - Carlos _Me dei r os Silva 
Jlrocurador _Geral da. República": 

Ob,servararn-se as formalidades 
legais. · -

Está feito o relatório. 

VOTO 
O S1-. Mi·n:istro Barros Barretd 

<Relator) - Não paçlece· dúvida, c.~m­
soante realçou o Dr. Procurador Ge~ 
rai da República, face a elementos 
que merecem todo o aprêço, contar 
18.843 almas o Município de Ibira­
ma, ·em 1958. E, 'de consegu;iJ.te, nãO 
seria possível computar 20.0-0-() ha­
bitantes para o antigo distrito de 
José Boiteux, desmembrado daquele, 
a fim de compreender a área do novo 
Município. . 

Daí, a. insuficiência de população 
do Município recemcriado, do que se 
infere a desatenção, flagrante, à 
Constituição Federal (art. 7º, nú­
mero VII, letra· e), e art. 96, n9 I, 
da Carta POlitica do Estado ele Santa 
Catarina, pela impugnada Lei n9 38(}, 
de H: de dezembro de 1958. 

I.\:'Jita sorte, julgo !Procedente a 
repres.eiltação. 

TRIBUNAL PLENO 
REPRESENTAÇAO N9 402 
- DISTRITO FEDERAL 

(R .. epresentante: 
da República. 

1Fj~presentada: 
lativa do Estado 

Procurador Geral 

Assjembléia TJegis­
de Santa Catari.na. 

DECISÃO 

-Como consta da ata, a decisão foi 
a seguinte: Julgaram procedente, to­
mando-se a decisão por unanimidade 
de votos. 

.Presidência do Exmo. Sr. Minis­
tro Orosímbo Nonato .. 

Relator: o Exmo. · ~,r. Ministro 
Barros Barreto. -

Ausente, justificadamente, o Ex­
celentissimo senhor Ministro Nelson 
Hungria. , 
· Tomaram parte no· julgamento os 
Exmos. Senhores Ministros Henrique 
D'Avila (substituto do' Exmo. Sennor 
Ministro Hahnemann Oulmarães, qUe 
se encontra de licença), v nas Bôas, 
Cândido Motta Filho, Ary Franco, 
Rocha -Lagôa, Luiz Gallotti, R-ibeiro 
da Costa, Lafayette de Andrada e 
Barros Barreto. - Hugo Mosca, Vi­
ce-Diretor: 

TRIBUNAL PLENO 
REPRESENTAÇAO NO 403 

D, FEDERAL (STA. CATARINA) 

Município - Em sua criação 
terá que ser obserpado o que es­
tatuem as Constituições Federal 
e Estadual - Representação pro­
cedente. 

(Lei n\1 348-1958) . 
ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidqs êstes 
autos de Representação n9 403, Go 

·Distrito Federal, representante o Dr. 
Procurador Geral da República e re­
presentada a Assembléia Legislati·fa 
do Estado de Santa Catarina: . 

Acordam os Ministros do Supremo 
Tribunal Federal, em sessão -plena. 
por_ unanimidade de _yotos, julgar 
procedente a· representação, nos ter­
mos das notas taquigráficás !Jre~e­
dentes. 

custas · da lei. 
Distrito Federal, 13 de julho de 

1959'. - ·arosimbo Nonato, Pres\­
dente. - L. Andrada, Relator. 

TRIBUNAL PLENO 
REPRESENTAÇAO-·N, wJ 

- SANTA CATARINA 

Relator; O Sr. -Ministro Lafayette 
de Andioda-. 

iR_epresentante: Procurador- G'eral 
da Repúblicp.. 

Representada: Assembléia Legisla­
tiva do Estado de santa Catarina. 

RELATÓRIO 

o Sr, Ministro Latayette de An­
drac!a - Diz o ·Procurador G'eral da 
República: 

"O Procurador. ·oeral da- R.epú-\ 
blica, na forma da Lei n9 2.271, 

Fevereiro de 1960 

de 22~7-1954, submete aoexame 
do Egrégio Supremo Tribunal 
Federal a Representação que re­
cebeu de Moacir Borba, na qual 
é argüida a inconstitucionalidade 
da Lei nQ 348, de santa Cata­
rina, na · parte em que criou o 
Município de São João. do Sul, 
com desmembramento territorial 
do Município de Sombrio. 

Alega, o representante, que a 
lei impugnada atentou contra· a 
autonomia do Município de Som­
brio assegurada no· art. 'l9, nú- · 
mero VII, letra e~ da Constitui­
ção Federal porque, na sua ela­
boração, quanto à criação do Mu­
nicípio de São ,João do Sul, DãO 
foram observadas as regras es­
tabelecidas, na constituição Es­
tadual, art. 22, X, art. 96, _n~­
mero I, e art. 98, parágrafo um­
co, e na Lei orgânica dos Muni­
cípios (Lei n9 22, de 14-11-47, ar-:._ 
tigo 6'\ 63, IX) . . 

Assim, prossegue, o represente, 
não foi satisfeito o. requisito de 
populacão mínima (Z.O.aoa habi­
tantes)~ da renda não inferior o 
Cr$ aoó.ooo·,w anuais; e assun­
ção, pelo_novo nlunicíp~o •. ~e- pa~­
t~ da divida do muiUClPlf:? on­
ginário. . _ . 
A deficiência da popula çao e 

deduzida de cenas anteriores, por 
comparação, e por estimativas com 
base em dados fornecidos pelo 
Departamento Estadual de Esta­
tística. 

A escassez de rendas e compro­
vada por uma certidão relativa ao 
exercício' de 195-7, segundo o qual 
a arrecadação foi de Cr$ 176.8'15,0-0, 
no antigo Distrito (Pa.sso do Ser­
tão), .transformado no município 
de São João do Sul. Quanto à 
terceiro requisito (responsabilida­
de por dividas), O r>"presentante 
repudia o texto do art. 2? da Lei 
n? 34.8, ora impugnada, quando 
restrirtge o compromisso; do novo 
município, ao que tiver ·sido apli­
cado na sua área. A lei ordiná­
ria neste particular, não teria. 
sid~ fiel ao texto da Constituição 
Estadual (Lei ·n~,~ 348, art. 2" e 
seu parágr~fo único, omitido n~ 
inicial) . · 

A Assembléia LPgislutiva pres­
tou informações COf. nº 116, de 
12-2-!~59)' 

, t/ ' Disse ~o seu Pres!den e, a pro-
pósito da Lei nv 348 ora em 
exame: 

'!Na elaboração desEft. lei a As­
sembléia ohservou ~s exigências 
constitucionais e legais, cingindo­
se, tão sàmente. na aprovação de 
resolução aprovada pPla Câmara 
Municipal do· Município de Som­
brio, que aprovou o degmembra­
mento, para constituição de novo 
município, de parte de seu terri-
tôrio". .... 

Os requisüos da renda. Qo da po­
pulação mínima não foram satis­
feitos na espécie, confcrm~"· se con­
clui da répresenta.ção e dos do­
cument6s'que a instruem, não ten;. 
do a informação da~ Assembléia 
fornecido elementos em contrário. 

· Quanto às responslibilidadPs do 
novo Municipio o arguição carece 
de fundamento. 

Em casos -semelhantes e pelos . 
mesmos motivos (Representação 
n9 296, contra -a. criação do Muni­
cípio de Araquari, em Santa Ca-

. tarina; idem· ReprP.sentação nú­
mero '275-, contra a criação do Mu­
nicípio de Santo Amaro da Impe­
ratriz, Estado de Santa Catarina), 
o Pretória Excelso aceitou a ar­
gUiçao de inconstitucionalidade 
(Rev. Trim. de Jurisprudência, 

· vol. ·I, pag. 564 idem, vol. 3, ·p~.­
gina 321). 

Ante o exposto, opino pela pro­
. cedência da prPsent~ Represent!\-



Sábado 6 OIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçiio 11) 

ção; requeiro, porém. seja a. mes:-·;~&I~;~~~legam os representantes que 
ma distribuída e julgada como de' ess!l lei é inconstitucional, porque, 
Justiça. pela lei orgânica dos municípios era 

nece!:.sário, para o caso, plebiscito e 
P Deferimento êsse não houve. 
Distrito Federal, 2 de junho de A douta Procuradoria, ao encami-

1959- carlos Medeiros silva, Pl:'o- nhar a representação opinou pela im­
curador Geral da República". procedêncta da mesma, porque, no 

A representação está acompanhada caso, não era indispensável o plebisci­
de vários documentos relativos a cria- to e que a inconstitucionalidade s6 
ção do Município, que ora se impug- deve ser decretada, quando se baseia 
na: lêr. em méras divergências de opinião. 

E' o relatório. 

VOTO 

Acolho a representação porque na 
criação do Município de 8ão João do 
Sul, desmembrado do Município de 
Sombrio, em Santa Cah::ina, não se 
observou o que preceituam as Consti­
tuições Federal e EstaduaL 

E' o meu voto. 

TRIBUNAL PT,ENO 

REPRESEN·TAÇAO NO 4~3 - DIS­
TRITO FEDERAL 

Representante: :Procurador Geral da 
República; 

Representada: Assembléia Legisla­
tiva do Estado de Santa Catarina. 

DECisÃO 

Como consta da ata, a decisão foi 
a ~se?uinte: Julgaram procedente, à 
unanunidade. 

Ausentes, justificadamen~.e. os Ex­
celentfssimos Senhores Ministros Cân­
dido da Mot.:t Filho, Ribeiio da Costa 
e .Rocha Lagba. 

Tomaram parte no julgamento os 
Exmos. Srs. Mínistros Lafayette de 
Andrada, relator; Villas Bôas, Ary 
Franco, Nelson Hungria, I,uiz Gallotti 
Hahnemann G-uimarães e Barros Bar~ 
reto. 

Pr~sidência do Exmo. Sr. Ministro 
Oros1mbo Nonato. - Daniel Aarão 
Reis, Diretor de Serviço. 

TRIBUNAL PLENO 

REPRESENTAÇAO NO 407 -'- DIS­
TRITO FED!!.~AI, (Bahia) 

Representação. Sua procedência 
em se tratando de município novo 
e. não restabelecido, por inexistên­
cza do plebiscito como é de lei. 

(Lei nÇI l.030-1C58) 

ACÓRDÃO 

Vistos, reiÍltados e discutidos êstes 
a~tos de representação n9 407, Dis­
tnto_ ~ederal, Procurador Geral da 
Repubhca, v-ersus, Assembléia Legis­
lativa. 

~cordam os Ministros tlo Supremo 
Tr1buna1 Federal, em Pleno, julgou 
pr_ocedente a representação, à unâni-
11:1Idade, incorporado a éste o relató­
r~o e nos têrmos das notas taquigrá­
ficas. 

É o relatório. 

varo 

Sou pela procedência da representa­
ção, e assim pela inconstitucionalida­
de da lei. 

A restauração do município não se 
deu, apesar disso ser afirmado em lei. 

Criado p:Jr lei em 1953, teria - vida 
precária, durante o espaço de três 
anos, e foi desfeita por êsse. Supremo; 
além -diss-o, foram modificados seus li· 
mites. 

Não ocorreu assim o que previa a 
lei orgânica dos municípios da Bahia. 

Desde que êste Tribunal anulou a 
criação, esta é como se não existisse; 
se o município não é o mesmo, é como 
se fôsse outro. 

E o plebiscito não houve - nem ou­
tros requisitos foram atendidos. 

VOTO 

O Senhor Ministro Luiz' Gallotti: 
Sr. Presidente, a lei baiana, na ver­
dade, dispensa certos requisltos quan­
do se trata de restabeelcirnento de 
município. E com isso, é que argu­
menta o Dr. Procurador Geral. Ma-s 
o restabelecimento pressupõe a ante­
rior existência jurídica, legal, consti­
tucional do município. Se foi decla­
rada. inconstitucional tal criaçrw an­
t~·ior, esta ficou anulada e a anula2 
ção, coino de regra, opera ex-tunc; é 
como se o Município não tlvesse exis­
tido. Logo, não se trata do restabele­
cimento, a que alude a lei. A não se 
entender assim, fácil se tornaria bur­
lar a lei. Criar-se-ia o município sem 
observância dos requisitos desta. E, 
anulada a criação, para fugir à obser­
vância dos requisitos legais, se diria 
que o Município estava sendo resta­
belecido. 

Acompanho o voto do eminente Re­
lator. 

DECISÃO 

Como consta da ata, a decisão foi 
a s~guinte: Julgaram ptocedente . a 
reclamação, unânimemente. 

PreSidência do Exmo. Sr. Ministro 
Orosimbo Nonato. 

Tomaram parte no julgamento o.s 
Exmos. Srs. Ministros Cândido ~.!lotta 
- relator, Vilas. Bôas, Ary Franco, 
Nelson Hungria, Rocha Lagoa, Luiz 
Gallotti, Hahnemann GuimarãeS, Ri­
beiro da Costa, Lafayette de Andrada 
e Barros Barreto. 

TRIBUNA!, PLENO 

RECUIRSO EXTRAORDliN'A'RW 

N9 30.994 - Rio de Janeiro 

<Embargos 

!Relator: O 81'. Ministro Lafayette 
de Andrada. 
~bargante: Wilson sons & Cia. 

Ltda, 
Embargado: Estado do Rio de Ja­

neiro. 
RELATÓRIO 

O Sr. Ministro Lafayette de An­
drada: - Adoto o rela.tório seguln­
te: 

Mediante acórdão, que se acha às 
fls. 77, o venerando Tribunal de Jus­
tiça, do Rio de Janeiro confirmou,. 
por seus jurídicos fundamentos, a 
sentença da inferior instância. Esta 
dera pela iml;)rocedência da ação de­
claratóriR movida por WiJson Sons & 
Cia. Ltda., contra o Estado do ruo 
de Janeiro, ol;)ondo-se a0 disposto no 
art. 14 da Lei estadual nÇI 4g,-A, de 
6 de dezembro de 1Si4·7, que estabe­
le?e a cobrança do itp.pôsto de trans­
mLSsão, para os imóveis que perma­
necerem por mais de· 00 anos, em 
mãos de pessoas jurídicas. 

Os vencidos ofereceram . embargos, 
rejeitados a fls. 99, nos têrmos do 
seguinte aresto, em que assinou ven­
cido o Sr. Desembargador Sumplido 
de Sant'Ana: . 

"1Ementa - Ação declaratória 
a Lei n9 4·9·A, de 6 de dezem­
bro de 1947, grava a permanên­
cia de imóveis, por tempo sutJe­
rior a 33 anos, no poder de pes­
soas jurídicas, a fim de evitar 
o prejuízo resultante da imobi­
lização da riQueza. ·sua Consti­
tucionalidade''. 

Ainda irresignados, Wilson Son·s & 
Cla. Ltda., apareceram, tempestiva­
~1Jente, com recurso extraordiná:rio-, 
previsto na Carta de UM.6, art. Im, 
m, alíneas a_, b e c, nos têrmos da 
petição a .fls. 1111, que passo a ler 
(lê) . 

!Recorrentes e recorrido trouxeram 
razões e contrarazões, respectivamen­
te, a fls. H6 e 131, discutindo as 
teses da ·inconstitucionalidade da co­
!brança .e a retroatividade do tri-
buto. · 

lt éste o Parecer da lavra do emi­
nente Dr. Procurador Geral da Re­
pública:. 

"Inconformada com o venerando 
acórdão de fis. 9·9 do Colendo Tri­
bunall de .Justiça do Estado do R~o 
de Janeiro, Wilson Sons & Cia. 
Ltda., manifestou o presente recurso 
extraordinário com apóio no art. Im, 
inciso mrr, letras a, c e d, da cons­
tituição, alegando infringência do 
disposto no art. l9, inciso RI e no 
art .. 1411, § 39, ambos da !Lei Maior, 
sob o fundamento de haver o vene­
rando acórdão recorrido conferido 

S.T.l<l_, 8~7-1959. - OrO~imbo No­
nCf-tO, Presidente. - Cândido Motta 
Fllho, Relator. Daniel Aarão Reis -

ServiÇo. 
Diretor de ef.eito retroativo à lei tributária e 

tido como válida a cobrança do im­
pôsto de transmissão pelo simples 
fato de haver o imóvel ficado no pa­
trimônio da P.essoa jurídica, por mais 
de 33 anos, indicando, outrossim, de­
terminado ven. acórdão dêste Egré­
gio Tribunal que seria divergente do 
recorrido. 

TRIBUNAL PLENO 

REPRESENTAÇAO No 407 - BAHIA 
- DISTRITO FEDERAL 

Relator: - O Sr. Ministro Cândido 
Motta. Filho . 

Reprt?sentante: Procuradoria Geral 
da República. 

Representada: Assembléia do Esta­
do ·da Bahia. 

EMBARGOS DE RECURSO EXTRA­
ORDINARIO N'> 30.994 - E. DO 
RIO JANEIRO. 

Inconstitucionalidwd.e do art. 14 
da Lei do Estado do Rio n9 49-A, 
de 6 de dezembro de 1947. 

ACÓRDÃO 

Conforme muito bem esclareceu o 
recorrido, Estado do -Rio de Janeiro, 
não há como pretender alegar a exis-

. RELATÓRIO Acordam os Ministros do Supremo tê-ncia de efeito retroativo que teria 
. . . Trjbuna:l Federal, em sessão plena; e sido conferido à lei, determinando 

Of Sr . Se"!hor Mtnzstro Cândldo por mruoria, em receber os e!llba~gos a c~branca do impõsto em tela, pois 
fo~ta Ftlho. - Al~~am os repr~sen~ ~os têrmos das notas taqmg1'áf1cas as leis fiscais, se não possuem efei-
antes que o munic1p1o de Igapora, no JUntas. to retroativo possuem efeito ime-

Estado da Bahia f i · d 1 · ' ' m p d . - 'ct·",, t cna O por ~I. custas ex-lege. tUato, entanto em vigor e oprigando 
as or ec!sa~ c~ e Supremo Trr- o contribuinte desde 0 momento de 

Ouna~, tal c_riaç_ao nao ctev~a sub~istir Rio de Janeiro, 26 de janeiro de I :sua promulgação, face à sua natu-
i.o~ I~conshtucwnal.. Surgiu en_ta? a 

1
1~5. 9 (data do julgamento). - Oro- reza especial, que visa obter recur-

ei n. 1.030, de 16 de agõsto último zzmbo Nonato, Presidente - Ary MS materiais para a consecução Qos 
que ,pelo seu art. IÇI, restaura o mu- Franco,_ Relator dq. __ acórdão. fins do Estado. · . \ . 
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outrossim, também não tam rele­
vância o argumento' da infringência 
à esfera tributária dos Estados com 
a cobrança do impôsto pela demora 
do imóvel no património da pessoa 
jurídica, pois tal 'dispositivO teve 
como finalidade sOmente tributar um 
bem que normalme~te não ·é objeto 
de transação, pois aS pessoas jurídi­
cas não vendem 0 s bens imóveis de 
sua propriedade. preferindo detê-los 
indefinidamente, como evitar a cos­
tumeira fraude ao pagamento do im­
PôSto de transmissão por parte d~s 
grandes proprietários de imóv,eis 
(exat:;~.mente os que fiais podem pa­

-gar) que costumam' entreg~r seus 
imóveis para a conStituição ·de ca­
pital em sociedade anônimas, . sob a 
forma de "apport eri nature", limi­
tando~se a vender as 1 ações dessa so­
ciedade venda essa não tributada, 
burlando-se dest'arte; a lei fiscal. 

SQ1110S, em consequência, de pare­
cer que o Egrégio Tribunal tome re­
conhecimento do recurso e lhe negue 
pl-ovimento, por bem haver sido 
apreciada a espécier pelo Colendo 
Tribunal recorrido. , 

Distrit-o ~ederal 25 de jane1-ro de 
19M. - Plínio ae Fieitas Travassos, 
'Procura de* Geral da, República. 

A primeira Turm~, por votação 
unânime, acompanhou o voto do Re­
la toÍ', Ministro Barros Barreto, co­
nhecendo do recurso 1 e lhe negando 
provimento (fls. 1r6r4)'. 

Eis o voto: Hê) 

Wilson Sons & Cia'. r.tda., ofere­
ceram embargos, alegando: 

"A Constituição Federal, no seu 
art. 19, m, confere · aos ·Est~dos o 
direito de decretar impostas sobre a 
t.ransnüssão de propriedade imobiliá­
ria inter vivos, e a sila incotporação 
ao capital das sociedades, mas veda, 
no inciso I, do mesmo artigo 1?, que 
ditos Estados taxam , a propriedade 
territorial urbana, uma ve~ que os 
impostos que recaem· sôbre as pro· 
priedades urbanas pertencem B: Mu­
nicipalidade, tal com0 ctetermma o 
art . 29 da lei máxima~ 

Assim, 
se a propriedade ~a embargante 

~sttá situada na zona urbana, fa~to 
que não é possível contestar, ~ açao 
não poderia ter sido ,julgada ln_1Pr0-
cedente sem violação dos dispositivos 
constitucionais invocactos que foram, 
assim, malferidos também pelo AV. 
aQtlrdão que manteve í a ilUproceden-
cia de, ação. 1 

Além disso, - : 
A Lei nÇI 9-t-A, ao, declarar, d~s­

pondo sôbre o impôsto d~ tr~ns!DI~­
são, que te incide sôbre os . n~oye1s 
de proPriedade de pessoas .1u:Id1C~ 
quando permaneçam •np patrimôniO 
destas por período sup~r10r a 33 ~no~; 
nada mais fez que , "ma.l batt~ar 
para tugir a pecha :de ~ncanstitu­
cionalidade, como ev1denc1a o voto 
de fls. 102 .. 

De fato, : 
o ato decorrente de, transferir bem 

·imóvel de um proprie'tário para ou­
tro, e sôbre 0 qual irici_de _o re~spec­
tivo impôsto de transmissao, nao se 
confunde com o atol de conse~var 
êsse mesmo bem pelo seu P?SSUldOr 
pois- sôbre êsse últinlo recai . outro 
impôsto o territorial ou predial, o 
que está ocor:i-endo (tls. 13) · 

iE, i 
Repitamos, se o pOssuidor trans­

fere o bem, incide no impõsto de 
transmissão inter-vivo~, masA se con· 
serva dito bem -...paga· por este i~ to 
o impôsto normal, que é o predial 
OU · territoTial. ~ 

I 
Dessarte, I 

CobraT pelo fato de conservar o 
bem imóvel em Seu í patrimônio, o 



impôsto· de transmissão de que fala 
o art. 14 da Lei Estadual n~ 49-A, 
importa inconstitucionalidade, , por 
faltar ao Estado competência impo­
sitiva, prevista na cédula com:titucio­
nal privativa (art. 19, da Ccnstitui­
ção •Federal) . 

Mais, 
O ·disserto Ministro Castro Nunes, 

discorrendo sôbre "Problemas da Par­
tilha Tributária•', dir-se-ia, · escreve'.! 
para di1ucidar o caso em discussão, 
com aquela sua conhecida acuidade ·e 
cultura: 

"O impôsto de. transmissão supõe, 
de seu natural, um direito de pro­
priedade, que se transfere de uma 
para outra pessoa, e, aliás, a própria 
denominação o indica. na locn.ção in~ 
ter-vivos, vale dizer ~ uma que alie­
na e outro que adquire''. 

Dizem, ainda, os embargÓs: ·(lê). 
Concluem afirmando. 

"DUvida não pàde haver de que os 
parágraJos 1'? e 29 do art. 14 da ' 
indigitada ·-.Jei e.staduaJ n'? 49-A, são 
de apliCação retroativa e, assim, in­

TRIBUNAL 

REOURiSO ÉX'I1RAOIRIDiiNAUUÔ · 
N9 30.99 - RIO DE J~-[RO 

'Embargm .v.-. 

VIS~ A 

constitucionais frente à garantia in~?- · o .~Sr. Ministro Ary ·Franco 
crita no parágrafo 39 do. artigo 141 nhor Presidente, peço ;Vista dos 
da vig.mte Constitui:;ão FedE!ral, e tos. 

Se­
au-

não podem prevalecer'• (fls. 1'75). 
Os embargos foram imPugnados , 

(fls. 180) e o Procurador Geral opi-· 
na por sua. rejeição (fls. 177). 

E! o relatório. 

VOTO 

TRIBUNAL PLENO 

RIEOUIRLSO EX'Im.AORJD[N_.o\R.IQ . 

-N' 30.994 -.RIO DE JANEIRO 

Embargante ....::... Wilson Sons & Cia. 
Ltcta:-
~Embargado - Estado do Rio de 

Janeiro. 
DECISÃO 

Aindá, 

Os embargos repetem mUitas alega­
ções fei·tas. no recurso extraordinário 
e apreciadas pelo acórdão embargado. 
Não me convenci-de que deva alterar 

.,- , o julgado, e ao contrário estou de Como consta da at:l-, a declsão foi 
[Jepois de. assinalar _que em França acôrdo com os fundamentos do voto a segUinte: Pediu vista o Sr. 'Minis­

e na ItâJia, ·fal· impôsto· se justifica do Ministro Barros Barreto qu~ em t1'o Ary Franco, rejeitando os· embar­
em face dos chamados drotf-s de mu- incisivas e claras pálavras moStrou o. ·goe os srs. <Ministros oD'Avila •• Afrâz:tio 
ta_tion, que gravam os bens das cor- acêrto da decisão inferior. Cct5ta e CànçUdo Mata.· 
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. •TRiBUNAIL PLENO 

~CUIRiSO ~ORIDINARirO 
N,' 30.994 - RIO DE JANEIRO 

·Embargas 

1Embargant6 - Wilson s.ons & Cia. 
Ltda. 

-·Embargâdo - Estado do Rio de 
Ja11;e~ro.' 

DECISÃO 

/Como consta da a·ta, .a decisão foi 
a seguinte:. Receberam os embargos 
pelos votos dos Srs. Ministros Ary 
Franoo, · C'ândido •Motta, Luiz Gallotw . 
ti; Hahilemann Guimarães, Ribeiro 
da Costa e Barroo Barreto. 

Ausente justificadamente, o Excew 
lentíssimo Sr. Ministro Vilas Bõas. 
. •Presidência do Exmo. Sr. 1-Iinistro 

Orozimbo Nonato. . í · 
Tomaram parte no julgamento os 

Srs. Ministros Lafayette de ·Andrade 
- Relat:Jr, Afrânio costa, Henrique 

· D'A vilà. {substitutos respectivamente, 
ciCG Exmos. Sr.S. Ministros Rocha Láw 
gôa e -Nelson· HUngria que se encon­

poraçõeS de não:morte, adverte: Acentuou o voto: 
"Mas, em_ 'qualquer dêsses. países 

como entre nós, ao tempo do Impé-. 
rio, não existe diferehêia~ão de com­
petência tributária; o Estíii.d.o unitá-

"Acoútece, entre.tanto, -que o diplo­
ma esteodual, sub-censura, Lei n<? 49~4, 
de 6 de dezembro de-1947, dispõe, no. 
art. i4, acêrca da cobrança do cha­
mado ·impõsto .. de permanência, gra­
vando os imóveis que·. por tempo· su­
.perior a 3:J arios, estej~m _incorpora­
dos ao patrimôniO de pessoas~ juridi­
ca.s. O que pretelldeu com isso, bem 
ou ma,l,, o legislador estadual, foi evi­
tar o prejuízo decori-erite da imobili· 
zaç.ão ela 1·iqueza. 

. Relator - o Exmo. -Sr. Ministro- tra.zh em exercício no Tribunal su~ 
Lafayette de _!!.mirada. 'perior Eleitoral), Cândido Motta, Ary 

Franco, Luiz Gallotti, Hahi?emann 
, ·Ausente justificand.amente o EX.ce: Gnimarães. Ribeiro da Costa e_ Bar­

lentíssimo Sr._ iMlnistro . Vilas Bóas. ros Barréto. _ Hugo Mosca _ Vice 
. rio enfeixa todos os pocrnres, dos. 

quais pode_ usar para taxas e trans-
'Presidência do Exmo. Sr. Ministro Diretor Interino. · · 

missões ... " · 
E, ' .· 
Finaliza, em trecho incisivo, de tal 

modo· percute que .dá a mais cabal 
resposta ao ftmdamento nuclear de 
tôdas as decisões já proferidas nestes 
autos, inclusive a do v. acórdão em­
bargado,- seja a ·.de que impugnada Não importa a no!ninação que a ler 
Lei . 49-A, grava· a permanência "a deu ao tributo mas, sim,. 0 fato juri­
fim _de .. evitar ·prejuízo resultante da dico-econômko visado, como assina:-
imobilização da riqueza'•. I ou, n-a.s contr.a-ràzões, 0 douto Pro-

Orozimbo ·~·~o nato. 

Hugo Mosca~ - Vice-Diretor Inte­
rinO .. · 

TRIBUNA•L PLENO 

REcUJRSO EX'DRAORJDINAJlliO 

30.994 - RIO DE JANEIRO 

. -. 

Embargos 

voTo 
. Então, curador dos Feitos da Fazenda do 

Eis a resPosta fulruinante ·dó ilus- ·Estado. O Sr. Ministro Ary Franco - Se~ 
ti'e monografista: . nho:·1 ·Presidente, a Lei do E.:.tado do 

"Entre nós, partilhadas as fontes E, respeito à im:Pertinêricia da ale- Rio n9 49-A, de 6 de- dezembro de 
tri-butârias e conferida aos Estados a gação -de haver dita Lei 49-A, con- ~9·4.7, dispõe,: no art. 14 acêrca do 
taxação da. transmissão inter vivos ·ferido efeito retroativo,_ basta .acen .. - chamado impôsto de transmissão"pêla 
-dos bens irrióveis, não s-eriá _possível tuar que as leis "fiscais, dada ~ sua permanênch:l, do _imóvel por mai6 de 
ampliá-la até ao ponto de atingir v natureza especial; se aplica imedia- 33 anos. O que pretendeu o legisla-

. éi t · · 1 dor_. foi evitar o prejuízo decorrente oposto, que seria· taxar a não trans- tamente, abrangen o o con nbum e a da paralisação de riquezas. · 
missão, . o que; aliás,· equivaleria a partir de sua: promulga,ção ·e atin-
sabotar, ·por via de, impôsto, a alie.,. gin~o as . situ~ções em ~urso'·. o eminente ·Relator, fazendo c~n:.::·: 
nabilidade temporária que a lei civil . E qUanto ao alegado 0 efeito re- siderações no sentido da lei, ._despre-
admite · - troàtivo da cobrança- do impôsto mos- ·sou 05 embargos. ' . 

Seria esPeCiOs~ a argumentação' qt~e trou o Procurador Geral da Repú-. ·,!O meu voto é, data vênia, receben-
P~~tendesse atr~buir a mesma poss1- blica com ·seguran~a· . ... - do os embaigos, pela manifeEta ln-
billdade aos fiscos estaduais. como - , · · . . - constitucionalidade da lei. Acho . que 
impôsto complementar ·ou de· com- "Conforme muito bem ·esclareceu ·o não é. poSsível punir alguém porque 
pensão, corretivo da evasão. que, de recorrido, Estado ,do Rio de ~1aneiro, tenha, no seu patrimônio, um imó­
díreíto ou pràticamerite, .possa resul- não há como pretender àlegar a eXis- vel ·por mais de 33- anos, e Eer por 
tar -para os fiscos· prejudicados,• na tência de efeito retroativp que teria· isso, obrigado .a ·pagar impô.:;to de 
arrecadação do impôsto de· tráns- _sido conferido à Lei deterilJ.inanq.o a ·transmissão que já pagou, quando ad-

missão: ·cobran~;a elo impôsto ·em tela-, .pois as q-uiriu 0 imóvel. . .~ · . · 
Porque o fenômeno escapa "à t>re· leis_ fiseais, se: não possy.em _efeito re· 

visão da..cédula privativa,. que passa- troativo, possuem efeito imediato, en·-. 
ria ·a abranger, não só a transnil:s- trândo em: vigor ~ obi'igando o con­
são, e:ffi contrário ao ·texto constitu- · tribuinte . desde o momento· de. sua . 

· c~onal e aos_· ditames :da ·zei civil, que ·prOmulgaçãO;, face a sua ·natureza · 
sUpõe, a faculdade de- não alienar e especial, que visa obter recursos-ma'­
admite .os· patrimônios- clausulã.dos". -teriais, para a ·consecução. dos· fins 

TRIBUNAIL PLENO 

RE_OUIRJSO ~RAORJDINNli!O 
N" 30.994 - RIO DE JANEIRO 

·(Os grifas são do ·texto e· o. artigo do Estado. •. 
está. na "Revista Forense'', vol. 1!)2, Outrossim, tanlbént- Dão Úm rele-
pags .. 1 1)~11(. _ vância:. o argumentO-de infringência 

Alêni. · dissO, ' ~ à esfera tributária dos . Estados com 
Admitindo, gratia argumentandum a cobrança do inip&tO de demora ,do 

taritum, fôsse constitucional o ·impôs-· imóvel no -patrimônio dà pesSoa jtirí­
to malsinâdci,- substituindo o fato trl- dica, J)ois . tal diSpositivo teve como 
butário de ·transrriissão pêlo de não finalidade não· sOmente tributar-_ ·Um 
transmissão, ainda assim não poderia· bem qu-e normalmente· não é objeto 
mandar, como'o fizeram os transcri- de transaç.ãõ,'pois -as pesso3.s-_jttrídi­
tos parágrafos ·19 e 29 dó discutido cas não vendem os 'bens imóveis .de: 
art. 14,. da Lei 49-A, que a cobrança súa· propriedade :Ptefetindó _detê-los 
atingisse periódicos· anteriores à sua indefihidamente;. como- _evitai á cos-· 
vigência, -·Porque, então, incorre· em tume}!1a.'.fraude ao. p'agam~nto ·do. im­
novo vício de- illconstitucionalidade, pôsto de transmissão pór: parte dos 
pela vedação constituc~onal da re- gráil.des proprietários. dé imóveis (exa­
troatividade da lei, mui especialmen~ tamente os que mais pod·em- pagar) 
te ·em se tratando , da lei fiscal. que 'Costrnnam 'eiitregar seus imóveis 

Ora, . . p.:>.ra a constitui.ção· de ·Capital det" so-
0 v. acórdão embargacW, seguindo ciedades ànónimas, sob a ·forma de 

a esteira das anteriores decisões dês- "apporten nature" ·umitimdo-se a 
te· processo, foi, ·outrotanto, de singu- vender as ações dessa sociedade, ven­
lar pobreza com respeito ao assunto, da essa não tributada, burla:hdo-se, 
limitando-se a firmar ·qUe as leis fiS- dest'arte, a lei fiscal". c - · 

cais tem efeito .imediato, abrangendo Adoto os fundamentoS ·para· m.an:,; 
as .situações em curso' cte· constitui- tendo' o acórdão; rej!=!ita_r .. ~~ embar-
çãõ". grn~. 

Embargoo: 

VOTO 

o S1:. Miiiisiro LuiZ -·aaú~tti ·.....: Se­
nhor Free.i'depte, recórdo-me ·que; em 
caso ·de que foi '"Relatór o -eminente 
Minstro H'.enrique D\Avila, ·também 
do Estadó :do Rio, êste TiibunâJ de­

-cidiu no mesmo séntido do -_voto que 
acaba de proferir o eminente 'Minis­
tro Ary Frap.co; a_ lei ~t?-l:ielécé o 
pagaffiento de um- impôsto de_tr~ns­
missão, quando o imóvel.não é trans­
miti'do,- rrías apenas· permanece no 
patrimôriio da emprêsa por 33 auos. 
Em suma: é imiJôst-o de transmiSsão, 
sem transmissão .. 

Tanibéin_ recebo o ... S -embargos.'·~­
TRIBUNArL PLENO 

RIEO~- ,~ORiDJNA'RiiO_ 
NO 30.994 - RIO. DE JANl!."'IRO 

: RETIFICAÇÃO DÊ V~O o~ • • 

O Sr; Ministro Cândido Motta Fi;. 
·zho --·sr. Presidente, retifico" o meu 
voto. recebendo. -~ -:embarS:O!. 

. ' 
RECURSO UllXTRAID'RDINARIO 

NO 42.-593 :.__ P ARANA 

Lei 650 do Estado do 'Paraná. 
Sua inconstitucionalidade por in­
compatível com a Lei Federal nU­
mero 915, de 1938. Jurisprudência 
do S.T.F. 

ACÓRDÃÓ 

Relatados êstes autos de recursc 
extraordinário n'? 42.593·, do Estado 
do Paraná, acorda o Supremo Tri­
·bunal 'Federal. em Segunda Turma, · 
por decisão unânimê, conhecer do re-: 
curso e lhe dar provimento, nos têr­
mos das ,notas taquigráficas anexas-. 

·Rio, 29 de setembro de .195!:). ._ 
A. -C: Lajayette de Andrada, Pre­
sidente. - A .. M. Ribeiro da Costa, 
R.elator .... ...,_ ' 

REOllitSO UllXTR.A;O'RDINARIO 

N' 42 :,;93 - •P AR ANA 

RelS:tor - O Sr. ~Ministro Ribeiro 
da Costa. 
; Recorrente - Madereira Douat So­

ciedade -Anônima. 
Recorrido ...:... Estado do Paraná .. · 

RELATÓRIO 

O Sr .. Ministro Ribeiro da 
Decide o acórdão-.,· recorrido 
35-;3), verbis: 

costa: 
(fôlhas 

"Acórdão n~' 29.094. · 1• · 

Vistos, relatados e discutidos êstes-· 
autos de- recurso de mandada· de se­
gurança n'? .3-57,. de Palmas, em que 
é re-corrente . o- Dr. Juiz de ·Direito· 
da Coniarca e lecorrida a. firma "Ma-
dereira Douat S.A.". _, -~ 

Acordam os Juízes do Tribtmal de 
"Jti.sti-ça. em sessão plenária e por 
maioria de votos, repelir a arguição 
q:e · inconstitucio:Ualidade do ·§ 29, do -
ar,t . .1~', ·.do Decreto-leL Estadual- nú-­
mero 650, de 20 de junho d_e · 194'7:. 

A, firma ·''Madereira Douat S.A·.'',' 
sediada no Distrito ·Federal. impetrou . 
mandado de se!:mranca contra atO do­
Chefe da· AUY.illadorá Fiscal do .ESta­
do do Paraná .no 1\!(unicípio' de ~al­
mas, o, qual vinha exig.indo da imp€- . 
trante e j.i lhe havia cobrado ImpÕE· 
to de· vendas e consignações pela 
transferência dê madeirãs de . Sua 
propriedade, do seu depósito: situado 
em Palmas par~- o ~tado. de Santa 
Catarina. Alegouque a exigência'do 
fisco piranaense, baseada no "§ 29, do 
art. 1'~. do DeCreto-lei· n'? 65{), cte'·:zo 
~de junho de 1947, é inconstitucional, 
como já reconheceu êste. Tribunal: 
Explicou, ·ainda, .que não se ti-ata de 
venda, nem a impetrante é produtora 
·ou :fabricap.te, de~ modo éttie a -tribu-
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tação ofende, também, o Decreto .. Jei 
Federal no;t 915, de 1 de dezembro de 
1948 cujo art. 29, estabelece que não 
estão sujeitas ao impôsto de vendas e 
consignações as operações entre os 
vários estabelecimentos da· mesma 
.pessoa, bem como. as realizadas entre 
estas e seus agentes ou representan~ 
tes. A petição foi instruída com duas 
guias expedidas pela repartição arre­
cadadora já referida, para a remes­
sa de pinho serrado, feita pela im­
.petrante e a ela consignada nó pôr­
to de São Francisco do Sul, Estado 
de santa Catarina. 

Prestou informações ·o Chefe da 
Auxiliadora Fiscal, dizendo inicial­
mente não .ser a autoridade coatora, 
pois está subordinado ao Secretário 
da Fazenda. Em seguida, sustentou 
que. a impetrante não fêz ,prova algu­
ma de que simplesmente remete ou 
transfere a mercadoria para sua fi­
lial, de cuja: existência, igualmente, 
não existe qualquer eomprovante. !Rei­
terando êsses argumentos e acrescen­
tando que a impetrante deixou de 
provar, como· lhe cumpria e conforme 
exige a Constitui<Ção Fede-ra1, a li-

. quidez e certeza do seu alegado di­
reito, opinou o Dr. Promotor Público 
pela não concessão da segurança. o 
Dr. Juiz de Direito concedeu a me­
dida solicitada, sob o fundamento 
de que a espécie retrata "questão já 
superada, através de diversas deci­
sões" dêste Egrégio rrribunal. Os Au­
tos foram encaminhados à Colenda 
Segunda Câmara Cível, com o recur­
so de ofício, e de lá vieram a êste 
Plenário, tão sOmente para que se 
decida a matéria constitucional. 

Realmente, êste Tribunal já tem ·S~ 
manifestado no sentido da inconstitu­
cionalidade do questionado ~preceito, 
afirmada pela decisão recorrida. Mas 
o reexame .da questão deu ensejo a 
que se reconhecesse e julgasse, recen­
temente que o mencioriado ·parágrafo 
do Decfeto-:ei nQ 650, não ofende a 
constituição Federal (acórdão de 13 
dês te mês, no rec. de mandado de 
segurança nQ 10-57, de Londrina). O 
dispositivo está assim redigido: 

Qualquer transferência ou remessa 
de mercadoria dêste ·para outro Es­
tado, feita por fi.lial, agência; sucur­
sal, representante, depósito ou sob 
outra denominação terá o caráter de 
venda ou consignação e assim a ope­
ração estará sujeita a pagamento do 
impôs to". 

Reconhecida, como -tem sido. a 
constitucionalidade do Decreto-lei Fe­
deral nQ 91'5, de 1 de dezembro de 
1938 bem <:amo do Decreto-lei mi­
mero 1.0-61, de 2{1 de janeiro de 1.939, 
que modificou aquele, não há como 
recusar-se a validade do preceito da 
lei fiscal paranaense, frente à Cons­
tituição. Com efeito, o SUpremo Tri­
bunal Federal e diversos Tribunais 
do país têm validado a aplicação da­
quelas duas leis federais normativas 
do poder tributário do Estado, como 
consequência normativa do poder 
tributário ... dos Estados, como conse­
quência da competência atribuída à 

· Untão para legislar sôbre "normas ge­
rais de direito financeiro" (Const. 
Federal, art. :5?, XV, b). Por outra 
parte, a lei máxima reserva aos Es­
tados a competência .para decretar 
impostos sôbre vendas e consigna­
ções (art. 19, IV) . 
1938, bem· como. do Decreto-lei nú­
mero 91-S, em seu § 1Q dispõe: 

"Quando as mercadorias destinadas 
a venda ou consignação forem produzi­
das em um Estad-o, .e transferidas pa­
ra outro pelo fabricante ou produtor, 
a fim de formar. estoque em filial, su­
cursal, depósito, agência ou Í'epresen­
tante o impôsto será pago adianta­
damente, por oca~jão da safd·a, ao 
Estado em cujo território foram pro­
duzidas". 

A expressão "mercadorias destina­
das a venda", não deve ser entendi­
da necessàríamente oomo se a lei qui-

I 
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sesse dizer que a transferência foi 
realizada em virtude de uma opera­
;;ão de.;sa natureza, ou para _ uma 
operação dessa ·natureza, certa e de­
terminada. O que importa é que se­
jam mercadorias ·"destinadas", a ven­
da, a fi111 que· é evidente quando se 
~rata de próduto remetido por uma 
firma comercial para sua filial, agên­
~ia ou representante. Daí a permis-
3ão de cobrança por adiantamento. 

Na impugnação ao referido pará­
jrafo 'do Decreto-lei nº 650, tem-se 
:trgumentado com o art. 2? do .De­
.!reto-lei n9 915, o qual diz que não 
~stão sujeitas ao impôsto as opera­
~ões entre os vários estabelecimentos 
h mesnia pessoa, bem como as rea­
~izadas entre esta e seus agentes ou 
:·epresentantes. Mas os §§ 1Q e 2Q d'ês­
>e artigo lhe modificam ou restrin­
;em a amplitude, de forma a torná­
'o atuante somente quando a merca­
loria é transferida ou a operação se 
1erifica dentro do mesmo Estado. 

Como ressaltou o eminente Desem­
Jargador Ernani Cartaxo, em brilhan­
';e roto proferido no julgamento do 
nandado de segurança n9 207, de 
Juritiba: 

"Assentada a constitucionalidade à.•o 
::Jecreto-lei Federal n9 915, de 1 Q de 
lezembro de 1938, há que se entender 
tue o preceito dominante, no sistema 
le incidência do impôsto de vendas 
~ consignações, é o que entende fa­
rorecer o Estado em que a mercado­
·ia foi prodtizià.•a. Essa preocupação 
\ de tal forma impositiva na "mens 
·egis", a ponto de autorizar a co-
1rança do tributo em favor do Estado 
Jrodutor, ainda que não haja efeti­
ramente venda, mas somente remessa 
'lu transferência da mercadoria p-or 
Jarte do produtor ou fabricante para 
1. sua filial, sucursal, depósito ou 
1gência ou representante, desde que 
1ara outro Estado. P-or isso mesmo 
1. lei, como justificativa da percepção 
jo impôsto em tais circunstâncias, ein 
!Ue ain&a. não há evidentemente uma 
.renda ou consignação outorgá tal co­
">rança a título de adiantamento, ou 
;eja, para usar as expressões da lei, 
3stipu1a que .''o impôsto será pago 
1diantadamente, por ocasião da saí-
1a:, ao Estado em cujo território fo­
mm as mercadorias produzidas". 

E acrescenta o mesmo \'Oto, depois 
1e se reportar ao § 29, do art. 29, do 
Decreto-lei·. n9 915: 

"O prodÚto sofre sempre a tributa­
ção no Estado. de proced'ência, na hi­
pótese de remessa da mercadoria de 
um Estado para outro, quando quem 
remete e quem recebe é a mesma pes­
soa. Com esta diferença: se produtor 
ou fabricante, paga o impôsto n tí· 
~ulo de anteciJ)â.ção, e se- isenta de 
novo impôsto, no Estado de destino; 
se intermediário, paga o impõsto ee­
vido e não goza de isenção no outro 
Estad:o" (Paraná Judiciário, 54-95). 

De tudo se conclui que o § 9 do 
art. 1Q, do Decreto-lei Estadual n9 650, 
de 20 de junho de 1947, não encerra 
disposição inconstitucional. Custas na 
forma da lei". 

A impetrante recorre extraordinà­
riamente (fls. - alíneas A eD), ar­
gumentando (fls. 40-2): 

"Agora, já sem conta, os acórdãos 
do Tribunal de Justiça do Paraná, 
no sentido . de declarar inconstitucio­
nal o § 20, do art. 10, da Lei n0 650, 
de 20 de junh-o de 1947, que considera 
ilegalmente, venda ou consignação, ·a 
simples remessa ou transferência de 
mercadoria, de um Estado para o ou­
tro pela mesma pessoa jurídica de 
filial à matriz (acórdão n9 23.434, de 
19 de jnnho de 1954 In "Paraná Ju­
diciário", vol 61, pág 296; n: 23.471, 
de 10 de junho de 1954; in Paraná 
Jud., vol. 61!, pág. 384, acórd. 
n9· 22.895, de 6 de fevereiro de 1954, 
in mesma re;·. vol. 59 p:ig. 80 e 
MUITíSSIMOS OUTROS, que não 
são aqui citados para não alongar 
êste acóràão) . Já há mesmo várias 
decisões dêste Tribunal, nesse senti­
do, confirmadas pelo Supremo Tri­
bunal. E', pois, conceito pacífico a 
inconstitucionalidade do dispõsto no 
árt. 1Q, § 29, da referida Lei n9 650, 
já· referida". ~ 

A ementa de semelhante acórdão 
reza o seguinte: 

"Nega-se provimento· ao recurso, 
ex-officio, de decisão de 1~ instância, 
quando esta adotou princípios susten­
tados por jurisprudência, pacífica do 
nosso Egrégio Tribunal de Justiça do 
Estado, em sessão plenária, decidiu 
que é inconstituciçnal a cobrança de 
impost<Js de vendas e consignações 
sõbre mercadorias, simplesmente re­
metidas ou transferidas dêste Estado 
a outro, à mesma 'pessoa por agência, 
ou filial, à matriz ou viCe-versa". 

29) - Como se percebe, ocorreu 
ocntradição jurisprudencia1, wm par­
ticular prejuízo aos interêsses da su­
plicante. 

Evidentemente, um dispositivo le­
gal tido e havido tant<J aqui, como n2, 
Suprema Côrte, como inconstitucional, 
"data venia", não poderia aplicar~se 
à espécie. 

Que é, de efeito, o que sucede· 
quando um julgamento supremo aver­
IJa de inconstitucionalidade uma lei? 
Essa lei deixou virtualmente de exis· 
tir (Ruy "O Acre Setentrional", "Râ­
zões Finais", vol. 1, pág. 19). 

Admito o recurso, as partes o arra­
zoaram, 

A Procuradoria Géral da Repúbli­
ca pronuncia-se nestes têrmos (fls. 
70) - lê, 

E' oJelatório. 

mento a sua filial ein outro Estado, 
mas isso quando a transferência é 
feita pelo produtor, o: que não ocorre 
na espécie." 

o voto do relator, em conclusão, ob-
serva: ! 

"No C·:l.SO dos autos ,o produtor ven­
deu a mercadoria à ,recorrente, que 
apena.s a beneficioU e; a remeteu para 
estabelecimento seu, ém outro Estado 
(não a vendeu, portarlto), e o Estado 
do PalO.ná, auferiu o impôsto pela 
venda feita pelo produtor a recorrente. 
A lei paranaense, é . inconstitucional 
como o próprio Tribunal• do Estado 
decidiu muitas vêzes, mudando depois 
d,e jurisprudência e pela inconstitUclO­
nalidade o Supremo 1 Tribunal tem 
também decidido muitas vêzes, tanto 
nas Turmas, como no Tribunal Ple~ 
no." · 

Sem dúvida. mostralse indi.sfarçável 
o conflito entre o teXto da. Lei Esta­
dual· n~> 650, de 1947, :irt. 1~>, § 29 e o 
disposto no art. 29 do l Decreto-lei P'e­
deml n~> 915, de 1-2-19'38. 

R€za o diploma esta.dual: 
"Qualquer transferêrtcia ou remessa 

de mercadorias dêste Para outro Esta­
do f·eitJ. por filial, agência, sucursal, 
representante, depósito ou sob outra. 
d-enominação, terá caráter de venda 
ou consignação e assim a operação 
estará sujeita ao p~g~mento do im-
pôsto." · 1 

Estatui a Lei Federal nQ .915, art. 29: 
"Não estão sujeitas ~ao impõsto a.s 

operações entre vários 1 estabelecimen­
tos da mesma· pessoa., · ~m como as 
realizadas entre estas -e seu.s agentes 
ou r.epresentantes." : 

Disciplina a lei federal a matéria. de 
incidência tributária de "modo a ex­
cluir de seu âmbito as operações entre 
vários estabelecimentOs da mesma 
pessoa ou realizadas eritre esta e seus 
agentes representantes. 

Assim a lei estadual 'colide com êsse 
diplome. federal, pOis ilnprime cará(;er 
de venda ou· consignação à transfe­
'rência ou remessa de mercadoria.s do 
Estado do Paraná para outro Estado, 
embora realizada porl filial, agência., 
depósito, etc. . · 

A Lei ~ 650, ·exorbi~a a esfera tl'i­
butári.a -estadual, pois: se reserva à 
União, segundo o· disi)O;sto no art. 59 , 

n' XV, letra k, da Constituição ·Fe­
deral, a competência p.$.ra legislar sO­
bre o comércio interestadual•, infrin­
gindo, ainda, a regra do art. 19, ~ 59 , 

o qual dispõe que o impõsto sôbre 
voTo vendas será. uniforme, ' sem distinção 

de procedência oU destino. 
O conhecimento do recurso está Nessa. conformidade 'conhecendo do 

assegurado pela indicação; a fls. 45, recurso, dou-lhe proyiniento. 
de arestos dêste Egrégio Tribunal que, \ 
apreciando espécies idênticas, décidi- DECISÃo 

1 ram na conformidade do entendimen- Cóino consta da ata, a decisão foi a 
to, então pacifico, do ilustre Tribunal seguinte: Conheceram , do Recurso e 
de Justiça do Estado dQ Paraná, acêr· lhe deram provimento.· Decisão unâ-
ca da mconstitucionalidade do art. nime. ; 
19, § 2Q, do Decreto-lei n9 650, de 20 
de junho de 1947 (recurso de man- Relator - Exmo. Sr'. Ministro Ri-
dado de segurança nQ 2. 299, do Pa.ra- beiro da Costa. i 
ná, ac·. de 9 de dezembro de 1953; Presidente da. turma ..:._o Exmo. Sr. 
recurso extraordinário nQ 19.281, do' Ministro Lafayette de Andrada. 
Paraná, acórdão de 7 de agôsto de T-omaram parte no :julgamento os 
1956) . Exmos. Srs. Ministros Henrique D' 

E recentemente, pot acól'dão de 19 Avila. (substituto do Ex:rho. Sr. Minis­
de janeiro de 1959, relator 0 eminen- tro Hahnemann Guim8Iães, que se 
te Sr. Ministro Luiz Gallotti deci- acha licenciado), Vilas' Bôas, Rocha 
diu o Tribunal Pleno recurso d~ man- Ul.goa Ribeiro da Costa e Lafayette 
dado de segurança n9 6.322, do Pa- de AI{dre..da. - Hugo ;Mosca, Vice­
raná (D. J. de 15 de junho de 1959 Diretor Geral. 
pág. 2.235) segundo reza a respec~ o SR. PRESIDENTE: 
tiva ementa: · 

"19) - Cassando a segurança con­
cedida à suplicante pelD Juízo de Di­
reito da Comarca de Palmas, deci­
diu o Tribunal de Justiça que "não é 
inconstitucional o -§ 2º, do art. 19, do 
Decretowlei Estadual n9 650, de 20 de 
junho de 1947". 

Esta firida a leitura do expediente. 
T·em a palavra o Uobre Senador 

Joao Villasbôas, inscritó ·em primeiro 
lugar. (Pausa) : ! 

"Impósto de vendas e consignações. 
Inconstitucionalidade da Lei do Es­

tado do Paraná (nQ 650, de 1947) que, 
depois de pago o tributo pela venda 

. Destarte assumiu essa ven. Côrte d'o produtor a c-omerciante, exige dês-
Posição f~ontalmente antagônica a te um riovo impôsto· de vendas, por- Tem a palavra o nObre Senador 
remançosa e absoluta jurisprudência que remeteu as mercadorias a esta- Victorino Freire, segundo orador ins;. 

S. Ex a. não está. preSente . 

que ela própria firmara. Em aresto belecimento seu em outro Estado. crito. 
publicado na "Revista Jurídica", vol. S. Exa. não está presente. I 
17, págs. 365-367, no recurso de man- f>A Lei Federal n~> 915, de 1938, auto- O :SR. V~CTOR.INO' FREIRE: 
dado de segurança nQ 6.641, de Ara- nza a cobrança do impõsto de vendas (Le o seguznte dtscurSo) - Senhor 
pongas, o eminente Relator Des. no Estad .. c> em que as mercadorias f o-~ Presidente, o pobre e recalcado ani­
.rsaias Bevilacqua, assoalhou com pro- rem produzidas, mesmo no C>l.So de se- mal do "Diário .de Notícias", voltou 
priedade que: rem transferidas por um estabeleci- ,hoje furibundo contra o.eminente Em-
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baixador Negrão de Lima, cujo equi- mando Falcão, deixei um recado com 
líbrio e moderação tôda Nação co- o seu Chefe de Gabinete, pedindo-lhe 
nhece. transmitisse a S. Exa. o teor do des-

é Direto!- Geral da Prefeitura? Que 
crime praticou, e tão grande, para 
estar incomunicável ?• 

Investe o infeliz contra o Embai- pacho telegráfico que vem assinado 
xador do Brasil em Portugal, porque : por uma autoridade feder·al em Ala- Então, o Procurador da República 
julga ·que o Sr. Negrão de Lima em 1 g"Oas, o Dr. Goes Ribeiro, Procurador Ql!er falar :o~ 0 Goyernador o êste 
vez de estar em boas relações com da República. DenlJncia s. sa. fato nao 0 rece e· · 
o Govêrno ~ortu?uês, recebe~do ho- para d2[côbro ao qual sã~ necessá_rias I ~r. Presidente, penso que não podifl, 
menagens, aliás, Justas, devena trans- medida,:; urgentes. É preetso termmar 1 de1xar de trazer o telegrama ao 
formar o seu põsto em· foco de cons- ·com E~ssas violências primitivas na conhecimento do Senado e da Nação 
piração contra o Govérno junto ao nossa suposta replfblica· democrática. brasileira. 
qual está acreditado. E' mais um ga- ~verdade que a atual república foi 
lardão que recolhe o homem ilustre fundada. pelo General Góes Monteiro Aproveito a oportunidade Para dize: 

que o Correio da Manhã, respeitável 
órgão da nossa Imprensa, hoje quando 
se referiu à indicação do nome do 
Coronel Janary Nunes para Enibaixa­
dor na Turquia, declarou que não fui 
acompanhado em meu voto, no Tri-

e digno que é o Embaixador Negrão e seus companheiros de armas. l'olão 
de Lima com o ataque grosseiro e in- há dúvida, portanto, que tenho ai­
justo do difamador. Tomo a defesa guma ;:-esponsabilidade no fato, pois 
do amigo ausente, muito E'mbora não sou irmão do qe~eral qóes Monteiro: 
o atinja o ódio do caluniador. , mas. essa Republlca, da forma como 

A meu respeito, 0 animal perdeu a vai, está. falhando completamente. Em 
embalagem inicial e dá uns poucos Alagoas, po: exe~plo, o Sr: ?o~er­
relinchos do sofrimento que 0 angus- nadar esta pratiCando ~wlenclas:­
tia por ter eu denunciado suas .der- Pesa-me -f~zer tal declara.çao, mas e 
rotas, suas frustrações e recalques. verdadH. Ei~ o. te~egrama do Procura­
Recebi da SU!P A uma intimação para dor da Repubhca · 
dar um pouco de repouso ao_-animal, Senador Silvestre Péricles -
que se encontra com a barriga infla- Rua. Prudente de Morais, 266 apt9 
mada, pelo~ cortes que lhe produzi- 201 :..._ Ipanema - Rio. 
rum as esPoras e a boca ferida .pelo "Comunico a prisão incomuni-
bridão e os sofrenaços que lhe. dei nas cável, por ordem do Governador, 
rédeas para atalhar o galope injurio- de nosso amigo Paulo Ananias, 
so. Magro, esquálido, .com certos sin- Diretor Geral da Prefeitura, <Que 
tomas de hidrofobia, procura ainda é de Maceió) ·por ato ilegal e 
atingir-me com mais uma patada. abuso de poder. Paulo, além de 
Um pouco corcunda pelo pêso do sur- nosso amigo, é tesoureiro do Ca-
rão que traz nas costas que muita mitê Estadual pró-Marechal Lott 

d candidato contrário ao- do atual 
gente incauta supõe seja- mn saco e. Govêrno do Estado, qUe -,_.em exer-
brinquedos • igual ao que o Papal 
Noel apresenta à criançada, quando a cendo pressão sôbre seus adver-
verdade é que o grande surrão que o · sários políticos"· 
velho decadente e pseudo jornalista Preciso d"ar uma explicação quanto 
carrega, vem .. cheio de injúrias, calú- a e-Esa parte do telegrama. o Gover­

·nias, ódio e difamação que distribui nadar do Estado -diz-se propugnador 
diàriamentc aos que lhe enfrentam da candidatura do Dr. Adhemar de 
a velhacaria e a mediocridade ou mes':. Barros, mas às ocultas, por causa do 
mo aos que jamais lhe fizeram bem seu Secretário de Interior, doronel 
ou mal. Oest, declara que acompanha o Ma-

Parece-me que a ração que lhe rechal Lott. 1t procedimento de um 
mandei não deu para acalmá-lo ou Calabar. De fato, minha terrà teve 
então nela ainda não tocou, enfastia- um famoso Calabar, mas no mesmo 
do pela caminhada que eu 0 obrigu~i lugar em que nasceu ali. foi esquar­
a dar no picadeiro, debaixo de espora tejado. Uma terra que prodUziu Fio-
e mão 'firme na cortadeira. _ riano e Deodoro, 'teve a desdita de 

:; dar também uma erva daninha cha.: 
Fala êle das minhas poucas letras mada Calabar, mas isso foi durante 

· como se fôsse êle urri letrado, quando a invasão holandesa, na famosa 
a verdade ainda é que o seu parente, Guerra Holandesa, com os Guarara­
o burro canário fêz maior figura e Pe.s, de que tanto se orgulha o bri­
demonstrou mais inteligência que o lhante colega Novais Filho. Mas ali 
irmão, no palco do antigo Cassino mesmo morreu - repit-o - e foi es:.. 
da urca, arrancando aplausos da as- quartejado. Atualmente estamos dis­
sistência o que revoltou e encheu de tantes de guerraS ~strangeiraB; no 
indignação e cólera o furioso vencido entanto é sempre bom lembrar o epi · 
de tôdas eleições democráticas a que Sódio. 
compareceu. 

Sr. Fresidente. vou ficar por aqui. 
Cont:lnua o .telegrama: 

"Procurei falar com o Governa­
dor, que não me recebeu". 

bunal de Contas. ~ 

Há equivoco do jornal. Três pro­
nunciamentos houve de acôrdo com 
o meu. Negaram o registro, além de 
mim, os respeitáveis Ministros Pe· 
reira Lira, Oliveira Lima e Bittencourt 
Sampaio, que é engenheiro. 

D.:;ve, portanto, o "Correio da-Ma­
nhã" retificar a notícia. 

A votação, no Tribunal d-e Contas, 
fci tão dura, que ü próprio Procura­
der de então, que com muita honra 
tro.p.:t nó:; pr-eside-· e.sta s:eCGão, no ·co­
meço do processo era favorável à 
denegação . do r·egi~st~:o do contrato, 
mas, depois, adotou nevo rumo. D2 
.fato, S. Exa., inicialmente, conside­
rava o contrato l-esivo aos int-er{!.s·.::es 
da Nação. Quem duvidar do cxpoGto 
poderá ir ao Tribumü- e examinar I o 
processo. 

A questão da d-et;ignação de Jana­
ry Nunes já terminou; entretanto, 
trarei aqui, pUblicament•e, todos o<; 
fatos, para que o Bra.sil saiba o que 
v~i acont-ecer e o que está •3cont3-
cendo. Nós não g:osto.mns de imit.:ri· 
as coisas boas, mas devuiainoG imi­
tã.-la. ~ 

Nos EstadCi3 Unidcs da Amér:ca, 
quando foi levada ao Parlamento a 
indicação- do nome de uma einbaixa­
dora para o nosso País, um único 
S~nador perguntou ,s.e à.quela senhora 
nao hav:a esta.do internada numa 
OJ.'!':a de saúde lB.ra doent€G nervosoG. 
Responderam que sim, e a ind·icada 
não aceitcu mais o cargo. 

Aqui, Sr. Presidente, quatorze vo­
zes de sen•ldores· lêvantaram-se con­
tra o ~r. Janary r-Tun-es, que, todavin, 
a.ssum1ré. o cargo, na Santa Paz do 
Senhor. ' 

E'. cGntra essas colsaG que me in-­
surjo. A~oda virei expor, no Senadv 
da ~epública, ê-.3'ses _fatos, pois não 
e.\::tou disposto a aguentar mais czr­
tOG deslizes que se pmticaffi no Pais. 
(M'Uito bem! Muito ·bem/) 

O SR. PRESIDENTE: 

Fevereiro de 1960 

Não havu1.do quem queira 
uso da palavra, passo à 

ORDEM DO DIA 

fazer 

Discussão única do Requerinwn­
to nv 9, de 1960, do Sr. Senador 
Jefferson de . Aguiar, solicitando 
a transcrição -nos Anais do ·Se;:­
nado do discurso proferido pelo 
Sr. Presidente da República na _ 
reunião 1ninisterial realizada em 
1° do mês em curso. 

O SR. PRESIDENTE: 

- Em di5CU.::'..Sâo. 

O SR. PRESIDENTE: 
Em discussão o requerimento. 

Tem a palavra o nobre senador 
João Villasboas, primeiro orador ins~ 
crito. (Pausa) . 

Não está .presente. 
Tem a, palavra o nobre Senador 

Milton Campos, segundo orador ins­
crito. 

O SR. MILTON CAMPOS: 
(Não foi reVisto pelo· orculor) 

Senhor Presidente, não é por gôsto 
e sim no cumprimento de imperioso 
dever que partkipo da discussão do 
requerimento do nobre Líder da· 
Màioria, de transcrião nos Anais do 
Senado, da oraçãO proferida pelo Sr. 
Presidente da República no dia J. dês­
te mês. 

Poderia limitar-me a dar voto con­
trário. Ser-me-ia mais· cômodo; mas 
entendo que devo opinar pela trans­
crição, por considerar que um discur­
so do Chefe' de Est-ado é sempre do­
cumento relevante e deve ter a mais 
ampla repercussão. Votando, entre­
tanto, a favo__r, cumpro também o de­
ver de externar minhas restrições 
através de palavras que reflitam meu 
pensamento sôbre a obra do Govêrno 
e suo. concepção da missão governa­
mental. 

O que vou dizer, será como modesta 
declaração de voto, na qual cumpro o 
dever de mandatário do povo. (Len­
do). : 
. O Discurso ·do sr. Presidente da • 
Repi1blica, pôsto à margem o exces-
so de louvor a si mesmo, em que mais 
um;;t. vez· incide, pode impressionar 
favoràvelmente nos números que ali­
nha. Nos pontos a que êsses núme­
·ros se referem, não desejo contestar 
que se tenha feito muita . coisa no 
Brasil, nos últimos quatro anos; e 
alguma coisa pode ser levada à con-
ta do . govêrno, embora. êle pretenda 
ser autor de tudo. Sejamos- justos, 
reconhecendo que houve, da parte 
da Administração esforçado trabalho. 

O Sr. Jefferson de Aguiar - Mui­
to bem! 

O SR. MILTON CAMPOS - Mns 

Sem ódios e sem frustrações assistirei 
ao animal -doente, ferido na sua vai~ 
da de mórbida: Não pode mastigar o 
milho porque o bridão q~ebrou-lhe 
os dentes? Não seia esta a dúvida: 
vou mandar-lhe, aiilda hoje·, um feixe 
de capim angola, que ·é mais macio 
e mais nutritivo. (Muito' bem! Muito 
bem! Palmas) . 

O SR. PRESIDENTE: . 
Continua a hora do Expediente. 
Tem a palavra o nobre Senador 

Silvestre Péricles, terceü:o orador ins-

Ora, o Procurador da República tem 
um amigo .Prêso, incomunicável, êsse. 
amigo é Tesoureiro do Comitê Pró­
Candida:turaw Marechal Lott e pede 
para falar com o Governador,. que 
mandou prender êsse Tesoureiro. O 
Governador não o recebe. Quem o 
declara, é· o Procurador da RepúbliCa 
e não posso pôr em dúvid8.1 suas pa· 
lavras. 

E continua: 

- Sôke a ms13a _ reque:rim~nto 
nobre Sen·:ldor Gilberto Marinho. 

o Govêrno pecou, e gravemente, _por 
um êrro fundamental- de concepçã.o. 
A teve-se ao. sentido material do de-

do senvolvimento nacional, esquecido 'de 
que a redenção· dos povos subdesen­
volvidos só pode ser obtida através 
de um complexo de previdências e 
não se deve limitar ao domínio das 
realizãções materiais. E temos esta 

E' lido e deferido o- seguinte 

Requerimento n. ·13, de 1960 
crito. --·-

O SR SlLVESTRE PtRIÚE3: 
Sr. Presidente, nobres Senadores. 

Minha. demol'a é pouca, nesta tri­
buna, pois não profer·!re!l, propria­
rnente, um discurso, e, .sim, uma sim­
ples fala. 
~ste ·ano de 1960] não será um· ano 

crucial, .cruciforme, para o Brasil, 
será cruciante, aflitivo, tormentoso; 

Estou-IDe resguardando para os 
d.ias que vêm; por ora, ainda· vamos 
muHo bem. 'Estamos preparandO as 
fôrças para a luta tanto no plano 
federal como estadual. Hoje, porém, 
recebi um telegrama de Alagoas que 
nmito me surpreendeu. Não pocÍendo 
falar sôb:re · êle, por telefone, com o 
honrado Ministro da Justiça, Dr. Ar-

"Peço as necesSárias providên~ 
cias junto ao Ministro da Justiça, 
a quem também cabografei, no 
sentido de coibir tais Violências, 
de resultados imPrevisíveis. Abra­
ços, a) Goies Ribeiro - Procura· 
dor da República.". 

De inaneira, Sr. Presidente, que é 
de meu dever trazer ao conhecimento 
do Senado e da Nação brasilejra o que 
está oeorrendo em Alagoas. Afinal de 
contas, trata-se do tesoUreiro do Co­
mitê :Estadual de um candidato à 
P_residénciada. República, tendo pre­
Cisamente o signatário do cabograma 
como seu fundador e presidente. 

Não está certo, está ·errado! Para 
que a incomunicabilidade dêsse -fun­
cionári.o, que, conforme o telegiama, 

Senhor President~: 

Nos têrmos do Regime·nto Interno, 
v~nho !<€querer se~um solicitadas aD 
Poder Executivo, atravéS do Minis--· 
tério c:J.o Trabalho, Indústria e Co­
mércio, as seguint€G informações: 

1. QUantas das subvn1ç6es consig~ · 
nada.s no OrçamentD ·da União p:un 
1~59 pelo Adel).do "A" dêsse Minis~. 
texjo, _ foram pagas até o pre&:nte, 
mcnc~cnando os nomes das enti:da­
des beneficiadas? 

2. ·N_gs caoos n~gativos, €~ecific::.u 
as mzoes determma!ltes d::t recusa. 

Sala das Sessões, em 5 de fev,ereiro 
de_ 1960. - GiJberto Marinho. 

Não há outro orador·. inscrito. 
(Pausa) 

verificação espantosa: da longa ex­
posição do Presidente da República, 
ao louvar demoradamente a própria 
obra, não consta qualquer referência 
a certas atividadps essenciais de Go­
vêrrio, como, por exemplo, os que di..: 
zem respeito à educação e à saúde. 

O Sr. LObão da Silveira _ Permi­
te V. Exa. -um aparte? 

O SR. MILTON CAMPOS- Com 
õ maior prazer. 

O Sr. LObão da Sliveir.a - Tenho 
certeza absoluta - como todos os 
brasileiros - de que o Ministério da 
Saúde é dos . mais dinâmicos, graças -
à ·capacidade do seu titular, que tem 
atendido a· quase todos os [Estados 
no''Brasil, no tocante à assistência 
hospitalar, maternal e infantil. o: SR. MILTON CAMPIOS - Qui~ 
sera·~ participar do otimismo de V. 
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ca. Infelizmente não posso, e o no­
e Colega vai saber o motivo. 
o· Sr. LObão da Silveira. - Meu 
imismo é verdadeiro. 
O SR. MILTON CAMPOS ·- Di­
i. eu, sr. Presidente; dai a crítica 
te se vem fazendo ao Govêrno -
de que êle não se tem preocupado 
m o homem, como se fôsse pos­
rel haver uma obra governamen-
1 séria que não tivesse o :'tomem 
mo inspiração e finalidade. Eei 
te a propaganda ~ processo po­
.ico odioso nos seus excessos, de 
te o presidente Kubitschek tem ahu­
do - já envenenou o espiri to do 
fVO, ao ponto de parecer devaneio 
sonho a preocupação com a edu~ 
ção pública; e já há o risço de 
,recer que se prega no deserto, ou 

provoca a irrisão dó auditôrlo, 
tando se procura encarecer n. ün-
1rtância dêsses setores da Admi­
stração pública. A verdade, porém, 
que não se concede combate eficaz 

subdesenvolvimento que não em:.­
eenda as providências de íncrc­
mto da educação popular e da 
ilde dos habit..'l.ntes. Nem a l'f'!=.­
ito divergem os economistas, ainda 

m9is rigorosamente técnicÇ>S, c:ue 
nsideram, .iá não direi a educal(ão, 
ts a simples alfabetização, como 
~or fundamental do desenvolvi­
mto. 
J Sr. Lobão da Silveira - Permite 

Exa. outro aparte? 
J SR. MILTÓN CAMPOS - Ou· 
V. EXa. com prazer. · 

) Sr. Lobão "da. Silveira. - Já que 
Exa. se refere à propaganda. ac:·ew 

o que, nos primeiros anos de g()w 
·no, o presidente Juscelino Kubi~sw 
ek foi até muito modesto. Aconw 
:e que Ultimfttnente se estava inw 
·tendo a razão das coisas, nr JCitw 
1do embaír o povo: e S. Exa. se 
1tiu na necessidade de, püblica­
~nte. demonc:;trar tódas as re'a.llza­
!S do seu Govêrno, para que a 
nião pública não fôsse mal orien­
la, mal encaminhada, mal diri­
a. 
) SR. MILTON CAMPOS - Fi­
s~tisfeito em saber, que pa!·a o 

L do Govêrno v. :Exa. reconhece 
~xcesso da prppaganda a que alu~ 

) sr. Lo1Jão rla 'Silveira - !<"'Oi fet­
por necessidade. 
) S'R,. MILTON C'AMPOR - E', 
s. do ângUlo do des~nvolvEn~:r:.to 
e não do ponto c'le vista da cui­
a - oue se nade fazP.r a. observ:t­
' e ela eonliena o Govêrno pt>1o 

descuirlo. Veh•m-se alguns rlfl­
. que f'IXhaio rlo narecer do emi­
tte S~nn.dor Daniel 'Krieger. f:ô­
o nroieto do orcame!lto oara 19fl0: 
relacão à renda nacional rie i1ú.­

tl()s, ~s dPsnesa..<; com o ensino, em 
t -aho:::orviam 8% do total rla -:P.­
:a. Nos anos seguintes. :...l"ixou 
a 7%. até oue, em 1958. voltou 
B%, parn. na prooosta ôe 19fl0; 
sar a 9%. Crescimento 'inisór.o, 
9: oroblP.ma de tal ma15nitnde, e 

não -atinge seouer os 10% da: 
~ita. oue o e.rt. 169 da constitnl-

manda. destinar. como mínimo, 
,esoesas com o ensino. 

( 48,4%) , ao mesmo tempo é dos maJs 
altos o índice de mortalidade infan­
til (171',9%); e o número de le.itos Co 
hospital é de 3 por mil habitantç_s, 
colocando-nos, nessa área, em posi­
ção desfavorável no confronto com 
as nações da América. . . ' 

Nã.o tenho nenhum prazer em lt:­
cm·dar êsses dados, - ~- êles preci­
sam ser elmbrados: no momento em 
que. o Govêrno se excede na pro~~:a­
mação de suas benemerências. Para 
não carregar nas côres, deixo de me 

.referir à desordem financeira, com 
emissões, só no ano passado de 37,6 
bilhões de cruzeiros. 

O Sr. Sérgio MarinhQ - Permite 
V. EX !!o um ~-parte? 

O SR. M![,TON· CAMPOS -Com 
todo ·o prazer. 

O Sr. Sérgio Marinho - A desor­
de:..n financeira é, universalmen~e, tida. 
e havia Como a mãe de tôdas as de­
sordens. País que vive no ca<Js finan­
ceiro, naturalmente sofre o reflexo da 
situa.ção caótica em todos os setores 
e departamentos. 
. O SR. MWLTON CAMPOS - Muito 
grato a V. 'Ex~ pela valiosa contri-
buição. . · 

!Ao lado da desordem , financ-eira a 
que, por alto, me referi, também farei 
breve alusão ao fenômeno da alar­
mante e vertiginosa ascensão dos pre­
ços, que enche de aflição os lares da 
enorme maioria dos nossos patrícios. 
Dai, talvez, a vã promJessa que faz 
ao povo a fala presidencial, anuncian­
do para o último ano do govêrno o 
saneamento monetário, como se fôSS'e 
poosivel, no exercício mais difícil do 
período, que é o exercício final, essa 
restauração que não merec:eu nenhum 
cuidado nos anos anteriores. 

O Sr. Fernandes Távora - O Sé­
nhor Juscelino Kubitschek quer deter 
a avalancha, já no flUldo do vale. 

O SR. MI•LTON CAMPOS -Diz 
V .. Ex!i!o muito bem. 
~· tarde, e é p::na que seja tarde. 

Porque essa desordem financeira, com 
a inflação e seu cOrtejo de males, res­
}Jonde - e aqui concordo com o nobre 
Senador Sérgio Marinho - em grande 
t;>arte pela grave crise de moralidade 
pública, que das camadas dirigentes 
(Iue vem descendo para o melo social, 
onde se espraia e se infntra, tornando 
ma.is diffcil sua suiperação. 

!Dessa visão unilateral do d-esenvol~ 
vimento brasll'eiro resulta ainda um 
relevante aspecto negativo·: não cui­
dou o Govêrno do aprimoramento da 
nossa democracia nos dois setores es­
senciais de sua verdadeira implanta­
ção entre nós - os setores da ordem 
social e da ordem econômica. A cons­
tituição de 1946 consagra numerosas. 
indicações e diretrizes que estão a re­
clamar o pulso de ·um líder vigoroso 
e de um estadista autêntico paia que 
se efetivem dentro dos quadros d-~.mo­
cráticos, dando conteúdo e realida-de 
às nossas instituiçóe.s. A reforma 
a~rária, a participação dos trabalha­
dor~s nos lucros das empresas, .a fi­
xaçao do homem no campo, a . re­
}Jressão ao abuso do Poder .econômico, 
a conceituação sociar e hwnana da 
propritedade, através de .sua justa dis­
tribuição e do &eu condicionamento ao 
bem-estar social. - eis aí diietrizes 
e determinacões constitucionais que 
esperam ainda efetivamente e qUe não· 
caminharam um · passo sob o atual 
govêrno. · 

nossa, funda-se em princípio oposto. quase delirante, para que a Hi!tória 
Mas. como quer que seja, o desenvol- registre, ·para que a História fixe, entre 
vim~n.to nacioBal não exclui; e antes os maiores expoentes do Século XX. 
impõe, o cuidado com o homem, com no lado de Kruchtchev de Adenauer, 
a sua formação e o seu destino ná 
convivência social. Daí a necessidade de Roosevelt e de Churchill, a figura 
indesviável de se promover a sua ins- do gênio sul~americano, a figura mo~ 
truçãb e a sua higidez, pan:. que êle desta e apagada do sa'lvador da AméJ 
possa ser, pelo menos, na fria linguaw rica Latina, que é Juscelino Kubitschek 
~fm econômica, uma unidade útil de d 01· · · od ~ f' . t J d e lVetra. 
pr uçao ~m uma e_ lCleU e mao e Essa a sua preocupação única: a 
obra. E diSSO pode~'l<t re.sulta:r, para d d h" •. 
além do domínio econômico a verda-l ver a e . 1stonca, o amor a que a 
deira revolução ·que nos tàlta -- a. Histôria não deixe de consignar a esse 
formação das elites, não da elite frui- fatos. Tanta propaganda faz S. Exa. 
dora e irresponsável que, nas crises, d(' si mesmo, que reveJa certa descon~ 
domina os países ,9.tra.vés do contubér~ fiança da Histôria; não está muito cer~ 
nio <;lo poder econôll?-1!!0 com o podeT to do julgamento que essa velha MesJ 
político. mas das el1tes numerosas e . 1 ·1· 
diver.sificadas que se formam em to~ tra reg1st:a_; e teme. talvez, a vo ub1 1J 
dos os meios sociais pela educação e dade femmma, em seus fastos. 
pelo cuidado com o homem, na sua Eis por que ·afirma, no início de sua 
formação e na su~t dignidade. oração: -' 

Ao contrário diss:J, estamos estrati­
ficando elites políticas e econômicas, 
através da concenf;r<tção no gigantis­
mo. Mas nem cuidamos, em no.ssa 
retardatária concep;ão, de atribuir aos 
grandes organismos econômicos a mis­
são pública em que as ordena o capi­
talismo nlais evoluído. Esquec-émo-nos 
de que democracia é, por excelência, 
limitação do poder. Qua,ndo, portanto, 
o· poder se comunica ao campo eco­
nômico, também aí o poder, para não 
ser Opressivo,· precisa. ser limitado, 
organizado e institucionalizado. Surge, 
então, o grande e grave programa da 
democratização das emprêsas, que não 
pode ser abandonado, como vem sendo. 

Sob êsses aspectos humanos, a ora­
·ção do Presidente da República, que 
vamos incorporar aos nossos Anais, é 
ávLda e triste, dando a. impressão de 
qu<; seu espírito se perdeu no exclu­
sivismo das ostentosas ccmstruções 
materiais, enquanto seu coração não 
se deixou tocar pelos interêsses pro­
fundo.s e pelo .. verdadeiro destino de­
seus patrícios. (Muito bem; muito 
bem! Palmas. o· orador é cumpri­
mentado.) 

, O SR PRESIDENTE: 

Tem a palavra o Senador Mem de 
Sá, terceiro orador inscrito. 

O· SR. MEM DE SA: 

(Não foi ,revisto pelo orador) 
.Sr. Presidente, .Srs. Senadores, tamJ 
bêm voU dar meu voto favorávet ao 
re·querimento do eminente Lider da 
Maioria. Julgo até necessário que os 
Anais do Congresso registrem peça 
dêsse calibre, a qual revela, desde Jogo, 
atê que ponto um homem pode.. no 
cumprimento do dever, violentar a 
própria natureza. 

O .Sr. Jefferson de Aguiar - Não 
<~poiado! ···-.; ''= ··· 

O SR. MEM DE SA - O emi­
nente Senador ·Lobão Cla Silveira, . em 
aparte, teve oportunidade de insinuár 
o aspecto que agora focalizo. 

Como se · sabe. o Sr. Juscelino 
Kubitschek de OliVeira prima pelei 
modéstia. A pobre violeta azul sõbre 
o rochedo. nú é capaz de invejarJlhe 
a modéstia. a tendência natural que S. 
Exa. tem para se apagar. para não 
aparecer, p-ara recolher~se á vida con~ 
templativa e intima. 

"Quebrou o meu Govêrno uma 
espécie de placidez, direi mesmo 
de sonolência em que nos emba~ 
'Jãvamos." 

Eis a primeira verdade que ressaJ~ 
va: O Brasil estava imerso em sono~ 
lência, na pasmaceira. na ihércia, na 
rotina no sub~desenvolvimento. Desde. 
quando?. 

Nos últimos Vinte e cineo anos an~ 
teriores à posse de S. Exa. o ~ovêr~ 
no brasileiro foi exercido pelo · Sr. 
Getúlio Vargas e pelo Marechal Eu~ 
rico Gaspar Dútra. NãO é de ·se incluir 
a passagem, tão rápida e 'efêmera do 
Sr. Café Filho. Durante vinte e cinco 
anos, de 1930 a 1955, teve o Brasil 
dois governantes: Getúlio Vargas e 
Eurico Gaspar Dutra. 

Diz o Sr. J usce1ino Kubitschek que 
veio quebrar a pasmaceira, mais do 
que pasmaceira, a . sonolência em que 
nos embalávamos. e assim que S. Exa. 
por amor à verdade histórica, depõe 
sõbre seus antecessores: os Srs. Getúw 
Ho Vargas e Eurico Gaspar Dutra. 
Fique registrado. 

Logo adiante assim se manifesta: 

"Quem negará que obras fun~ 
damentais foram ]evadas a cabo? 

Obras que exiÇJiriam cinquenta 
anos de tempo de administração 
menos resolvida a transpor a b<Jf~ 
reira da ~stagnação." 

O aue respeit:::~.. à Saúde. mais im­
~siona.nte ainda é o desca~o. Rir­
ne. mais uma vez. dos trabalhos 
SenPdo no ex~me da ültima oro­
;a orçamentária, e n~o veJo .• r:.ra.­
.do oarecer do nobre Senador 
sto nabrai: a..c:; despesas no· setor 
S::~ úde, em 1954. renresenta Vll m 

~ do orc~mento da Unii'ío. Ago:·a. 
iO), :rel)resentflm .. 8%. itsses nú­
os. de fácil alcance. são irnpres­
a.ntes, mas nem cheg-am a ser 
~ss8rios para as mais lament-áveis 
~lusõ-es, po1'QUe "está à vista de 
lS que é absolutamente insatisfu­
' o nosso progresso nesses seta­
vitais para o crescimento <-~o 
. E s{1o cOnhecidos as estatisticas 
rnaCionais, que deixam o Brasil 
péssima situncã-o em tais ,'.ss·~r~­
Nossa percentagem de alfa!>e~iza­
é das mais baixas da Amézica 

Ob.ietar-se-á que tudo isso dePende 
de lei, recaindo a .culpa, assim, no Le­
gislativo. que continuará send~ o bode 
expiatório das omissões do regime. 
Mas o .Executivo tem. como qualquer 
congressista - e em ·algttns casos com 
maior amplitud-e - ·o poder da ini­
ciativa das leis, e, de rt€sto, dirige um 
sistema de fôrças Que asseguraria o 
êxito de suas proposlcões. E qual foi 
o esfôrço do Govêrno para que a 
grande maioria .do povo tivesse o mf­
nimo de d~gnidade na.s suas ·condições 
de vida? · 

Talvez ·se r.Mponda que primeiro se· 
deve ·buscar a riqueza da nação, para 
que ·o bem~estar social venha por 
a.céscimo. A ordem crfst~ •. ·que é a 

Nesse discurSo, entretanto, S. Exa., 
violando seu temperamento, por natu~ 
reza modesto e retraído, viu~se forçaw 
do, mais uma vez, como . tão incessan­
te, abudante e abusivametÍte vem fa­
zendo, a lançar~se, g-loriosa e efusiva. 
mente, ao auto~louvor, a auto~propa· 
ganda, ao ~utowelogio. Por que? Ex~ 
dusivamente por amor a História, pela 
preocupação .omnisciente que tem pela 
verdade e pela História. Dai as cauJ 
dais de dinheiro, que se lançam na proJ 
paganda, na Imprensa, no monopólio 
do Rádio -e da Televisão, em mil for .. 
n~as. de publicidade, que já se torna· 

V(jam. Sr. Senadores o Bmsil esta~ 
va retido pPla · barreira rf<1 estagnação 
~os últimos vinte e cinco anos; A l'S~ 
tagJ!acão de Getúlio VargD.s e de Eu~ 
;!co Dutra! Foi preciso o lmpr.to de 
T us(.':elino Kubitschek para quebrar es~ 
sa barreira, realizando, em cin:::o anos. 
obras que deveriam ser executadas em 
cinquenta: Por ·quem? Pelos antecessv~ 
res. Restabelece, assim, .S. Exa o 
sentido de sua frase àe cinquenta anos 
em cinco. Não há exce<~~~ n~o há 
imodestia, não· hâ presut.Ic;ão nessa 
frase. Não pretendeu S. Exa. dJzer 
querea'lizaria, em cit co an'Js, o que o 
Brasil precisaria de cinqüenta para fa· 
zcr. Usou tênnos relativos: agora ex~ 
:>Ika que s~riam precisos cinqfienta 
anos de Govêrno de Getúlio Vargas e 
Eurico Dutra para lev;::,r a efeito Q que 
S. Exa. executou em cincos. l!sse o 
sent'rlo de r-inoüenta em cinco. Assim, 
S. Exa.. por ·amor à verdade histÓ• 
rica e violando sua modéstia, restabelE"~ 
ce os térmoS reais· dn questão e, prin~ 
c·pa1mente, revela, corn :lo!"' de alma, 
o juizo que faz do Srs. Getúlio Vargas 
e Eurieo Dutra, com) · governantes. 
Erõm govern>Js prostrado~. peh ra~ 
merrão, inertes, inerm~~ que mantinham 
o Bra~il ria estagnaç!!o. 

O Sr. lellerson de A·4w:.'lr - Per .. 
mite V. Exa. um aparte? 
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O SR. MEM DE SA ,..- Pois não. do pap.el pintado, _jorrando da Casa:da 
~ Sr. Jeffer.son de Aguiar - Essa 

1
' Moeda. 

a interpretação que V. Exa. dá ao O Sr. Fernandes Távora -:- Permite 
discurso do Sr. Juscelino Kubit~chek. V. Ex a. um aparte? 
Talvez o nobre colega seja mais au- O SR. MEM DE SA - Com sati;;: 
torizado a inter_i,retar~lhe os sentimen- fação. 
tos, jâ que· tanto lhe enaltece a obra O Sr. Fêrnandes Táu'ora --...: Ouço, 
num sentido 9ue não apreriarei neste com prazer, a recordação, que V. Exa. 
~:parte... . , traz a0 Senado, da ação do Presiden ... 

O SR. MEM DE SA -- Quem te Eurico Dutra, que, incontestàvel­
cnaltece a obra n~o sou eu, maS .S. menfe prestou reals serviços ao País, 
Exa, e. sobretudo, ao meu esquecido Nor ... 

O Sr. Jefferson de Aguiar deste. Apenas, S. Exa. trabalhava si-
mas ao qual darei resposta l'?go. me Ienciosamente e não precisava dessa 
seja dada a palavra. fantasia que o Sr. Juscelino Kubitschek 

O SR. MEM DE SA -: É S. Exa. utili::a, para enibair o povo. 
que enalteêe a si me~mo; é S. Ex a O Sr. Jefferson de Aguiar - Não 
que proclama sua genialidade. apoiado. 

O Sr. Jefferson de Aguiar "!' O O Sr. Fernandes ·Távora - O Pre-
nobre Colega está equivocado: há no sidCnte Dutra foi um trabalhador sin­
discurso dados estatísticos positivos ccro; 0 que realizou .não Pode ser 
que demonstram o cumprime.nto do de- acusado de desservíço; c tôdas as ver~ 
ver do Presidente da República; e as bas foram muito bem empregadas. A 
realizações aí estão, para comprová~ Ccmpnnhia. Hidrelétrica dõ .São Fran ... 
los. ~ . . . cisco foi entregue a , homens de abso-

0 SR. MEM DE SA - As. frases ·Juta capacidade técnica e moral. Não 
que citei são• do discurso de .S. EXa.: se !)astou um . centavo que não fõsse 
o Brasil viVia' na "sonolência"; C perfeitamente bem aplicado; e os resul­
"obras que exigiriain cinqüenta anos tados serão espantosos para o pro~ 
de· tempo de administraç,ã.o ~enos re- gi-esso de tôda a região. 
solvida ·a~ transpor a barreira da es· · O SR: MEM DE SÂ 1 Agradecido 
tafl"riação" ._ f!.sses _forarn o~ últimos vin:- a V. Ex a; Estcu faz-endo a defesa do 
te e cincO aD.os do Brasil, até que che~ Ma:rechal Eurico Dutra. 
gou o ·sr_. Juscelino Kubitschek de Oli-

. veira. Nãõ há interpretação alguma; 
há têrmos expressos. · · 

O s;~ JefferSon de Aguiar -:- Refe~ 
re-se S. Exa. a certas e determinadas 
atividades. · 

O SR. MEM DE SA - Vou pros­
seguir. póniue · a ·interPretaÇão é desa­
gradável; mas é a única possível em 
face das palaVras e dos trechOs exatos, 
transcritos~ do discUrso presidencial. 

O Sr.· Jefferson 'de A{;uiar Na 
persp.ectiV~ de V. Exa. 

O SR. MEM DE SA Arquivou-

O $r. Fei'~E!ndes Távora Está. 
V. Ex a. fazendo ~justiça, como eu, ao 
Marechal Eurico Dutra.· . · · 

O SR. MEM' DE ESA -,Claro. 
porque S. Exa., depois. de seu g_ov~r­
no, se recolheu à inatividade pubhca 
c política. . 

Deixo a defe~a do Sr. Çctúlio V ar~ 
ga!. para os s-eus brilhantes. correligi~~ 
núrios ·do Partido Trabalhtsta Brast­
·leiro, que, provàve1mente •. na primeir_a 
oportunidad~. mostrarão a· obra rea~1 .. 
zada _"pelo .. ~aud?so _!'resident~.' .desfa-. 
zer;do·, portanto a ·inju~tiça:. a aletvosia, 
a insinuação pérfida e cavtlosa que. se 
contém no discurso presidencial, quan­
do di:;: que 0 "BrasH vivia :imerso ~<l: 
pasm~ceira e ll:.as ~arreir~S da, e~tag~~-

çã:b ·:·sr': Jefferso~ ·de_ "Agui.8 r- ~ ~ão 

mesmas fôrças po]itlcas resultantes da 
Revolução de 30. . 

O Se. Ruy Carneiro - Muito bem! 
V. Exa . tem tõda a razão. 

O Sr. Paulo Fender - Então, tudo 
que se féz ... 

O SR. MEM DE SÁ - Peço licen­
ça a . V. Exa. para prosseguir no meu 
d-iscurso. · · . 

O Se. Paulo Fender - Peço perdão 
a V. Exa, Entendi o nobre Colega 
díz:er que os trabalhistas deveriam de­
fender o Sr. Getúlio Vargas. 

O SR. MEM DE SÁ- Em um ou 
mais discursos; não em apartes. 

O Sr. Paulo Fender - Peço-lhe per­
dão. Encerro meu aparte com a nobre .. 
za da concessão de V. Exa·., declaran­
do que Getúlio Vargas, Eurico Dutra·e 
Juscelino Kubitschek fazem parte do 
mesmo processo histórico. Assim, quan· 
do o Presidente Juscelino Kubitschek 
afirmou que vivíamos numa pasmaceira, 
quis simplesmente ·dizer que ·Getúlio 
Vargas preparou-lhe o terreno, para 
mesmo depois do Govêrno Dutra, di­
namizar o Pais· com as obras ciclópi­
cas que'· resultaram na admirável Brasí~ 
lia. 

O Sr. Ruy Carneiro _.;... Muito bem. 
O SR. MEM DE SA "'-O Sr. Jus­

. cclino Kubitschek não disse que o. Se-. 
nhor Getúlio Vargas preparou ... Jlie o ter­
reno. 'Asseverou que o Brasil «vivia em­
balado ein sonolência» e que seu «pro­
gr:_esso era detido, pela barreira-da estag~ 
nação»; Não sei se isso significa- pre­
paração para trabalho futuro , 

O Se. PB.ulo Fender - Referiu~se a 
todoS os· Presidentes; â tôda a Repú­
blica. 

O. SR. MEM DE SA - Criticou, 
então, Rodrigues Alves, como o culpado 
de tudo.-

O Sr.· Paulo Fender - Não! 
O SR: 'MEM DE .SA - Espero pro­

fira V. Exa . discurso defendendo o 
Sr. Getúlio Vargas, que .reclama um 
orador contra o . Sr. Juscelino· Kubits~ 
c'hek. 

O Sr. Paulo Fender Fa-lo~ei e 
V. Exa. dUrante minha oração,· dispo· 
râ do tempo que desejar p'ara me apar-
teai-; . . 

se, assim, Sr. Presidente, o Govêrno 
âo .Sr: ·detú1io Varqas e o do Mare­
chal Eurico Gaspar_ Dutra. Aliás, é ·in~ 
teressailte a coincidência: há três óu 
quatro dias, a Imprensa 'publicou· o 
despacho de· árquivamento do "Plano 
Salte", hoje, .realmente,· sUperado. 

Incorporo ao rrieu discursso O reÇlis~ 
tro: o "Plano Salte que o Marechal 
EuricO DÚtra t~açara Como not~a . de 
Govêrno - Plano qtie nãO incluía só 
eletricidade e t'ransporteS, esqUecendo a 
Saúde ·C a· Educação-~ foi arquivado. 

apniado. ~ .' . PCrinite 0 · ·ú-SR~ MEM DE SA- Não o apar­
tearCi. Respeito o Regimento, que man­
da sejam os apartes breves interrup-

· o· sr:. Paulo Feiider 
nobre orador. um aparte? 
- 0 SR. MEM DE S!' - Coné~do a 

Ficá.. aSsim: dàro que o Br~sil vivia 
~a pasmaceira: a Hidi~liirica. d~ São 
Francisco, i-eã1izada · pel0 . Marechal 
Eurico' DÜtrá. a. frot!l 'de petf.oJ.eiros. 
adquirida P._elo ·Govêrno de· S._ Exa., 
a expansão da Petrobrás, r~alizada. na_.­
ouele Govêrno: a· estrada Que liga· São 

·çães. ~ 

perm1ssao ··v h .• O Sr. :Paulo Fender - Muito obri .. 
O S · P 1 P d en o ou- . • r. au 0 en er - _ -. gado pela lição regimental qu~ V. Ex ... 

vindo, com a máxima atençao .e. respe!- -celência dá ao novo Senador. 
to que me merecem os comentarws- ~as 0 SR _ MEM DE SA - Tenho dado 
brilhantes figuras da <?posi~ão 0n~sta essa· liçã~ a muitos colega;;;. mas não tem 
r-.153 ao discurso -pres!denctal. uço ·a 'td ( »· o) '-"' • • T 1. SJ o aprovet a. cus . 
aqqra de V. Exa .• _que 0 Sr · usce 1~0 O Sr~ Paulo Fender - Eu a- a pro~ 
KubitsChek .teria, na- simples declaraç?-o veitarei. . 
que fizera ·de que .vivêram9s yüé aquJ O Sr. Jeffer-son de Aguiar ~ ~eSsoal~ 
n'"ma pasmaceira adm!p.istratiV;:i, ata<;:an~ mente, eu a· apiendi. - . 
do' a "obra de~ Govêrno dos Presidentes ··O Sr, Lourival Fontes - Permite o 
que o anteceder~m .. ist_o é .. 0 MArechal nobi=e orador um aparte?. 
Eurico• Gaspar Dutra -e o Sr · Getúlio 'O SR." MEM DE SA ......:... Pois não. 

Fevereiro de 1960 

mos trinta anos, todo progresso indus~ 
trial do Brasil foi decidido e estimulado 
px aquêle saudoso homem público. As-. 
sim, a «sonolência»•a que V. Excclên~ 
cia se refere . . . , 

O SR. MEM DE SÁ - Perdão! Eu 
não! O Presidénte Juscelíno Kubitschek! 

O Sr, Lourival Fontes - ... a «so­
nolência», repito, consignada na frase 
infeliz do Presidente da República tem 
meu protesto: O Govêrno Getúlio Var~ 
gas marcou. época que devemos respei­
tar. 

O SR. MEM DE SA - Agradeço 
o aparte de V. E~a.; .não tenho dúvi­
da em subscreve-lo. Concorri decisiva­
mente, com meu Partido, para a posSe 
do Sr. -Getúlio Vargas no Govêrno, em 
1930. Logo depois de emposs'!do, mi· 
nha agremlação foi a primeira a romper 
com S . Exa. ; e assim permaneceu até o 
último dia de sua gestão. No ent~nto, 
eu que asSim o cofllbati, durante .vinte 
e cinco anos, seria incapaz de escrever, 
em hipótese alguma, o que o Sr. Jusce­
lino Kubitschek disse sõbre os governos 
anteriores ao dêle. 

O Sr . .Paulo .Fender - Com referên-
cia expressa? , 

O SR. MEM DE SA - Não tem 
coragem para fazê-lo. Diz apenas Que 
encontrou o Brasil em «estagnação:.. 

O Sr. Lourival .Pontes~ - Não se 
pode falar em indústria . pesad~. nc 
Brasil, sem referência a· Volta ~e4on· 
da, nem· êm indústria hidr~létrica sen: 
citar Paulo Afonso. São obras que mar· 
cam Uma Administração.· 

O Sr. Paulo Fender - A referênci2 
a que alude o nobre orador, data venia 
só existe em sua imaginação e na d<: 
Oposição. 

O SR. MEM DE SA - lnterpret< 
V. Exa., então, estas palavras: . 
«Encontrei o Brasil em sonolência, re 
tido pelas barreiras da estagnação». · 

Quem estava em sonolência, antes d1 
S. Exa., eram Getúlio VargaS e Euri· 
co Gaspar Dutra._-Não é posSiye1 inter 
pretar de outra maneira, 

Vou adiante. Assim é que o gênic 
rompeU às «barreiras· da · estagnação». 
Eis o· gênio da América! Mas. em quE 
consiste o estadismo do Sr. J uscelinc 
Kubitschek? Em autorizar obras. Obra: 
·grandiosas; não" se· discute. Autoriza 
mas ·nada bá mais fácll que ass!nar < 
autorização de obras e, ao mesmo tem 
po, a·utorizar· a· emissão de papel pinta 
do, de moeda vil, de moeda corrompida 
de moeda sem valor, de moeda que rou 
ba o pobre. Não hâ nada ~ais fácil qu1 

, autorizar a::;. obras e autorizar·· a emis 
são. 

O Sr. Ruy Car_neiro - Nã~ sõnien 
te autorizou como realizou, pelos me 
nos nO Nordeste. , 

~Paulo 'ao· Rio ·de JaneirÕt a _Varía_nt·e~ 
ferrcviâriil itiiciada rio Rio 'Grcinde do 
Sul e abandon-ada dep~iS dêle: as ob~as 
nos SetOres 'da· A9ricultllra, Higiene· e 
EducaÇão.· Tudo istO é; pâsmãceira: 
O Marechal Eurico D;rtra foi ãrquivá~ 
do com O Plano SAL TE, tal corria · o 
SenhOr GeÍ:Ólio · · · Varq.as: EsqÚ~ce-~c;e 
então, de que ·a Marechal Eurico Du­
tra realizou O Plá:nO .SAL TE dari.do-nos 
dois aiuss· de .iquilíbrio oÍ'çainent'ârio:. 
os últ"imo.S ai-toS QUe. o Brasil têve de 
exercício· orça·m_eô.tár"io sem defi.fit. Nos 
outros·· anos, . nretenderldo · o Govêrno 
incrementar õ· Plallo. lançoÚ-se às emis­
sões. Mui'i:6 cfitiqllei o- que. nâ _época, . 

Varoas. Quero crer faz .a Oposicão bri- O Sr. Lourival Fontes ...:...... Não creio 
lha~ti~ni"o oratóri_o: des~ia!ldo-se ?a v~r- tenha· 0 Presideilte Juscelino Kubitschek 

d<1de-ira tese presid~ncial. l'lão desconh"'.- a fõ'rça de Hêrcules, para "des'truir bene'­
Cf~ V. Ex a. que o Presidente Juscelino merências de governos a"nterio.t;.es .. Não 
Knhitschel<: · pP.rtence ao mesmo processo. creiO também,. tenha· V: Exa. a fôrça .. 
história O<> EUrico Dutra e de Getúlio. de Oposição para jogar abaixo tôdas as 
:VarQ-'15. ·E·~ çõns~üênciâ da RevOlução verdades. -As .. realizações e serviços dô 
d1! 30. . ~ ,· • . . ·Govêrno· da· Presidente Varg<ls princi~ 

O Sr.; Fernandes Táriora .- O. Se~ palmente a reforma'polítita, q~e livrou 
nhor Ju~celino Kubitsch<>k consequjiên-. o BrB.sil das atas falsas, e entregou·Ihe 
da da Revolllcão ~de 30?! Ela tem_ sido a tribuila do" reconheci~erito, das. yerda­
muito caluniada: mas .. tenha o n9bre deira·s.ãpurações; _e a refcirm~ social. que 
~OlPqa paCiência. -essé! é ~e:masiadâ. " nos .tirou dos caminhos da escravatura 

O Sr~ Paulo Fender - MOeda Ça 
rantida pêla nossa riqueza patrimonial 

O SR. MEM DE SA - Quer dize 
que não temos riaueza, porque noss. 
mo~da não vale nada. 

nsse o estadista: autoriza c viaja d 
avião! 

O Sr.. Ruy Carneiro - Autoriza 
realiza. . 

O SR. MEM DE ·SA - Mov<mei 
ta-se como peixe dentro dágua .. A êss 
propósito, não quero ficar com o me 

· me parecia ·excesso· de emissão; hoje 
vê-se 'que e~a· apetlas modesta tentativa 
de aumeÍltÕ do-meio circulaô.te, em face 
Cio que viria posteriormente, do ho­
mem que quebraria~ "as "barreir~s d.? es­
tagnação pela avalancha do dinheiro,; 

O Sr, João Villasboas ;- 'E'. uma das trabalhista para lhes reconhecer seus di· 
çéssimas .c9nseqüêqcías da . Rev9lução reitos estão .à vista do púb1ko e con.s­
de/30. . ·, _ · tituem documentos históricos. A obra 

O Sr. Paulo Fender- f!: consequen~ do Sr. Getúlió Vargas· é evidente, não 
cia da .Revolução de. 30 pÕr. oe~tencer só do· ponto de vista 'do pénsã:ni'ento, do 
ao mesmo oroce.ssó histórico: O. Senhor ponto de 'vi~ta ·soCial, -êoW:o do ponto de 
Juscelino·. KUbitschek foi eleito - pelas vista ... materiàl. sabemos qu"'e, nos últi· 

con~êito próprió. · · 
O Sr. Lobão da Silveira·:...._· Mov 

menta-se prestando qrande serviço a 
Brasil norque . fiscaliza e dinamiza <' 

obras. fazendo com aue tenham conch 
são imediata, para beneficio do pçv 
bra.::ileiro. 

O Sr. R1111 CarnP:iro - Muito ben 
0 SR. MEM DE SA - Corno s· 

que, desde Jogo, .o m€-Ü conceito .. o. mé 
juízo sõbre êsse aspecto ser i R; inquinad 
de apaixonado, pOis nesta Casa, os hc 
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mens do Governo não ·são apaixona­
dos ... 

O So. Jeffe-rson de Agttiar - Vossa 
Exa, é apaixonadíssimo. 

O SR. MEM DE SA - ... são 
serenos, imparciais e equilibrados no jul­
gamento do Presidente da Reptlblica, in­
capazes de elogio que não seja medido 
e dozado, e o apaixonado, o extremado, 
sou eu; como sei dêsse juizo corrente, 
trouxe para aqui o juízo que a êsse pro-· 
pósito formula um dos mais eminentes 
Lideres do Partido Social Democrático; 
atual e de todos os tempos. Figura ex­
cepcional, respeitada - tão respeitada 

··que ê Presidente da Comissão de Eco­
nomia da Câmara dos Deputados há nao 
sei quantos anos porque, desde que con­
quistou a cadeira, e não há quem de lá 
o mova, é considerado um expoente do 
seu Partido, diz S, Exa. o Sr, Daniel 
Faraco, através do Jornal do Brasil: 

«Ü pior do Brasil, diz Daniel F a~ 
raco, ê a confusão que se genera­
lizou sôbre o papel do administra~ 
dor. Hoje em dia, cOnsidera-se bom 
governante aquêle que c o me ç a 
maior número de obras, não aquele 
que mantém o equilíbrio administra~ 
tivo e a justa medida entre as re~ 
ceitas de que dispõe e as Óbras de· 
'que inicia. 

Nin{luém quer passar por homem 
de gabinete. Administrador é o oque 
estâ nas frentes de trabalho, pu­
lando daqui para ali, supervisionan­
do obras que iniciou. No entanto, 
é no gabinete que se governa. E' a 
aplicação ao Estado do conceito de 
estado maior na direção dos exérci­
tos. Os grandes generais não pe­
gam no fuzil para dar tiros nos sol­
dados inimigos. Ficam na 'retaouar­
da, de onde têm uma visão de "'con~ 
junto que lhés permite traçar .os 
planos de ação. E' de lâ que tra­
balham a fim de que não falte mu­
nição na frente nem se enfraqueçam· 
as linhas por escassez de reforços». 

·~sse o ponto de vista .de Daniel Fa­
raco, que apaixonadamente esposo, por­
que e único conceito legítimo de admi­
nistrar, de homem de Estado, C:e Esta­
dista autorizado. 

O Sr. FcnrranCies Táv.ora - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. MEM DE SA- Pois não. 
O Sr. Fernandes Távora - Não há 

exemplo mais claro,· mais iniludivel e 
adm:rãvel do que o do atual Governa­
dor de São PaÚlo. 

O SR. MEM DE SA - Chegarei 
lá. 

O Sr. Fernandes Távora - É tal­
vez, o único que governa, neste País, 
pois atua de acôrdo com as possibilida­
des do EstaCo e executa empreendi~ 
mentes .magníficos, sem sair do Orça~ 
menta. ~se, o Estadista, o mais é 
"contar prosa". 

O Sr. Paulo Fender- Permite Vos~ 
sa. Excelência um contra~aparte? 

O SR. MEM DE SA - Pois não. 
O Sr. Paulo Fender - O Governa~ 

dor de S.ão Paulo administm um Es~ 
ta do feito, acabado ... 

OIÃRIÔ Do CONGRESSO 1\JAéiONAL (Seção li) 

que seu sucessor pudesse trabalhar., O Sr. Paulo Fénder - Há obras 
l!SS!!, é estadista. ' que {ê\n precedência. 

O Sr. Lobão. da S~i~_cira - O nobre O SR. MEM DE SA - Homem do 
S:•cnaCor l:'ernandes 1 avara a·caba de Norte, desconhece S, Exa. o litoral 
fazer juizo definitivo sôbre o Sr. Jânio paulista, principalmente 0 sudoeste de 
Quadros no Govêrno_ de .São Paulo. . São Paulo, zona pobre; e o Vale do 

u r. Fernanctes 'l·avora - Que d1z Paraíba, que agora se reergue, depois 
lf · Ex a· ? . . de um período de miséria, pela exaus~ 

O SR · MEM DE SA - TranqUih~ tão trazida pelo café. 
z:e-se! .J:Ij~bre .::>enador Fern~nao '1'~- Carvalho Pinto é estadista porque, 
vo~a. ? Ilustre Senador Lobao da Stl~ antes de mais nada·, realizou um plano 
vem~. nao~ CC?:Upreendeu o aparte de Vos~ de ação para quatro anos, dentro dos 
sa Excelencm ·- .

1 
• recursos financeiros de que dispõe, sem 

O Sr · Lobao da . .S1,,verra - Com- devei' um centavo sem emitir sem sa~ 
preenal. O uove:naaor C:~rvalho Pm- crificar a sociedade. 
to recebeu o governo de Sao .Paulo sob 
evidente fracasso administrativo. 

O SR. Iv!EM DE SA - Absoluta­
mente! O nobre Senador Fernandes Tá~ 
v ora não disse isso. Ao contrário. O 
nobre Sena~or Lobão da Silveira está 
aando demonstração, com· certa lige­
reza ..• 

O Sr. Lobão da Silveira - Em ab~ 
soluto. Estou com a verdade. Todos 
ouvimos, compreendemos e sentimos o 
julgamento sôbre o govêrio Jânio Qua~ 
dros, antecessor do Sr. Carvalho Pin~ 
to. Dou, entretanto, meu voto de lou~ 

vor a ~ste último. 
O SR. M&.VI DE SA - E!' o que se 

pode chamar intriga suburbana ... 
O Sr. Jefferson de Aguiar - Igual 

à que V. Exa. está fazendo. · 
O SR. MEM DE SA - ... que 

nãO tem a- menor importância, no caso. 
O Sr. Fernandes Távora - Cito 

fatos. Nega-los é ir contra a verdade 
O SR. MEM DE SA- Continuo. 
Sr. Presidente~ para autorizar obras, 

assinanc~o emissões em papel moeda bas­
ta não ser completamente analfa·beto; 
qualquer semi~analfabeto pode realizar 
essa tarefa. Quanto menos deso::ortinio, 
quanto menos discernimento intelectual. 
quanto menos senso de responsabiLda~ 
de, quanto menos consciência do cargo 
e das atribuições. com maior facilidade 
autorizará obras e emissões. Não pre~ 
cisa ser estadista. 

O Sr. Fernandes Távora - Sobre~ 
tudo se tiVer um Congresso. que não 
mede sua responsabilidade. 

O Sr. Paulo Fênder _ Congresso ao 
qual V. Exa·. pertence! 

O Sr. Fernandes Távora - Posso 
falar C::oe cabeça erguida, nesta Casa. 

O SR. MEM DE SA - Estadista.' 
sabemos todos, é o que há pouco li 
numa definição clara, sóbria· e concisa 
do Deputado Daniel Faraco; estadista 
é o homem Que conhece o conjunto dos 
problemas nadonais e que ê capaz de 
estabelecer-lhes a hierarquia e discernir 
o va!or .de cada um, para dosar-lhes as 
soluções. consoante as possibilidades e 
Hmita"Ções dos recursos materiais de uma 
Nação. Fora disso, o que há é fan­
tasmagoria. 

Estadista foi Roc!Tigues Alves, 1..m 
cujo quadriênio o Brasil teve um período 
de desenvolvimento jamais igualado ... 

O .Sr. Fernandes Távora - Perfei~ 
tamente! 

O SR. MEM DE SA - ... dentro 
da relatividade da situação existente, 
com completa ordem financeira e sanea: 
menta do Erário. 

O Sr. Juséelino Kubitschek, porém, 
pensa que ser estadista é fazer obras. 
Administrar o que e para que? Seguin~ 
do seu conceito. administração é bal~ 
búrdia, é tumulto, é a !COmpleta parali~ 
zação da burocracia, é a' enxurrada de 
favores, ~-e escândalos, como ês.Se da 
COFAP, em que se manda apurar um 
caso de feijão podre e a Comissão de.­
clara que tudo lã está podre. 

Administrar assim, deixando o Pa•ís 
sem instrução, sem educação, como aca~ 
bou de demonstrar, com números irre­
flltáveis, o Senador Milton Campos; 
administrar mandando congelar as ver~ 
bas que o Orçamento consigna paTa a 
Agricu~tura, para a Saúde, para a Edu~ 
cação; aóninistrar permitindo se tor~ 
nem os Institutos de Previdência vivei­
ros de negóciatas, de pamsitas, para 
onde são no.meados, aos jorros·, todos 
os parentes ou afins dos pelegos sin­
dicais dêste Pais; administrar é nomear 
para o Exterior, para nossas embaixa·~ 
das, homens sem as qualificações indis~ 
pensáveis, como todos estamos fartos 
de saber, deixando os diplomatas C:-e 
•carreira sem eStímulo~ em postos su­
ba,lternos. Administrar, é realizar obras, 
emitindo moeda e não cuidando da cai~ 
sa pública? 

O Sr. R:uy Carneiro - Dá licença 
para mais um aparte? 

O SR. MEM DE SA- Pois não. 
O Sr. Ruy Carneiro - Sabe Vossa 

Excelência o grande aprêço que tenho 
PeJo seu ta·lento e cultura: entretanto. 
todos, no Senado, conhecemos V. Exa. 
como um homem alérgico ao Govêrno 
perdôe-me V. Exa. a conceituação. 

O Sr. Jefferson de Aguiar - Idios~ 
sincrasia. 

O Sr. Ruy Cameico - Exato. O 
nobre rep~esentante do Rio Grande io 
Sul, no entanto, precisa ser justo com 
o Presidente Juscelino Kubitschek. 
Dar-Ihe-ei depoimento de correligiÕnã~ 
rio do Senador Fernandes Távora, o 
Sr. Paulo Sarazate. Quando Governa­
dor do Ceará, declarou-me, em Sou~ 
za, na Paraíba, no dia 17 de abril de 
1958, durante a sêca·, que o Govêrno 
do Sr. fuscelino Kubitschek fôra o que 
mais fizera por aquêle Estado. Per­
guntei-lhe, ·então, se pai-cria repetir 
essa declaração, quando o· nobre Se~ 
nadar Fernandes Távora atacasse o 
Presidente da República. Afirmou-me 
S. Exa.: «.Perfeitamente. Reafirmo que 
o Gov~mo Juscelino Kubitschek foi o 
que mais fêz pelo Estado do Ceará». 

O Sr. Fernandes Távora - Permi~ 
ta-me uma explicação. Realmente, foi 
o Govêrno que mais Favores prometeu 
ao Ceará: mas não S(: sabe, até hoje. 
se cumpriu o prometk~o. 
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O Sr. Femandes Távora - O Se· 
nhor Juscelino Kubitschek foi e será 
sempre o mesmo homem que promete 
para faltar. Promete sem falta, ·para 
faltar sem dúvida», segundo a expres" 
são do matuto. 

O Sr. Ruy Carneiro - O Dr. P<· · 
lo Sarazate afirmou o contrário, decJa ... 
rando que o atual Govêrno fot o que 

·mais fêz pelo seu Estado, 
O SR. MEM DE SA - Sr. Presl· 

dente, a agricultura é isso que nós sa~ 
hemos, 

O Sr. Fernandes Tá.v·.>ra - O 're .. 
sidente Juscelino Kubitschek, repito, foi 
e será sempre o homem prometedor. 

O SR. MEM DE SA - Sr. Pre­
sidente, parece que nunca houve Go,.. 
vêroo, nesta República, que menos esti­
mulasse, que mais desamparasse e, mais 
ainda, que mais perseguisse a agri-­
cultura. A industrializadto violenta, tre-­
pidante, do automobilisnh..,, é feita à 
custa da agricultura • , , 

O Sr. Jefferson de Aguiar 
apoiado. 

Não 

O SR. MEM DE SA - ... pela 
perseguição, pela espoliação dessa ativi.­
dade. Os cálculos estão feitos: ~ão cen-­
tenas de milhões de cruzeiros que, 
anualmente, se tira, se · roubam dos 
:<1mpos, _para dar às indústrias citadi­
nas, para .:!nriquecer, de madeira escan­
dalosa, meia dúzia de apadrinhados, 
parentes e amigos. Os transportes aí 
estão, caindo aos pedaços. O transporte: 
maritimo custa ao Govêrno, cinco bl ... 
\hõcs por ano, para pagar os dcficíts 
das companhias de navegação, ir:clu­
sive das organizações privadas. En­
quanto isso, os Senadores do Nordeste 
vão ao Ministêrio da Viação e Obras 
Púbi'icas, pedir que não se tire da rota 
o único navio de passageiros que ainda 
toca em certos portos. Quem não tem, 
no Brasil, din1ieiro ·para pagar avi<w, 
fica reduzido a esperar, meses e meses, 
m~s filas do Lóide e da Costeira, aguar~ 
dando que um miserável navio o leve 
ao destino. 

"O Globo" divulgou, há dias, terem 
sido canceladas tôdas as passagens ma.­
rítimas de civis que aguardam desde 
o mês de outubro, possibilidade de via­
jar para o Nordeste. Esta a situação 
da administração. 

Reforma. de ba"se, Problema de\ base, 
problema estrutural, nenhum foi enca· 
rado. Já não falo na Reforma Agrária, 
mote de todos m demagogos em husca 
de voto: mas, rda reforma bancária, que 
~m vez de ser atacada, foi postergada, 
tumultando ainda mais a política credi­
tícia do Pais, onde um órgão c0mo a 
SUMOG:.. tem mais competência legis­
lativa do que as duas Casas do Con .. 
gresso. 

A reforma admini~trativa. projetada 
no Govêrno estagnado do Sr. Getúlio 
Vargas, está até hoje parada, 5'em que 
o Presidente dinâmico, sem que essa 
dinamite transformada em Presidente se 
interessasse em melhorar, pelo menos, 
o arcabouço de uma administraçã0 ar-­
caica, obso~eta e incapaz. 

Foram feitas obras, obras magníficas. 
Quem as nega? 
Quem nega a importância e o valor 

::!e "Furnas" e "Três Marias"? 
Mas o· Presidente não se limitou a 

O SR. MEM DE SA -Acabado? 
O Sr. Paulo Fénder - . . . nada 

mais natural que se adaptar às exigên~ 
cias públicas da· Receita e da Despesa. 
Não é o mesmo que dirigir o Brasil. 
::m~-e há tudo por fazer. 

O Sr. Fer.nandes Távora - O Se.­
lhor Jânio Quadros recebeu o Estado 
:le São Paulo com o exercício financei­
·o descontrolado e após quatro anos de 
JOVêrno, teve o meredmento de deixar 
lS finanças daquela' Unidade federati--
18 perfeitamente equilibrada, ·a fim d.e 

Estadista ê Adenauer, é Hearst, são 
os governantes da Itália, que acabam 
de conquistar, paT"a seu país, o prêmio 
c!oe naç~o de moeda mais estabilizada 
de 1959. Estadista é Pinay que 
em um ano, conseguiu tirar a França 
do caos financeiro restabelecendo-lhe 0 
conceito de grande potência· financeira .. 
Estadista é, !Como hã pouco acentuou 
o nobre Senador Fernandes Távora, o 
Sr. Carvalho Pinto. São Paulo não 
está felto e acabado. Enoana~se o no~ 
bre Senador pelo Pará. 'Í'ern o grande 
Estado um mundo de coisas a fazer, 
como em todo o Brasif ainda há imen~ 
sa faixa para realizaç:5es. · 

elas? 
O SR. MEM DE i:A- Peço per­

dão aos nobres colegas: meu tempo é 0 
breve. e tenho muita coisa a dizer, 

Quem nega, repito~ n importância· e · 
valor dessas obras? 
Mas que provam? Provam r!p'!nas 

que nem tudo foi roubado; provam ape-­
nas que da caudal, do oceano de di­
nheiro que teve êste Govêrno, alguma 
coisa foi aplicada. 

O Sr. Ruy Carneira - Fica consig~ 
nado, em seu discurse•, o depoimento 
do Dr .. Paulo Sarazate. 

O SR •. MEM DE SA - Que •m 
na~a altera o espírito do meu juizo, 
expresso através· da argumentação que O atual Govêrno. triplicou 
estou clestDvolvendo. ___ ,._·.:~- tos. Não houve um só que 

os impos .. 
nao fõSse 
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·aumentado violenta~ ente: O impôs to de ·o SR. "MEM DE SA -~ .é'a prova O :s •. Lima TeiXeira -E' V. Exa. lhido um· puzeiero. Aíllda não tiv 
renda, as takaS · alfandcgftrias, o in'Jpõs- der que ;stou dizendo.- O Sr; P-resi~ quem me Jaz ·alongar- o aaprte. Quero confirmação da notí,ia; mas, a ser veJ 

-to do .sêlo _;_ ci íníquojmpõsto do sêlo, dente,. num Jampêjo ,de "bom sensc e apenas acentuar que os pontos focali~ dadeira, é sinal de quo o de 1960 sei 
tramformado em· ad ~valorem, para one~- lucidez, ·que ainda )he resta riieio ao íados são conseqüência de pequenas fa ... o mais lalamitoso, porque até no períod 
rar ainêla mais o consui:ni4or,· e quz cài. delirio e"ró que vive perdido, no nai-ci~ lhas do Govêrno... · · de recolhim~nto o Govêrno não cor 
sôbre a bolsa. ,do- póvo';" ·Até Sôbre sismo· de auto~propaganda, teve eSta · O SR. MEM DE SA - Logo, não segue diminuir o meio circulante, ma 
adubos si criou impõsto nest~ País .. ·· frase, que é uma sentença de cortdena~ há perfeição.-. ·. do que hipertrofiado. 

Os." impoStos' foram ·triplicàdos c os ção a si--próprio: O Sr. Lima Teixeira -· .. ; e que, Quais as outrâs medidas para Vi 
·o· " t · fi d · 0 G · · t ' · se erros existem,. eestão sendo coi-rigi~· lorizar a moeda, conter os gastos e r, 

rçamcn os m a ?S. ovemo ·eve "Sem· ~pre' 1·uízo do desenvolvi: dos, · · · · 
d d d d b.lh d ~perar o valor dos meios de aquis 

. ain a ezenas .e ezenas e t õr.s c me-nta, sem_ paralisar à Nar-ão, ·teu~ o>. 
ú.gios; ·de que não deu ~ não -dá contas · ~ O SR · MEM DE SA - Não ·se 

. . do sempre 'em vista que nos cumpre impressionJ.· Sei prfeit~mente que 0 Provàvelment~ a outra grande pr1 
a ·ninguém· Oitenta e sete bilhões de enfreni:""r um· aumento popula.ctoual P d T b Ih d" d · B emissões, emitiU ._e:TI.-quatro anos, o:!Lcnta ... -- b arti o ra a ista Brasileiro está cada Vi encia será a- mu ança para_ ra~ 

~ - - imei1. so, vamo~nos integrar na o ra vez mais entusiasmado· com 0 Govêrno lia, a qual, possivelmente, conterá · 
: -e sete bilhões de cruzeiros e apresen~ , 

tou, nêss~ feriado,..,. c!efici.t. de ·.cento e de recuperaç_~ofl ~.?netária, no com~ Juscelino Kubitschek, apoianOo~o- ainda gastos. No ent"anto, só a mudança pa 
Vinte· bilhões·· de cruZeiros. b<!-~e ao ~up_ér uo. · mais, "principalmente nas _ruas-'e sindi~ Brasília, ·a qual,_ pôssí.tvelmcnte, conte 

.. ·sr ... Pfesidente, sefi<J pos.sivel que, Então, não há· ordem niorietâria; en~ catas.· , . ·. os gastos. No entanto, ·só a muda'B'~ 
· ' - · f - ·O Sr. Lima TeixC:ira - Nem há mà- para B'-asília custarâ bilhões de cruzE 

soman-dO ás dezenas· de bilhões resul~:· tãp,·_ ~<!·'g<lstÇis ·supér luos ,atualmente, f O d 
P d d tivô para· outro· procedimento. ros ora. do rçam2nto, nos crê. itos q1 

tante:i dos ãgios aos oitenta e Sét.! bL.:' porque · 9 · resi ente, agora, :.. iz qu!':· 0 SR .. MEM· DE SA _ 0 ·Plano serão abertos pela Câmara doS Dep 
lhões, .aos cento e vi!}te · b_ilhões de vai ~dedicar-se .à obra da· ValorízaçàO S · · · E' · de Estabilização de 1959' representou tãdos e pelo enado. ~ 
c:ieficit e aos oitocentos b_ilhões d<i rc- :nonetâ!'ia. ..sta não exiSte;· agora é -que 

• . . . _ .. E . t. ! o maior desastre da -história financeira ~ 0 Sr . L•'m, T. ,,· ... eira Cu~tara·· 
ceita orçamentária; não .. se aproveitasse, :, ..... xa. vat ence a~ a. , do Brasil. Para citar· sómente unl dado:. o- ... 

alguma·coisa de. tõda essu m. ass3 de ;_"Quem 'pode ácreditar~- nessa· frase? p I lhõcs para tr_azer. bilhões. - o lano estabe ece O teto de doze· bi~ · 
dinheiro? '-. Quem pode ..:acreditar .-n.esta promessa? lhões. ~corno primeiro degrau rio pro-- a· SR .. MEM DE SA.- Trará l 

O Sr. 'Sêfgio l..Iarinli'o .- Não quer ,:Juem, neste -Pais, já eséj:uec~u que;·.em cesso Oe conterição da inflaçãO L • lhões, para .'?-:futuro, porque Bl'as\lia 
V. Exa. aduzir também aos duzentós 1958, êsse. me"srno- Presidente . tnanâou Pois bem, em Vez de doze bilhões, o auto~fínanciávd, no futuro.. .. - . 

·e oitenta milhões de dólai-es 'de swops? ao CongressO. u01 Plano·. de·· Estabiliza~· Brasil emitiu,mais d'e trinta e cincO bi~ C~egamos, neste ponto, ao tópico 9' 
O· SR. MEM DE. ·sx .:___ Deveria ;ão ~\A:onetária .para ser realiiado .. ~10 lhões --:- ttês vezes maiS do que 0 es~ vernamcntal em que o Presidente alue 

a~rescentar- dois bilhões e treze'ntos- mi~ .ongo de- 1959? . - • tabelecido. ao sacrificio dâ geração e ao s'aCi-ific 
Ihões de dólares que o sucessor do Foi. a 'primeira· coiSa -séria- que· hOuve· . A,gora, 0 Presídennte. declara que, do povo, mostfando quanto ê belo n1 
Sr._ Juscelino Kubitschek encontrará·. J.<iste Govêrno, e devida~ 'à· bravura· e em--_,1960, ~ltimo ano ·do seu govêrno, sacrificarmos pelo futuro. 
para_ pagar, ·em· cinco anós! ... j."~capacidade. do ·:sr. Lucas_"Lópcs, eiJú .. começará a obra de recuperação de de- Sim! E' belo nós, sacrÚicarmos:. -0 r 

Será -_possivel, repito,·· que tôda essa ;;u:ntc ·peSs~dista;· que respeitO e--a- quem fesa monetária. - · -. voltante ·é que o sacrifício não é. ( 
caudal de .dinheiro- não· se aProveítasse :ributo -as homCnaÇjens da niinha ·admi- . Q Sr:- Lima Teixeira - -E. O fará. sociedade: 0 sacrifício que _1se, impC 
alguma cOisa?" Ent?o .súiao· considàar ração. nesta hõia · ·. · .- ·. . .O SRL MEM- 'DE . SÂ - -(Queni do qual se faz extorsão·, que Se. arraÕc 
êste Goêrno por demais )ncap?Z: con· :·O :Sr, ·Jeffer·sorL'-;de Aguiar-"'- Nest'a. pode acreditar nessa impostura de-quem da carne, é pedido ao povo, ao tr 
siderá~lo, realmente, _uma ma.i'dição para 1ora. . ~ ,. - _, ... - ~antas vezes tem prometido e falhado? balhador, ao assalariado, ao miseráVE 
0 Brãsil,". considerá~lo um terrerr:oto, O SR ·MEM DE--SA. .:.~_· .. :·cõmo No ·que consiste essa·~obra de recupê~ esse s~crif~cio.não 'ê compartílhadg P' 
uma :inundação. . __ . :!in ·qualquÚ"" OUtra: _QUandO: S._ ~,Exa. ração ~onetá~ia? Qual :o .plano d:! _GÇ; todos: serve para- engorda'r, pará· c 
_ Um _ ttiste político• brasileiro adotou :~t~w 'aqui~ .·tive~ procedtmento iOêntic~; vêrno para realizá-la? _. . · : _ _ _ V ar algumas dezenas- de novOs-licc 
ó lemà do·"rouba, mas· faz" co'll ó V. Exa: não estava pr_esente_. _ ·Ern 1958, êle apresentoU um ·Plano;. des.!}a.nova classe de que falou,/hâ po 
qual pretendia <ingariar e atrair VotoS - 0C-Sr._· ]élf~r3"'6g.;;ae .A~uiar.:- Es~áva agora nos· ap.i-e/>entá_ ãpena·s uma -pala~ c~s dias, um -Deputado da situação_­
votos do eleitorado· pouco esclarecido. i!~l~ âm<\ra· ,..qs* ~p~ta_q_s.- ,. • vra! QUal .O plano? O Plano de &o--. da «flor do inaustrialismo nacionál 
O que aí .está não ·diz "rouba, mas· · O·SR.~ MEM~_DE SA-.......:. Na'o~asião nomia que êle aCaboú de fàzêr? -De~ dos felizardos que ·contrat"am Obras 
hu:.:·. porém ad~~: lema_ semelhan!e..-"di- :.ôztvel 0 Sr. ·Lucas Lopes, como 0 taç~ v~erã ser êste, que,s~ "Cifra ení ·cortar érnpreitam realizaçõ~s faraônicas; d1 
laptda, mas faz . . ~· d!]Ora. S. Exa. qúase morreu. para trinta e cinco bilhões de cruzeíi·oS ii.o. que fazem negociatas· no cârol::iio < 

O Sr. Fernando_ Távora _....:. Permite pode"r ·cumprir· esse Plano,,. desainpâradO Orç3m'ento do )0inistétio da- Agricul.- que são favorecidos pelo ..Qovêrno._ E 
V. ·.Exa. _outro aparte? (Assentimento :in Presidente. · , -~ tura, no 'do Ministêrio d~ ViaÇão· e Ses não fazem sacrificios; êsses: S 
do orador) - Desejària fôsse V. Exa. .... Obras Públicas, e no-.da .Saude. · nhor Presideni::', viajam para a EurOJ 
ao. Ceaí-·a·, ao Nordeste, enfim, e veri!·,·- Em. matéria_ financeíi'a, rião houvC, N. t b 5 · ·5 a· f · e para os· Estados Unidos. Procure - o em em os rs. cria· Ores: o~ 
casse em alguns pontos p'rincipais dá~ phra o Brasi1, anó--mais deSgrãçado que ram cortados ·trinta e cincO bilhões de V. Exas. as agências 'das Companhi 
qLielas terraS desoladas, 0 que afirmam 1959, -em ,que·. se ,aplic"ou o _ Plano de cruzeiros, 'Íloo. ano da ·recuperação fi~ de Aviação para verificar se encontra 
haver_ realizado, eropregando.ornumerá~· Estabilização; em que, :pela-primeira·vei, nane eira; mas .nesse mesmo ano;·no mês lugar nos ·aviões que saem amanhã·pa: 
rio qlle~ asseveram haver aplicado, ~ :J .Govêrno dizia "tem um plano a .se:- de janeiro, já 0 Govêrno'enviou ao"Con~ os'Esta.dos Unidos· ou para a Europ< 
uma verdadeira vergonha\-- Roubou·s~ g_uir; em que esta9eleCera--tetos para as· gresso três prjetos, que correin- p:a ca, ... Estão todos lotados.·' · · ~, · · 

- da mcineira mais ·desvairada,.- nada se 2'mis-sõe,c;,_- .os _ desêontos ·~e ..-redêscontos, mara dos 'Deput~dos, -de númeioS l.4ll. . Não falta çlente que compre· casac1 
reai'izou; e 0 desgraç'àdo 'Nordeste ãinda o, crêdita··público e o priVadÕ. etc: 1.412 e 1.440, os. quais abre~ -crêdi~ de vizon de um milhão de cruzf':irc 

. resportde· -por tÔdas ess'as dividas. O Sr. Liina Teixeira - Dá licença tos suplementares totalizando -vinte e 'que ofereçam 'champanhotas e realize 
0 SR. MEM D~ SA: _ ~ a prova p;:~:ra: um aP.arte?~ - • ~ , três bi~hões de cruzeiros, ou seja, duas festas; passeios e dissipações que con 

do que . a· -·slogan "dilapida .mas· faz·:. O SR ~ M'EM DE SA ·- .P. eçO~ Se)· a têrças- partes do Plano de "Econoinia. . tltuem ·a melhqr 'propaganda para ó"·S 
c. · M 1 A · - nhor Luiz CarloS Prest~s; e são verd. 

·-está ut:m aplicado; e~ aioria par a- curto, pois. o teffi'po' de·- que d<'sponho _ssinl., estabilização~ a defes"a riton"~ d b d · d 
d d 

. '<--, • eiras ra os incitan o o povo. à r 
·mentar; entusiasma a, elira, cantando ·.!~.tá- por-. se ,findar. târia dêste aúo será -feita dessa forma: 1 · · Pl v o ta e ao desesp.êro. aS 'glórias _do Presidente. da Repúbll-- -. ano de Economia_-.:. ·trillta-·C .cin.co •· b S J L'• - T ·.e·" -A~ ;.._ b ·O Sr. Juscelino Kubitschek-.-falã e 
ca .. : - -. V; E r.; tma ezx tra~ ... - pega;se ilhões de cruzeiros;. ·para f1 agricultu-ra, sacrifício. Tem_ S. Exci. razão. ·con 

. O Sr. Jefferson- de . Aguiar - EStá . , xa., parlahtehtar _arguto e. inteli .. obras públicas, -educação e saúde ·-
. g >nte 1· 0 t 'f Jh d • A"d · se tem . sacrificado êsse pobre home1 V. Exa. sendo injusto. -As obras aí I. • a a guns P_ n os · a os_ a l!lt~ crédito suplementar de vinte e· três bi--
. estão. para .contestar-lhe as afirmativas. nL~tràç'ão; e_ ·tece_ c_ríticâ _qUe aO ObSer~ lhões no primeiro mês do exercício. em quatro a~s! Só tem dois palâcil 

d d t t · ' ·f d · t d A para morar: um em BrasíJia, outro. J O SR. MEM DE SA - ... porque v.a or esa en o parece un amen n a. inda ·mais: no Priméirô-·'mêst aêsse 
realizou meia duzia ,·de obrás; po,que Esquete, o_nobre coleg~- que· o ~r-esi-- exercicio - J·an. eira pela príme1·;.~·ve"' Rio. . ·a ·1 1 K b - h' k "" O Sr. Fe-rnandes Tavora - Em Br; féz ··alguma coisa .dilapidando dezenas, •mte usce ino u itsc e • ao. assumir em muitos anos, creio.· que· ·há décadas,· 

G ~ - · Pl d- · · · f silia, dois. · \ 
centenas de milhões de cruzeiros.. Q.. overno; ·traçou _- ano . e _ConJunto veri i<.ou~se o 'f~nôrileim:· -da ãllsência • . • 

o Sr. -Jefferson· de Aguiar' _ Não à que denómiD.ou ."Mltas", ~abrange·ndo de recolhimento de papel móeda. E. ·o SR:~ MEM ·-DE 'SA ~Tem do 
ãpoiado-. (C)dos os SetÓrês' .. Ve:m:V .• Exa. e·ataca tradiciorml, .é ·quase nõrma qúe.o-.més aviões a jato, p'orque S. Exa. n~ 

C 
• - Si-lmeÕte: a .par"te falha, a da Àgricuitura. de janeiro ·é de recolhiiD.-e!ito,, ei:lQuaÜto Viaja de outro ·modo: como em Bra! 

O Sr. Ruy_ arneiro- Apenas no _O S. R. M.EcM·. DE· SA. - .• P· rofer<" d d b d lia há pó; S.-Exa,se sacrifica e ton cOnceito do nobre orador. • - - - ., ... 0 e ~zem r o é e · grandiis- emissões .. v: .. Exa:~díscurso-a respeito_ do asSunto.· Sempre tem sido assioi fi.estes últirilos um helicópte"ro para ir ao PaláciO"' C 

, O SR. MEM- DE SA -- A forma .Pode fazer _qütro... . . .r- .:. anos. Depo~s. 0 mêS de-ja""neiro"'recüj)era· Alvorada, evitando a· poeira.· 
· ideal de govêrno é -aquela a que. <tma _ • O Sr,'•. Lima_ .. Teixeira _ PrOçuro parte das emissõse' de-· dezembrO. : O 'Pobre sacrificado! - ,. 

nação tem direito· e a que deVe exigir CIJntraditar V. ~Exa.; perri1ita o aparte. prôprio, Sr. Jus_çelino · Kúbitschek;_.a.té Ama- de taÍ rnbdo o Brasil que e> 
de seus governantes: a que adota lema. O _Sr. -Jefferson de Aguiar"~-: S: Exa. com o Sr. José Mària Allê.mim,.atê.riàs giu que a. família- se sacrificasse. Ch 

. mais sériO; cnais ,profundo, mais dihcil fica irritado cem a Maioria, ... : períodos mais· aluciriados de sU3s obras, mou ·um primo pobre e· colocou~o 1 

-o lemã do estadista, do homem 'de O SR. MEM ÚE SA -O t~mpo procedeu 'assim: Em 1957; 0 TesoUro Çompanhia Siderúrgica Nacional, dize 
Estado, isto .é _ .. gasta Oem e faz. be-m.:·. de que -dispoÚhÕ 'é- cUrto .. · - _ recolheu doi~ 'bilhõeS ·de ·c"r'uzeiros, :fl0 _do: «Sacrifisa~te,, rapaz, pelo Bras 
lsso seria goveinar. Gastai. gastar .O Sr. Jelfersorí de '"Aguiar--·: .. . mês,de 'janéiro; ·em:l958 e erll_ 1959, Aceita êsse cargo penoso. · 
sim: ·ma.s _gastar bem, gastar de .acõrdo entretanto, a· nobre'~SenadOr Ferõandes três bilhões de, '"cÍ'uz~iros .. ~. ·Po(._lieln A-que era cunhado, falou: .....;. 4:N~ 
com as. necessidades.. . Távora deu· ·apârte··lOngo- e.~nãõ_·fai agora, 'em dezembrO, -liôuVe-·o· fecõrel~ podes ficar asssim __ gozando as delici: 

O Sr. Jefferson de Aguiar·- Ai· estão advertido'. ~- ··- _ · . _ ~- •· ab59luta it~ história finanCeira cfà Bfa~ da ociosidade! Va_is ter que te sacril 
as obi-as que V. Exa .. nâo quer vêr. O SR. MEM. DE SA ~__..:-"OS: apár--. si! com a ~emissão de mais ~de doze bi- car na Legião Brasileira d~ AsSistênci 

O Sr. Ruy Carneiro·- -Furnas e t;~s·de-v. EXc'elêil_ciaS não:sãÕ àpárte-s, lhões de àuzeiros, ~eín orÍÍ só. mês-. «E lá o põs .. ~qmo Superintendente. 
Três Marias foram· há pouCo exaltad~s Dlas discursos; ... ao contr-ário, ~ :gó"sf:ai-ia E~· ja~eir~, s~gúndC?. li o_ntem--n~s ·jor-: Ainda a ·outro, cunhado também er 

·P.elo ·nobre oradOr. hnen-s·amente de otlVí~lós. · ' naJs, ·pela pri~eira vez~-nãO foi 'rec_o; pregou num BancO para receber oS d . ' --·· . . . . ,..,_ ·. 
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pósitos que o primeiro faz em nome 
da. Legião Brasileira d~ Assistência. 
Depósitos a _prazo fixo, numa ·época 
em que o dinheiro se desvaloriza. 

Como êle ama o sacrificio! 
Tanto é o furor do sacrificio que até 

a um pobre rapaz, que pretend!a casar~ 
se com uma "sua sobrinha, impôs o sa~ 
crificio de assumir um dos Cartórios 
mais rendosos desta Capital. 

Essa g;,>nte ppde falar em sacrifício? 
O povo, êste, bem, é o primo pobre 
O primo pobre, é que é feliz. Então, o 
Q!!mo pobre, feliz, pode suportar Bra­
&!lia e tudo mais, em beneficio do fu-
turo. 

Tudo 
que vou 
to meu 

isso faz-me lembrar episódio 
referir, para ameniza/ um pau­
discurso. Foi-me contado há 

muitos anos. 
Sabe V. Exa,, Sr. Presidente, 

V. Exa. o alcançou porque ambos so­
mos daquele tempo - que antigamente 
os Mambembes que p:rcorriam o inte­
rior do Brasil induiam, nescessàriamen­
te, no seu repertório, _o célebre dr<ima 
sacro Vida, Paixão e Morte de Nosso 
Senhor Jesus Cristo, esp~táculo sempre 
reservado para a Semana Santa. Acon­
tece que mim deles, certa feita o prin­
cipal .ator adoeceu e teve que ser subs­
tituído no dia, na Sexta-Feira· San­
ta, pelo compadre, cômico da Compa­
nhia e grande devotO de BacO. 

.E:ste aceitou a. incumbência e, antes 
da repr::-sentação, já com a língua um 
pOU(O arrastada, exigiu do companhei­
ro, que fazia o papel de centurião, lhe 
apresentasse a esponja de fel, no .lance 
dramático e supremo, emb~bida em ca­
chaça. 

Assim foi feito. O ator, na hora 
oportuna, recebeu a esponja; e, entre 
o desvairado sacrifício e a repugnância 
.sorveu o para ti, ali embebido. Mas, 
como achou pouco, com a lingua ar­
rastada e p~rsegu:do os pronomes, vi­
rou-se para o centurião e disse: «Me 
dâ mais fel» ... (Risos). 

E.!?sa gente, Sr. Presidente, quer mais 
sacrifício, porque o que têm é pouco. 
E' o sacriLtío da indústria, ê o sacri­
fído das negociatas. 

Eis por que se p~de ·ao povo, em 
nome do futuro, sofra, com ela, a amar­
gura dos dias correntes. 

Sr. Pres:dente, voto pela transcrição 
do discurso do Sr. Juscelino Kubitschek, 
nos Anais pelos motivos aqui invoca­
dos .. Entendo necessário dêles conste 
esta 'peça. Mas, que leve um . «post~ 
scriptum», de muita importância para 
o esclarecimento da Histõria com a gual 
o Chefe da Nação tanto se preocupa. 
Este o «postscriptum»: no dia em que 
S. Exa, proferiu êsse discurso, reu­
nido o Ministério; em horas matutinas, 
sõ o Ministério, em horas ~matutinas, 
por casualidade, o Ministro candidato 
à Presidência da República. Sô ele não 
compareceu. Por que? Não se sabe. 
Talvez porque fôsse a hora da sUa gi~ 
nástica; mas, bem pode ser que lá não 
tenha comparecido por se haver lem­
brado do discurso que sua excelentissi· 
ma filha proferiu em Pôrto Alegre, em 
ptaça ·pública. Disse a distinta senhora, 
digníssima filha do Mar::-chal Teixeira 
Lott, aos porto-alegrenses: 

«Não vos falo como filha do candi­
dato, falo como dona-de-casa, que so~ 
fre, Como vós, e que não' tem a sua 
voz atendida por êsse Govêrno insen­
sível. Falo como uma senhora dona-de­
casa, que vê os preços subirem, v,erti­
ginosamente, sem que nenhuma provi­
dencia seja tomada». 

«Notais, porém, patrícios, que o meu 
pai, Marechal Lott, nada tem a ver com 
isso, êle nunca foi Ministro da Fazen-
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da, nem Pr.~sidente do Banco do Bra­
sil». 

Fique, portanto, registrado o post­
scriptum: o d1scurso foi ouvtdo por todo 
Ministério, menos pelo Ministro que 
pretende ser Presidente. da República, 
(Muito .bem; muito bem. Palrrw.s). 

O SR. PRESIDENTE: 

Tem a palavra o nobre Senador Pau­
lo Fender, quarto orador inscrito. 

O SR. PAULO FENDER: 

(Não foi revisto pelo orador) 
Sr. Presidente, ocupo a tribuna de-. 
pois de ouvir o meu eminente e velho 
amigo Senador Milton Campos e· após 
a palavra veemente e divertida do nobre 
Colega Senador Mem de Sá. 

Fui envolvido pelo nobre represen­
tante do Rio Grande do Sul no estilo 
oratório quando se referiu aos homens 
do Govêrno. QuerO dizer que sou livre 
não sou homem do Govêrno; integro, 
sim. como membro do Partido Trabâ­
lhista Brasileiro, por rec-onhecimento da 
organização partidária da hierarquia, da 
autoridade partidária, a Maioria desta 
Casa; mas· minha participação no de­
bate se prende ao fato de ser do Norte. 
Acredito que o nopre Senador Lobão 
da Silveira, que também acaloradamente 
se fêz ouvir, falou igualmente como 
homem do· Norte. 

Não nos iludamOs :- é a presença 
de Norte que está incomodando o Sul. 

Ouço, sempre com prazer, a pala­
vra do nobre Senador Mem de Sâ; mas 
S. Exa. é homem do Sul; e ·no caso 
de Brasília, pelo de atração do Norte, 
é evideÍlte, o Sul sente-se um pouco 
incomodado, em que pese ao grande 
Estado do Sul, o meu respeito tantos 
são os brasileiros ilustres que tem dado, 
para não falar daquele que, no meu 
fraco entender, foi o maior dos nossos 
vultos históricos - o Presidente Ge­

O discurso de V. Exa., nobre Se­
nador Milton Campos, asinalou o des­
cuido do Govêrno com o problema da 
educação. Disse V. Ex a.: preocupa~se 
o Govêrno com a organização da nova 
Capital, com a sua construção, e des­
cura o problema fundamental da nacio­
nalidade - que é o da educação. 

Permita o nobre Senador Milton Caro­
ços que ofereça minha discordância à 
sua impressão. 

O Sr. Milton Campos - Permita, 
V. Exa.; não me referi à NOVACAP, 
e sim às obras em geral. 

O SR. PAULO FENDER - V. 
Ex~. fêz referência às obras em geral, 
mas o nobre Senador Mem de Sá, como 
que complementando o discurso de V. 
Exa., fêi de Brasília o "leit motiv" de 
tôda a nossa discusão. 

Discordo de V. Exa., a Contragôsto, 
porque sei o que está .fazendo o Go­
vêrno Federal na minha terra, ern ma­
téria de' educação. A Valorização Eco­
nômica da Amazônia tem merecido todo 
o desvêlo de S. Ex a., pelas obras lou­
váveis ·e grandiosas que está ali reali­
zando. Meu colega e grande sanita­
rista Waldir Bouhid, tem aplicado gran­
des somas dos recursos de que dispõe 
na instalação, na Amazônia, de esco­
las de todos .os tipos. 

· Quem quer que tenha conhecido meu 
Estado, a Amazônia, antes da SPEVIA, 
verificará. hoje, visitando aquela re­
gião. que as escolas primãrias, as esco· 
las de ensino médio, as escolas de en­
sino profissional e haja vista a grande 
Escola de Agronomia ~e acaba de ser 
construída no meu Estado, não coiram 
do céu. São realizações do Govêrno 
do Presidente Juscelino Kubitschek de 
Oliveira. 

Dizia eu, St. Presidente, Senhores 
Senadores, que o Pará, a Amazônia, 
é que estão sendo trazidos para o Sul, 
através das novas estradas que se estão túlio Vargas ... 

'-......., rompendo no "hinterlaqd". 
bem! \ V,· Ex a., Sr. 'Governador Milton 

Campos - permita V. Ex a. que ainda 
O Sr. Rui Carneiro - Muito 

O SR. PAULO FENDER - Em 0 chame assim - é daqueles brasilei­
que pese a essa .brava gente, minha ros que jamais desamaram 0 resto do 
admiração cujas origens açoreanas tan· Brasil pelo se uEstado; e sabe que não 
to' se confunde com a minha origem hâ nas minhas palavras, simples regia­
amazônica, assevero a esta Casa: tôda nalismo ou mesmo, veemência, que o 
vez que a estrada· Belém-Brasília uma ilustre Senador Mem de Sá, na sua 

das obras da Nova- Capital com suas palavra não sei se "voltariana" ou "mo­
comunicações estiverem em jôgo asso- lieriana ~.·chamaria de suburbana. Não 
marei como paraense à tribuna para acredito que 0 Norte seja subúrbio da 
corresponder com dignidade, à confiao~ grande capital que é 0 Sul; creio, esim, 
ça dos que me eleg~ram, em defesa da que 0 Norte tem sido celeiro de grau­
tese de que o Norte precisa deixar de des e devotados brasileiros. Temos com~ 
ser um mito na existência da Federa- parecido na História da República. com 
ção. para se· integrar na harmonia do a nossa parcela de colaboração. Hoje, 
regime, na grandeza unitária e lndisso- chegou a nossa vêz, Senhores Senado~ 
lúvel do BrasiL I-es; chegou a vez do Sul sacrificar-se 

Pelo Norte. O Sr. Milton Campos, cuja palavra 
serena, erudita tanto admiro, cuja per­
sonalidade não pode ser inquinada de 
suspeição, fala sempre com elevação, 
quando participa de debate sôbre qual~ 
quer assunto da História Politica do 
País. A,firmo~o porque cob.heço Milton 
Campos desde quando médico na sau­
dosa Minas GeraiS, onde oito. anos di~ 
nique't. Democrata sincero, insuq1indo­
me contra o Estado Novo, levantei a 
bandeira da candidatura de Milton Cam­
pos ao Govêrno de Minas, pelo herói­
co e glorioSo Partido de Arthur Ber­
nardes, o Partido Republicado, presi­
dente que era de uma das seções, 

O Sr. Mílton Campos - Permita 
o nobre colega que agradeça as bon~ 
dosas referências. 
·O SR. PAULO FENDER - Eu é 

que agradeço suas palavras. Faço-lhe 
apenas justiça, dando depoimento pes~ 
soai -de quem era V. Exa. antes de 
s.er quem é, 

Tudo a que assistimos, no Rio de 
Janeiro, em matéria de carestia, está 
.perfeitamente justificado. O que não 
há negar é que a estrada Belê:m-Brasi~ 
lia, recentemente aberta, está dando mo­
tivo a qu epequenas aldeias, algumas 
cidades mesmo já estejam sendo ali im­
plantadas; um pequeno comércio já- está 
indo àquelas pequenas populações.· O 
Brasil está crescendo. A crise ali é 
grande,· mas é crise que permite se 
viva. A Belém~Brasilia é realmente a 
integração econômica do Brasil no fu­
turo. 

E, preciso, Sr. Presidente, Senhores 
Senadores, se compreenda o Estado De­
mocrático Moderno, ~gundo o conceito 
do economista e autor francês Donne­
dieu de V abre que diz: 

"A saúde de um Estado reconhe­
ce-se pela aptidão em converter em 
meio de dominação os movimentos 
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de opinião, as aspirações populares, 
com o subordinar êsses meios a 
êsses movimentos e a essas aSpira­
ções". 

Não há a negar que o Govêrno do 
Presidente Kubitschek atendeu justa .. 
mente aos reclamos d~s populações do 
Norte para integração daquela imensa 
região do nosso território nacional. 

Estou sendo informado pelo Deputado 
Draudt Ernany. a meu lado, cjue a 
caravana que vem de Brasilia está pas~ 
sando às portas do Senado. É o que 
digo, Sr. Presidente: é a presença do 
Norte no Sul que se está fazendo. 

Não estou na tribuna para defender 
o Presidente da R.epúbHca. O líder da 
Maioria, com ·sua inteligncia,. cultura e 
oÚpderação e os vice~lideres poderão 
fazê-lo. Estou aqui como homem do 
Norte para defender a obra do Presi~ 
dente Juscelino Kubitschek atualmente 
realizada em Brasília e suas vias de 
comunicação. 

O Sr. Ruy Carneiro - g, a hora 
da integração nacional. 

O SR: PAULO FENDER g a 
hora da integração nacional, diz bem 
o nobre Senador; e por que não exi­
gir sacrifícios dos que vivem esta hora 
que amanhã será abençoada pela pá~ 
tria, esta hora que será inscrita com 
letras de ouro por aqueles que reve~ 
renciarão a ··memória desta geração que 
se sacrificou por um Brasil melhor. 

Quem não conhece a obra de civili~ 
zação norte-americana antes de ter aque­
la unidade admirável, aquela formação 
que, infelizmente; copiamos sem pre .. 
p·aração histórica ?1 Quem desconhece os 
sacrifícios do povo norte-americano na 
obra de recuperação da civilização mes­
mo?! É a era que estamos vivendo hoje, 
Sr. Presidente, Srs. Senadores. E. o 
que precisamos compree.nder. 

1 Peço aos meus Pares vejam no meu 
entusiasmo o entusiasmo dos homenS de 
amanhã, quando analisarem a conjun­
tura histódcopolitica que estámos vi~ 
vendo. 

Dizia o· nobre Senador Mem de Sá, 
que me dá a honra de ouvir meu dis· 
curso .•. 

Sr. Mem de Sá - Com o mais 
respeitoso silêncio. 
. O SR. PAULO FENDER Mas 

não me concedeu a honra de aparteá-Io. 
, O Sr. Mem de Sâ. - Justamente 

p!)rque• desejava tivesse o Senador o 
prazer de ouvir V. Ex .i sem interrup­
ção. 

O SR. PAULO FENDER- Dizem 
os filósofos que o cilêncio é ouro. Sou 
homem do povo, um proletário. Não 
tenho 0 ouro do silêncio, tenho, talvez, 
a pobreza dos meus apartes, onde há 
muita sinceridade e patriotismo, 

O Sr. M em de Sâ - O nobre coie­
Qa não tem o ouro do silêncio mas 
te mo diamante da eloqüência. 

O SR. PAULO FENDER- Dizia 
o ilustre Senador Mem de Sá que se 
êste Govêrno não construísse Brasília; 
não tivesse dado meios para que, ama­
nhã, Furnas viesse a constituir reali­
dade; não tivesse concretizado Três Ma; 
rias; não tivesse com.truído tantos qui­
lômetros de rodovia - e acrescento eu 
- não tivesse feito o que estâ fazen­
d ona minha terra, através da Valo­
rização Econômica da Amazônia - se­
ria um Govêrno incapàz. 

Se o Govêrno para tudo issc reali­
zar é obrigado a sacrificar as fin~nças 
do País, se êsse Govêrno levar a deito 
os empreendimentos que muitos c:hêJllanl 
de .. oceano inflacionado de dinheiros" 
está claro qne não pode ser amanhã 
acoimado de incapaz. 



174_ Sábado 6. DIÁRIO DO CONQRESSO NACIONAL (Seção 11) 

O Sr .. Ruy Carneiro - Por quelor_ização -Econômica da 'AmazOuia, ~Presiden~e dá República;. "Fa~; mas é 
cOndenar êsse·-Govêrno de tantas "eali- assevero que jarD.ais'o· G~vêrno ~ue;p~ .. lapidado". ~te o-rneú slogân. (1V1ulto 
zações?l diu opinasse desta ou -.daquela- m~neira, bem! Mui~o bem! Palinss). 

o SR. PAULO. FE~OER ~ Qu3n~ sacrificando. minha consci~nda ·de~ ~?c~ - 0 SR. _!pRESIDENTE: 
to ao desvio de- dinheiros pú!Jlicos, a nlco. No dta em que o ft:zE;.SSe, ·,eu <me , _ · · 
gastos exorbitantes, a irregularidade na demitiria. Conheço centenas .·de ··:::on~· Tem a palavra o nobre Senador Attl~ 
aplicação d'e· verbas "eÍn Br.asilia, e .r.as -vênios celebrados entre a Supe"!'iriténC!ên· lio. Vivacqua. 
vias de comu1_1iqtção ·que deu 30 Pais; da do· Plano da Valorização Ecofiôrr:.i· O Slt. SENADOR. A TIL/O VJ. 
nada posso dizer, porque de nada .seL ca da Amazônia e "unidades.da Fede·· VACOUA .PRONUNCIA DIS. 
O que louvo é a realidade da Admínfs .. ração, para· aplicaçãO. de dinheiros pú· CURSO QUE. ENTREGUE A 
traçãO do Sr. Juscelino Kubitschek, qtie· blicos em planos de fomento. agiícola. REVIS.AO-DO-_.ORADOR,. SERA 
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ocupar a tribUna 'do: Senado,· em. nooi~­
da Oposição do Distrito FederaL (!Jtii~ 
lo bem). · .. 

O SR. PRESIDENTE: 
A MeSa ~Ç~rl~ica.riã_o· haver _ quoru!n 

no. recinto para~ a coD.tinuação 'dos tra­
balhos,~ motivo por" qué vou encerrar a 
·ses.são. - -~ . 

DesignO--para ~ de Segunda~feira~f-'rÓ~· 
xima a segl.!inte ·-

' ORDEM DO QIA . ,. 
aí eStá. . e de implantação de colonos. , POSTERIORMENTE PUBLICA .. 

0 Se:. Ruy Carneiro --E' 
0 

que-diz.· _Assim sendo,~ Sr. Presidente. Srs·. Do.· · - -Sessão de· S·d·e-fev~reli'ô· cte 1960.-
a Oposição. -_.· . _ Senadores, <ruando· se'diz que· o~ Go~· .- 1- VOtação, êm".pl"imeira ·diScussão,: 

o SR.· PAULO FENDER._ E'. 
0 

vêrno abandonou a agricultura e a edu; . O -SR. PRESID_ENT~:~ do Projeto· de -Em-enda ·à··conStituição 
· - ·d d- · · ·· às b n9 .2 •. · de 1959, que altera·. dispositivo"s 

que dl·z a OposJ'ça-0 .-.. af,·rm· a 0 •ob-.e- caçao, ~para e _1car~se. o ra.s sun· T ai · ·b· S ·.d. · · ~ ..... ·· - d B •1 · - - em a P avra o no re ·- e-na qr · constitucionais referentes ·_à organiza.-
Senadàr Ruy CarneirO. tuosas ~ '~ rasl ia,· quero érer' qu~ se A!onso ArinÔs. ·- :._· _1..··,- ·ção do Estado da· Guanabara, tênd') 

D.iiia o Senador ·:Miltoti Campos gue pretende fazer apenas -··perdoem#me, Pareceres da_ comissão'· Especial: - " 
0 pro~lema vital ~q País _é-a educai;ãõ. _...:. oposi•;ão sistemática. e delírio orató:. ·o SR.# AFONSO- ARINOS: ~ _ ·sôbre 0 projeto iliicial: .n<? 23~, .. 
Declaro a S. Exa.· q"ue"co'meceJ' mJ'nha rio. o·~rue·há, sini, não'é prõp"riarnen· (W I. . t. 1 . d ) '(P_- de'1959, contrário (com .votos em se· 

vida acadêm!ca como: professai, Jédono ~~s~~=~~~~~· ê::: · ~:~Jsãovi~~: ~~~~~:· ~ncaJ:f'n~: ~~v:Jo~a~~-) ora S~; Pr=~~ ~:r~~~ose ~~ns~e~~~~) ;~~ffetso? 
na Fa-çuld'ade Fluminense: de Medicina .l - - dênte,- o Senado asslstiu.hOje :a nm: bri· n-.....,... Sôbre 0 . substitutivo 8,preseri-. 
e jam.áis descorei· do ni'oblema --:la ed· :,_ :.t~-, noSsa eco11omia, em prov~fo <k Bra# Ihánte. debaie a- pcÓpÓsito da.- lns~riça-o 'd I á · h • . .... .;iJia .. Temos de construir Brasília. ta. o .em P en rto em 1ll-,,discussão o: 
caçã.o nas min as meditações políticas. Quanto ao fato de -havêf dito ;, ·sr. _nos Anais desta_ _Casa_;do -discurso ·do n9 925, sugerindo modificações. " 

Sr. Senador 1'0ilton _·Campos: . há, 
0 

· · · - . Sr: ·Presidente da Re.ptihlica. . 2 ....::..continuação- da discussão_ úni .. 
probl~ma muito mais_ grave; muitl ~·mais ._resid'enfe ·da· República,. em ·seu dis: .Pessoalinente, Sinio4;e -repres~ntado ca. do· Requerimento no 9,-de 1960, do 
angustiante, que· 0 ~ da educação .....:.... é- _

0 
:Urso, ·que agora iríamos combater o PeloS discursOs- aqui ;{!:ôferidos p~iol! nt)~, ·Sr. Senador Jeffersqn de· AiuiaÍ', se.. ... 

da. fo.me .. Os.m.ériinos desnutrJ'd.os ·"· ,
0 

.>upérflud: e rev<!'lizar~ a inoeda, -peço b . · 1. da b- d d ÜP . '"' licitando a. transcriÇão nos 'Anais do---
podem a.b'-

1
·• os· .. J,·vros pa•a.·es•.uda-.~'m". 1ermissão ao.nobre .Semi.âor~-Mem: de .res.;coegas anca_a · a OSlÇ<lo; Senaçio do._discurso proferido pelo Se".. - < 

• • , ·.- ... , _ - t Ih - · d · ã .. Senadot:_es Milton·. Campos e- Mem de nhor Presidente da República na reu~ 
Acredito .que o 'úllico meio· de'- fomrn- 'a· para per~un ar. e· qual?-_~ n ° b--:' Sá.- Devo, entretanto;, trazer· a minha nião niinisterial. realizada..:.em. .... 19·. do 
ta~mos a à:gricultura· em tôda eSsa (X~ 'eCos ~t 8l;~h~l~o ,ne.ste. País. . çontribuiÇão,., Pelos· _comprmlllsios --que mês em curso. · · ·. 
tensão :de'kterra,- que:.será revivificada ... orno _r~_a. lS a, s:t qu~-~sta:no~_nu_m...: tenho" para com aquêles cleitóres do·Dis# - 3- Dlscu.ssão única- do Projet-o de 
pela impla'ntação de ·Brasília: venha: .so-· :..stad<_> c-apttahsta em· que uma; dyt_lize~ trito ·Fedeial que me cometé.ram a hon# Lei da Câmara nQ 84,-de 1959 .(núme-. 
1ucionar, em· pouco, ,tempo·. atravéS da- ·ão suntuosa> goza à cus~a .. de .. J>9pu~a~ rà. de reprel!entáAõs nO Senado:· AéoO~ ro 4.464, _de 1958. na Câmar~)' que 
1 d · çõe~ _,quase mor:ta.s. Essa a i-ealiaade ~ -· . . _: - · - - · · isenta de rmpôsto -ae importa.çao e de 

· avoura e p~qt.teno ciclo, -·até :a ·proa:.:..: c. ô . à Estad . . 1.-, - _ tece~ _que extstem ~ o.utros _ora9ores, ins# consumo eqUipamento· importado pel• . - d f "ã d · d Ih .l ·"! on m1ca os os capita ts as, en~ - :-1 · •1- ·. d .-_ c _ . .... çao o. etJ o, o arroz, o mi o ·e ~Ja "re~ 
0 

Úais, e alinh'· · Bi .1 / - ~ crt os, entre· e es, segun o estou tnrQr~ Siderúrgica-J. A. Aliperti S. A., ten-
batata,. ·'o próbleina Ha ~limentaçã6:7 . o q i I s -'" a o <!_SI • • • .. m~do, o nobre- líder. 9,0, Partido :Tia# do Pareceres (ns. ·899 e 900, de. 1959) 
Além do mais· '-. permita-me-~ ~firmar 

1 
.pro) ema _da ch_ama~-~ ~~15- y~Ita· ~al4ista e ·.o êmineAte·_Jide_i ~da: ].10:ai,Jria d~ ·coiD;lSs~s: de Economia, favoi-~-=--- -

o -q.ue ·naturalmente nãó.·escapou ~ ~•.ua .--._\os -·d~0?~~1~t~s, qued __ .e_.ol ~ · ut:dro nesta Cása: ~- __ . -~~= _. - ve_l, .cqm -~ emenda-que oferece (nu...:. 
clarividência.· de·. homein ~público ~-

0 
;JC raor mano fi cus!a·. a exp Oração c ~- - __, . . · ~ __ . -- _ . ·mero l·_CE) ; .de Finanças, favorá-vel 

problema da educação não está a:bcw- _,.)radço ~f?balhdadpr or-- -~a ó.!:'mais valia" . A h?ra v
1 

ai ay1anç~da C-~ n
1

atuJ:
1
ai,.que ão,projeto e à'emendti: · · 

danado 110 resto do Brasil. Leio nOs 1a a JP.Bts é o que ·a pr prio prejt~!~ o~- emmen es co egas_ se sm 3!D . a Jga~· Segunda discussão do · !Projeto ·de 
Orçame"p:tos da República as. verbas des: ·'o tra-ba.lhador_ ·-:- é ·qu_e- condici0n,l: o do~ cõtP, a_ exteilsão do de~ate. 'Nessas Lei_.dO~Sen~do 'nQ 27, ~de -1958; de aú;.. . · 
tinadas ã: vários'".c:olégiOs. ·O .. ensin:, -estâ· 'ltpérfluo, e ·sõrriénte :quahdo .Hvem.os cop.diçõe.S, não desejando impedir que teria. ·do ~Sr. S~nador pthon Mãder, 
send6:assistid'o.em todo Pais. Se :o Go- -,lcançadn. a .·lltôpi~ marxista da cha~·. f~lerif~os representantes do ~ã.rtid? Tra;.. que suspende ~ finan~ià~ffito ~_Ia:-, 

A .rtada "sociedade sein dà:Ssês" e- que balhista e. do.-Partido Sodal Demccr:í- vouras. de_ caf~ _de ba_IXa prOdutlVIda· 
vcrno na distri"buição- ·dessas - cfe·haS. · .. . . d- ~ ~ - , -. . - O , , ,_ ~ . _ b, de,_ mal- localizadas ou mal cultlva4 

adota .o crité~io_ das' chéiniadas. priori-.. '!'1Xa~ez~10s. __ e t~r. ·o,_ super/lua .. Por tJco, e.c~~o a .. poslção j~ '?C~ 0~'~ l'J~. daS.~ cria wn ~panciamentq especial 
dades, em que_ uma· é retirada· paia -·?~seg1:1mte, quando. o Sr ..•• Presr~eute Jhant~m~_nte a_trtbuna por mtermed1o rle parâ a· sua transfornlaçãó· em·.pasta· 
ceder Jugar a outra; êsse ·proceder é do la-República menciona "supérfluo", ·~ueÍ' ilustreS colegas, resolvi l)ão'-·utihz"r a gens (incluindo- em ':Ordem do Dia em 
seu savOir - faire, do seu --·dinamismo. : -'ferir~se·, a mêu- :Ver, ·às despesas quê palavra~_ri.esta' sessão. Fi7;~me- inscc~ver virtude- de . dispensa de interstício, 
AcreditO que nênhum EstadO da ,-p1~ ':>tão sendo· .feitas de .qualquer mo::io, para a _hqrã- do exp~dí~nte da· de. se~ c~:u:cedida·na_ sessão anterior a reque~ 

_ deração .~tenha deixaàô de-- receber di- .em a-dévida, conta· do Govêrn'o, ã ê~tà guitda--feira; ~qUando procurarei, JUi!smo nmen_to do br. Senador· Gaspar V e· 
nheiros p-úblicos pa•a api,·c'aç.ão' ·m· .edu- hOra pn~oc:upadO c~ ÔS pl-oblem:ls .de após à realização. da vOtação·. do- rt>q:ae~ loso)' tendo Parecere~ ~ns.d889 a 89t_l, ' • .1. -. . o. • - - - •• ·- ~ t' . - de 1959) - da Com1ssao e Cons 1-
·cação.- . . - :.., ·::._st ... ta: . • -· -, -~ ~. - ~- . rtme_nto,~_.te~er .os_ co~en anos:. q,u,e me tuição e 'JustJça, ofereceitdo emenda. 

~.-Quanto ao_ epigrama,_~ pãra finâ· parecerem pertinentes,_.em·r~laçao a ma~ (no 1-,0CJ)·· _da Comissão de Eco~ 
Quanto- à ag-ricultura na Bahia, no ~i~ar o)meu .diScurSO._. ai::) dístico, ao téria. · co~omia, ofbrecendo·substitutivo; e-_· 

Maranhão, no Pará, no AmazÔnas, noS st9gan que o ilustre -Senador Mem de ·_,Eram as· p~l?vras que desej3va- en- da Com~ssão. de Finanç~, favorável 
Ter_ritórios. feâerais, sou testemunlla de Sá nos trouxe com i-elação ao "rouÇa dereçar a ; V: . Exa., Sr. Pre~idcfolte. ao ~ubstttutlvo com a sub~menda ... que 
que há Planos de Colonização Agrícoli llas f<!'z" qut;--deve ser substituíd<_>. pelo, agradec~ndO a gentileza de· me.~er -dado oferece. • 
em plena eXecução .. Tive· OJ:!Ortjlntdadc; ':i.lvez, · IDa!s .feliz. "dilap}di! mas~ faz'', _a Oporttinidadé. ,?e. !<ilar neste mom~n- ·Está _encerrada a. sessa~. 
de emitir pa~;~ceres.- assessor .. ~lJU~ •fui- ·:~ teria. outro slosan a apresentar· ao to e __ .r~ite_rB:ndo que,_ na se~un~a~etrêl~ Lêva.nta.se a sessão às 17, ho-
da Superintendência--do Plano da V a-' >enado _ relativamente· à obra do Sr. procurarei desincumbu·~me da npssao·.:.e ras e 20- minutos. · 
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